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1 - ATA DA 97• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Sr. Presidente da República 

- N•' 158 e 159191 (n'' 297 e 302/91, na or!gerii), 
de agradecimento de comunicações. 

Submetendo â deliberação do Senado a escolha de. 
nomes indicados para funções e cargo cujo p-r-ovimento 
depende de sua prévia aquiescência: · -

- N' 160191 (no 304191, na origem), submetendo à 
consideração do_ Senado o nome do Sr. Rubens Ricupero, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo dos Estados Unidos da América. 

-N' 161191 (n' 305/91, na origem), submetendo à 
consideração do Senado o nome do Sr. Celso Luiz Nunes 
Amo rim, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixador, Chefe de'Dele­
gação Permanente do Brasil em Genebra. 

-No 162/91 (no 307191, rla origem), submetendo à 
apreciação do $enado o nome do Dr. Aristides Junqueíra 
Alvarenga, para ser reconduzido ao cargo de Procurador­
Geral da República. 

1.2.2 - Oficio do Ministro de Estado do Trabalho 
e Previdência Social 

- N9 84/91, encaminhando esclarecimentos prestados 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social sobre 
quesitos constantes do Requerimento n9 122!91, do Senador 
Mário Covas. 

1.2.3 - A viso do Secretário-Geral da Presidência da 
República 

- N<1 543!91, encaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo MinistériO da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre quesitos constantes do Requerime-nto n<? 127!91, de 
autoria do Senador Valinir Campelo. 

1.2.4- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara no 59/87 (no 255/87, na 

Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a obrigatorie­
dade de abertura de concurso de projetos arquitetônicos 
para edifícios públicos do Governo Federal e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 121/90 (no 1.169-B, 
de 1988, na Casa de origem), que dispõe sobre a retirada 
e transplante de tecidos, órgãos e partes do corpO humano 
com fins terapêuticos e científicos, e dá outras providências: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 11/90 (no 3.612-B, 
de 1989, na Casa de origem), que altera a Lei n<? 91, de 
28 de agosto de 1935, que determina regras pelas quais 
são as sociedades declaradas de utilidade pública. · 

- -Projeto de Lei da Câmara n9 55/90, que dá nova 
redação ao art. 33 da Lei n<? 4.137, de 10 de setembro 
de 1962, que regula a repressão ao abuso do poder econô-
mico. - -

-Projeto de Lei do Senado n9 42/91, que estabelece 
normas de proteção â saúde dos trabalhadores de biotérios 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 68191, que institui está­
gio prático no último ano do Curso de Odontologia, como 
forma de prestação de serviços em unidades sanitárias situa­
das em áreas urbanas carentes ou cidades do interior. 

-Projeto de Lei do Senado n!>79/91, que dispõe sobre 
reflorestamento com a espécie Araucária Augustifolia Br3- · 
siliensis nas regiões d.o planalto meridional dos estados 
que menciona. · 

___ -_Projeto de Lei do Sen~-~_0_ n_9 _83/91, que altera a 
Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus finS e meca­
nismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 16/91, que dispõe sobre 
a instalação de aparelhos de compactação e incineração 
de lixo hospitalar em hospitais, clínicas,laboratórios e enti­
dades assemelhadas e dá outras providências. 
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BXPEDffiNTE 
CBNTRO GRÁPICO DO SI!NADO PEDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Seaado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor BJecudvo 

DIÁIIJO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreuo sob respouabilidade da Mesa do Seu.do Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiaimalivo 

ASSJNA1URAS 

LUIZ CARLOS DE BASI'OS 
Diretor lad1111rial 

Semestral --··-·-·-... ·-··-···-·-·-·--··-·--··--·--·-·-·-··-·-·-~ 3.519,65 

I'IDRIAN AUGUSTO OOIITINHO MADRUGA 
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-Pedido de licença préviã. fOrmulado pelo Supremo 
Tribunal Federal na conforniidade do disposto no art. 53, 
§ 19 , da Constituição. 

- Emenda da Câmara dos Deputados oferecida ao 
Projeto de Lei do Senado no 151180, que disciplina o empla­
camento de carros oficiais e dá outras providências. 

1.2.5 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 235/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dispõe sobre a adoM 
ção de temas curriculares versando sobre a educação quan­
to â necessidade de doação post mortem de órgãos, nos 
cursos de 3~ grau e outros profissionalízantes. 

-Projeto de Lei do Senado n' 236!91, de autoria 
do Senador Ney Maranhão, que dispõe sobre a criação 
da Comissão Regional de Ciência e Tecnologia para o Nor-
deste - CRCT/NE e dá outras providências. · 

-Projeto de Lei do Senado n~ 237/91, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, que- institur o pagamento 
de compensação financeir:i aos municípios em cujos territó­
rios se situam instalações energéticas, industriais ou outra~. 
que utilizem como combustível a _energia nuclear, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n\' 238/91, de autoria 
do Senador Esperidião Amin, que estabelece critérios para 
avaliação dos_ incentivos fiscais, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia. 

1.2.6 - Ofícios 

-No 80/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunic3ndo a aprovação dp Projeto de Lei do 
Senado n"42/91, qUe estabelece normas de proteção à saúde 
dos trabalhadores de biotérios -e dá outras provídências, 
em reunião realizada no dia 19 do corrente. 

- N? 81/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
SociaiS, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n"' 79/91, Cfue dispõe sobre o reflorestamento co~ 
a espécie AraUCKria Augustifolia Brasiliensis, nas regiões. 
do Planalto Meridional dos Estados do Paraná, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, em reunião realizada no dia 
19 do corrente. 

- N' 82!91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicando a aprovação -âi:i Projeto de Lei do 
Senado n\' 68191, ·que institui estágio práticó", no último 

Tiragem 2.200 cxemp!a= 

ano do curso de Odontologia, como forma de prestação 
de serviços em unidades sanitárias situadas em áreas urba­
nas carenteS ou cidades do interior, em reunião realizada_ 
no dia 19 do corrente. 

- N9 83/91, do Prfesídente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n' 83/91, que altera a Lei n' 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins, e mecanismü de formulação e aplica­
ção, e dá outras providências, em reunião realizada no 
dia 19 do corrente. 

1.2. 7 - Comun1cações dá Presidência 

-Abertura de prazo de cinco dias para interposição 
de recurso para que os Projetos de Lei do se-nado n"'s 42, 
68, 79 e 83, de 1991, sejam apreciados pelo Plenário. 

-Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Lei da Câmara n~ 59/87, 23/88 e 121190. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 

11/90 (n' 3.612/89, ria Casa de origem), que altera a Lei 
n"' 91, de 28 de agosto de 1935, que determina regras pelas 
-quais sâo as sociedades declaradas de utilidade pública, 
por ter recebido parecer contrário. quanto ao mérito, da 
comissão a que foi distribuído, e abertura de prazo de 
48 horas para interposição de recurso no _sentido da trami­
tação da matéria. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Morosidade 
no processo do pólo petroquírriico do Rio de Janeiro. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Situação pre­
cária do setor de energia elétrica do Estado de Rondônia. 

SENADOR ESPERID!ÃO AMIN - Instituciona­
lização do Programa Pró-Vida no sul do Estado de Santa 
Catarina. 

1.2.9- Requerimento 

- N9 319/91, de autoria do Senador Esperidião Amfri, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal da 
matéria publicada no jornal Folha de S. Paulo de 26 de 
maio de 1991, sob o título "Moscou enviava 80% dos Re­
cursos do PCB". 
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1.2.10- LeUura de projeto SENADOR MARCO MACIEL - Importância da 
-Projeto de Lei do Senado n"' 239/91, _de autoria usina hidrelétrica do Xingó para o desenvolvimento sócio- _ 

do Senador Amir Lando, que altera a redação -do art. · econóljlico do Nordeste. 
n' 44 da Lei n' 4.771, de 15 de setembro de 1965. SENADOR PEDRO SIMON - Protesto contra a 

importação de produtos primárioS. - · 
1.3- ORDEM_DO DIA SENADOR EDUARDO SUPUCY- Encaminhan-
Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 1991 (n" 588/9_1, do à Mesa requerimentos de informações aos ministérios 

na Casa de origem), de iniciatiVa do Presidente da Repú- e secretaria que especifica a respéito-dos procedimentos 
blica, que disciplina a transação nas causas de interesse. das_ qez maiores compras em valor de bens e serviços por 
da União, suas autarquias, fundações e empresas· públicas · · aqueles órgãos; do financiamento" do setor público, do re-
federais,· dispõe sobre a intervenção da União Federal nas sultado operacional e_ do _:resultRdO primário do Tesop.ro . 
causas em que figurarem como autores_ou réus entre admi- Nacional dufante o primeiro semestre e as previsões para 
nístração indireta; regula os pagamentos devidos pela Fa- o segundo semestre_; _e_Qa_ferrovia Norte-Sul. 
zenda Pública, em virtude de sentença judiciária; revoga SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Palestra 
a Lei n~ 6.825, de 22 de setembro de 1980, e dá outras proferida por S. Ex~; êni Arã.Cajú__:SE, -no "PrOgiairia-EStã.-' ' 
providências. Discussão encerrada após parecer favorável dual de Combate ao Fumo". 
da comissão competente, ficando a votação adiada por SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Trabalhos 
falta de quorum. desenvolvidos pela CPI destinada a investigar irregulari-

Projeto de Lei Qa Câmara n'? 8, de 1988 (n9 409/83, dades.na PJ;"evidência_ Social, alertando para a necessidade 
na Casa de origem), que altera a Lei n'? 6.939, de 9 de- âó cumprimento das orientações por ela apresentadas. 
setembro de 1981, que trata do Regime Sumário de Regis- 1.3.2 _ Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
tro e Arquivamen_to no _Registro do_Coméi'cio. DiscuSsão 
encerrada, ficando a votação adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBE!l.TO LUCENA -jln~en,di­
mentos entre as lideranças partidárias sobre a Medid~ Pro­
visória n~ 296/91, que altera a remuneração dos funcionáríOS 
civis e militares da Uriião ;é dá outras P.Tovldências. 

SENADOR MAUR!CIOCORMA -Congratulan­
do-se com o Prc.Sidente da República~ pelo convite feito 
ao Procurador-Gerª-1 da República, Aristides .Junqueira, 
para permanecer no cargo. 

são 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
N'' 570 e 571, de 1991 

3- PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N' 26, de 1991 
4- MESA DIRETORA 
5 '-,LÍDERES E VÍCE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­
. "I:ES 

Ata da 97~ Sessão, em 24 de junho de 1991 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatma 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 

Dirceu Carneiro e Rachid Saldanha Derzi 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE['RESEN-
TES OS SRS. SENADORES: .~. . . . , . 

Alexandre #Costa ...:... Chagas Rodrigues - Dirceu Car­
neiro- Elcio Alvares- Esperidião_ Amin- J:!pltáciCi-cafe­
teira- Francisco Rollemberg- Guilherme Palmeir;:t- Hugo 
Napoleão- João Calmon- João FranÇa..,-- ~onas Pinheiro 
-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia....,- Levy Dias....., Lou­
rival Baptista - Mansueto de Lavor ___:_ Marco Maciel-.:._ 
Mauro Benevides - Mário Covas - Meira Filho _:_ Nabor 
Júnior- Nelson CarneirO --Rachid Saldanha Derzi- Val-
mir Campelo -Wilson Martins. - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 26 Srs. senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, imciamos nossós trabalhos. 
_? ~r. 19 Secr~!á~io procederá à leitura do Exp~diente. 

É-lido o seguiOie: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecim~nto de comunicações: 
N' 158!91 (n' 2~7/91, na origem), de 20 do corrente, refe­

rente à promulgaçao das Resoluções n~'5 15 e 17 a 19 d 
1991. , e 
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N> 159/91 (ri• 302191, na origem), de 20 do corrente; refe­
rente à aprovação da matéria constante da Mensagem da Presi-
dência da ·República n' 157, de 1989. · -

Submeto à deliberação do Senado a escolha de nomes indi­
cados para funções cujo provimento depende sua prévia aquies­
cência. 

MENSAGEM N• 160, DE 1991 
(n~ 304/91, na origem) 

Excelentíssimos senhOres Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti­

tuição, e com o dispOsto no art. 18, inciso I, e nos art's. 56 
e 58 do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 93.325, de 
1"' de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a, e no 
art. 40 do Anexo I ao _Decreto n"' 99.578, de 10 de outubro 
de 1990,_ tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelêticias a esColha. que desejo fazer do Senhor Rubens 
Ricupero, Ministro de Primeira Classe da Carreira de D~plo­
mata, para exercer b cargo ·de Embaixador do Brasil junto 
ao Governo dos Estados Unidos da América. 

2. Os m~ritos do Embaixador" Rubens Ricup"ero, quê 
me induziram· a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores-. 

Brasília, 21 de junho de 1991. -Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Rubens Ricupero. _ 
São Paulo/SP, 1' de março de 1937. 
Filho de João Ricupero e Assunipt8 J. Ricupero. 
Curso de preparação à carreira de diplomata, IRBr. 
Bacharel em Ciências-Jurídicas e SoCiais, FI51USP.­
Estágio na AIEA, Viena. 
Professor de "Teoria das Relações Internacionais" da 

Universidade de Brasília, 1979/83. 
Professor de "Integração Regional", da UniverSidade de 

Brasilia, 1980/82. · 

Professor de "História das Relações Diplomáticas doBra­
sil", do Instituto Rio Branco, 1980/87. 

Professor de "História Diplomática do Brasil", da Uni­
versidade de Brasília, 1980/83. 

Professor de "Problemas Diplomáticos Contemporâ­
neos", da Universidade de Brasília, 1982!83. 

Professor Emérito da Academia Diplomática do Peru. 
Subchefe Especial da Casa Civíl da Presidência da Repú-

blica, 1986/87. 
Assessor Especial do Presidente da República, 1986/87. 
Cônsul de Terceira Classe, 21 de fevereirO çle 1961. 
Segundo Secretário, antigüidade, 15 de outubro de 1964. 
Primeiro Secretãrio, merecinúmto, 30 de setembro de 

1970. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de segunda classe, merecimento, 5 de abril de 

1978. 
Ministro de primeira classe, merecimento, 16 de junho 

de 1982. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1961/63 .. 
Assessor do Chefe do Serviço de Relações com o Con-

gresso, 1961/63. ~ . -~-
Chefe da Divisão de Difusão Cultural, 1971/74. 
Chefe da Divisão da América Meridional-li, 1977/80. 

Cl}efe, substituto, do Departa~en_to das Américas, 
1980/81. . 

Chefe do Departame_nto d_as Amérlc;a,s, i981185. -
Viena, Terceiro Secretário, 1963/64., 
Viena, Encarregado do Serviço Consular, 1964. 
Viena, Segundo Secretário, 1964/66. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1906!69. 
Buenos Aires, Chefe do Serviço de_ Promoção Comercial, 

1967/69. 
Quito, Segundo Secretário, 1969/70. 
Quito, Encarregado de Negócios, 1969/70. 
·Quito, Primeiro SecretáriO, 1970f7i: · · 
Quito, Encarregado de Negócios,_ ~970171_. 
W"ashington, Conselheiro, 1974/77. _ _ _ . 
Genebra, DelegaÇão Permanente, Embaixador, 1987/91. 
Comitiva do Ministro de Estado em visit:ã Ofidal à Argen-

tina, 1961 (membro). · ~ ~ · ~ · 

XV Congresso da União Postal Universal, Vie"na, 1964 
(membro). o. . • 

Comissão Especial Brasileiro-Argentina d.e -Cpordena­
ção, Buenos Aires, 1968/69 (membro). 

XI Reunião da Comissão Permanente Cio Pacífico Sul, 
Quito, 1970 (observador). 
---:ILReunião Plenária da Comissão Mista Brasil-Equador, 

~ Quito, 1970 (delegado). 
Bienal de Paris, 1971 (comissário). 
Â disposição do Ministro dãs Relações Exteriores do 

Equador em visita ao Brasil, 1971. 
Conferência Interamericana Especializada sobre a Apli­

cação da Ciência e Tecnologia ao Desenvolvimento da Amé­
rica__L_atina, Brasília 1 1972 (organiz~dor). 

- Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil- Guiana, Bra­
sflia, 1972 (membro). 

À disposição do Ministro das Relações Exteriores_de Cos­
ta Rica. em Visita aO Brasil. 1972. 

Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-Bélgica, 1972 
(membro). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Itália, 1972 (membro). 
Bienal de Veneza, 1972 (comissário). 
Missão Preparatória da Visita do Ministro de Estado a 

África, 1972 (membro). . 
Missão _incumbida_ de negociar Acordos Culturais e de 

- Cooperação Técnico com países africanos, 1972 (membro). 
Comitiva do Ministro de Estado em visita oficial a nove 

pafses da África Ocidental, 1972 (membro). 

Ill Reunião do Conselho Coordenador do Programa "O 
Homem e a Biosfera", Unesco, Washington, 1974 (delegado). 

I e II Reuniões Preparatórias do Tratado de Cooperação 
Amazônica, Brasília, 1977 (delegado). 

Delegação negociadora por ocasião da visita ao Brasil 
do Presidente Hugo Banzer, da Bolívia, 1977 (membro). 

-_Reunião dos Ministros das Relações Exteriores para assi­
natura do Tratado de Cooperação Amazônica, Brast1ia, 1978 
(delegado). 

Delegação- negociadora por ocasião da visita do Presi­
dente Carlos Andrés Perez, Venezuela, 1977 (delegado). 

·UI Reunião Preparatória do Tratado de Cooperação 
Amazónica, Caracas, 1978 (delegado). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Guiana, George-
town, 1979 (chefe). __ 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Suriname, Parama­
ribo, 1979 (chefe). 
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I Reunião ·cta ComiSs-ão de-C6otdenação Brasil-Vene-
zuela, Caracas,l979 (chefe). ~ . - _ ·•·. 

Missão Especial para representar o Governo Brasileiro 
nas cerimônias oficiais de investidura de Sua Exteléncia o 
Senhor Jaime Roldós no_cargo de PreSidente da República 
do Equador, 1979 (membro). . ·· · 

Conferência da ·comíssãô Mista Brasileiro-Francesa De-
marcadora de Limites, Paris, 1979 6nembro). ~ 

Comitiva do Ministro d11s Relações Exteriores em visita 
à Venezuela, 1979 (membro). 

Comitiva do Presidente da República ein--Visita Oficiar 
à Venezuela, 1979 (membro). · ·· · · 

Conferência da Comissão Mista Brasilciro.:.Argentina De­
marcadora de Limites, Brasília, 1979 (membro). 

Conferência da CoroisSã_O MiSta Brasileiro:. Paraguaia De­
marcadora de Limites, Brasilia, 1979 (membro). 

Delegação negociadora por ocasião da visita ao Brasil 
do Presidente Morales Bermúdez, do Peru, Brasília", 1979 
(membro). 

Comissão lntermini_sterial inCl,I.Ill_bida de defjní(uma polí­
tica florestal para a Amazônia, 1979 (representante). 

Conferência da Comissão Mista Brasileiro-Peruana De­
marcadora de Limites, Brasília, 1980 (membro). 

Conferência da Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana 
Demarcadora de Limites, Brasília, 1980 (me-mbro). 

I Reunião dos Ministros das Relaç-ões ExteríOre-s -do Tra­
tado de Cooperação Amazônica, Belém, 1980 (delegado). 

Conselho de Admiriistf3ção-da Itaipu Binadonal,1982l83 
(membro). 

VI Confefência da Comissão- Mista Brasileiro-Francesa 
Demarcadora de LimiteS,- Brasília, 1981 (delegado~. ___ _ 

li Reunião da Subcomissão EconômiCa e Comercial-Bra-
sileiro-Mexicana, México, 1981 (chefe). -

Reunião do Grupo de Trabalho da Área Básica n~ 2 sobre 
Recursos Hídricos e outros Recursos Naturais dos PaíseS -da 
Bacia do Prata, Brasflia, 1981 (chefe). . 

XII Reunião Ordinária de M_inistro_s_ 4as Relações exte­
riores dos Países da Bacia do Prata, Santa Cruz de la Sierra 
Bolívia, 1981 (delegado). ' 

li Reunião de Cooperação Brasileiro-VeneZU.elá.na Bra-
sília, 1981 (chefe). ' 

VI Reunião da Comissão Especial de Coordenação Cbile~ 
no-Brasileira (CEC), Brasília, 1981 (chefe). 

Reunião-para Análise do Intercâmbio Comercial, Brasil 
e Peru, Brasília, 1982 (chefe). 

li Reu~ião da Comfs-sao-Mista Brasil-Trinidad-e-:-Tobago, 
Port-of-Spam, 1982 (subchefe). 

Missão para representar o Brasil nas cerimônias de posse 
do Presidente da Colômbia, Bogotá, 1982 (membro). 

Reunião do Grupo-de Trabalho da Área Básica n"'2 sobre 
Recursos Hídricos e outros RecurSos Naturais dos Países da 
Bacia do Prata, Brasnia, 1982 (chefe). 

Missão para representar o Brasil nas cerimônias de posse 
do Presidente da República Dominicánã~-São Domingos, 1982 
(membro). 

XIII Reunião Ordinária dos Chari.celeres dos Países da 
Bacia do Prata, Brasília, 1982-(delegado do Brasil e Secretá.:.­
rio-Geral da Conferência). 

III Reunião da Comiss;lo Mista B.::asil-Costa Rica, São 
José, 1983 (chefe). · 

I Reunião do Conselho de Cooperação Amazônica, Lima, 
1983 (chefe). 

111 Reunião da SubCOmissão Econômica e Comercial Bra­
sileiro-:Mexicana, México, 1983 (chefe) . 

.. XIV Reunião Ordinária de Ministros das Re1ações Ext.e- _ 
rioreS do~ Países da Ba..ci_a_ do Prata, Assunção, 1983 (dele-
gado). . 

I Reunião da ComiSSão Mist-a Brasil-P-eru de-Cooperação 
Amazônica, Brasília, 1983 (chefe}. _ , 

11 Reunião de Chanceleres dp T~aúldÕ de Coopefação 
Amazónica, Santiago de Cali, Colômbia, 1983 (delegado). 

VII Reunião da Comissão Especial de Coordenação Bra-
sileiro-Chilena, Samiago, 1983 (chefe). __ 

Reunião da Sela preparatória à VI UNCT AD, Cartagena, 
Colômbía, 1983 (delegado). 

Fun~3Çáo Biena[ de São Paulo, 1983 (conselheiro). · 
Conselho CuradOr dã.'Fundação·Nacional Pró-M~mória 

(Secretaria do Patrimônio Histórico e· A:rtís_ticó NaciOnal) 
1980/83 (membro). · 

Missão à posse d'o Presidente da República Oriental do 
Uruguai, 1985. · 

Membro da Corriítiva do Presidente-eleito Tancredo Ne-
v~s e~ viag~Pl ao ext_erior, 1985. , _ , _ 

Memf;>ro das Comitivas do PreSidente da República em 
visita a Montevidéu, 1985, à sede dàs Nações Unidas em NQv.a 
Iorque, 1985, a Buenos Aires, 1985, a Lisboa, 1986~ ao Vatiç_a­
no, 1986, a Washingtq_q, 1986, a Cabo Verde, 1986, a Monte­
vidéu, 1987, a Buenos Aires, 1987, ao México, 1987. 

Ordem do Mérito Aeronáuüco, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Ofícial, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Santos numont, Brasil. 
Ordem do MérítO, Oficial, Argentina: 
Ordem do Mérito, Oficial, Áustria. 
Ordem do Mérito, Oficial, Costa do Marfim. 
Ordem do Mérito, Oficial, Togo. 
Ordem do Mérito, Oficial, GabãoA 
Ordem do Mérito,-Oficial, República dos Camarões. 
Ordem do Mérito, Comendador, Equador. 
Ordem Francisco Mir:anda, Comendador, Venezuela. 
Ordem do Sol, Comendador, Peru. 
Prêmio "Lafayette_ de Carvalho e Silva". 
Prêmio Rio Branco e Medalha Vermeil, IRBr. 
O Embaixador Rubens Ricupero se encontra nesta data 

no exercício de suas funções de Embaixador, Chefe da Dele­
gação Permanente do Brasil em Genebra. 

Secretaria de Estãdo das Relações Esteriores, 21 de junho 
de 1991.- Celina Maria Assumpção do VaJle Pereira, Chefe 
do Departamento do Serviço Exterior. 

r A- Comissão d~ Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N•161, DE 1991 
(N• 305/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52~ inciso IV, da Consti­

tuição, e de acordo çom o disposto no art. 18, inciso I, e 
nos arts. 56 e sa, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
no 93.325, de 1? de oUtubro de 1986, no art. 39, in~_i_so I, 
alínea a, e no art. 40 do anexo I ao Decreto n"' 99.578, de 
-10 de Outubro de 1990, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências.<\ escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Celso Luiz Nunes Amorim, Min"iStro-de P~imeira Classe da. 
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Carreira de Diplomata, para eiercei O ca-rgo de Embaixador, 
Chefe da Delegação Permanente 9o _J?rasil em Genebra. 

2. OS mérltõS_do- Embaixador Celso Luiz Nunes Amo­
rim, que me induziram a escolhê-lo para o cte_Sempen~o- des~a 
elevada função_, constam da anexa mformaçao do Mtmsténo 
das Relações Exteriores._ _ _ .. ___ ~o ~ -- -

Brasnia, 21 de junho de 1991.- Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

Currilum-Vitae: 
Embaixador Celso Luiz Nunes Amorim. 
Santos/SP, 3 de junho de 1942. . . . .. . ... 
Filho de Vicente Matheus Amo~:im e Beatriz Nunes AmO-

- --
rim. - - . . _ 

Diploma de Pós""Graduação em Relações lnte;rnacionais, 
Academia Diplomática de Viena. - , ____ - _ 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Diretor-Geral da Embrafilme, 1979/82. 
Professor de Ciência Política e Relações Internacionais 

na Universidade de Brasilia, UnB, 1977/79. . · 
Re:Presentarite Titular do Ministério das Relaçõe_s Exte­

riores junto ao Conselho Nacional de Cinema (CONCINE). 
Assessor cte CoOPeração e Pró gramas EspeCiáíS âo Minis­

téri0-daCiêhCí3eTecnologia, 1985/~7. __ · -- ,_-~: ~-~ :· · _ 
SecretáriO Especial de Assuntos Internacion-ais --Minis-

tério da Ciência e Tecnologia, 1987/88 .. · 
Tercefro -s-eCretário, 5 de fevereirO de 1965. 
Segundo Secretário,_antigüidade,, ,3Ae no~em'?ro de 1967. 
Primeiro Secretário; merecimento, tç de Janeiro de _197~. 
ConselheirO, rllerecimento, 21 de Setembro de 1977. 
Ministro de SegUnda Classe, mereCimento, 26 de ___ junho 

de 1980.. · ·. 
Ministro:de Primeira Classe, mere,cjmento, 18-de deZem­

bro de 1989. 
Assistente do Chefe da Divisão ,da Europa· Ocidental, 

1965. 
Assistente do SecretáriORGerai-A.djunto para PlanejaR 

mento Político, 1967. · 
À disposição do Assessor Especial do Ministro de Es~ado, 

1975_ . 
Assessor do Ministro-de Estado, 1976/77. 
Chefe da Divisão de Difusão Cultural, 1977/79. 
Chefe do Departamento Cultural,1989/90. . 
Chefe do Departamento EconômiCo, 1990/91. 
Londres, Cônsul-Adjunto, 1968169. 
Londres, Segundo Secretário, 1%9/71. 
Washington, OEA, Segundo Secreiário, 1972/73. 
Washington, OEA, Primeiro SeCretário-; 19.73/74. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios,_ 1973. 
Haia, Ministro-Conselheiro, 1982185. -
Haia, EíiCarregado de Negócios, 1983. 

III Reunião ·do Grupo Misto de Cooperação Industrial 
Brasil-Espanha, Madri, 1965 (membro). .. . 

Conferência sobre Desenvolvimento, Universidade de 
Cambridge, 1969 (observador). . . ·- . 

Conferência- Interamericana EspeCializada sobre_ C1enc1a 
e Teconologia (CACTAL), Brasilia, 1972 (assessor). . 

II Período Ordinário de_Sessõe_s da Assembléia Geral 
da OEA, Washington, 1972 (delegado). . . 

LXVIII Reunião do Comitê Executivo da OPAS, Wa-
shington, 1972 (delegado-suplente). . 

Reunião de Técnicos Goverhament_rus-da CACTAL, WaR 
shington, 1972 (delegado). 

UI Período Ordinãrio de SessÕes da OEA, Washington, 
1973 (delegado). . . . . . . 

VIII Reunião Anual do CIES, Bogotá, 1973 (delegado). 
· XV Cepa!, Quito, 1973 (delegado). , - • . -· 

LIV Sessão do ECOSOC, Nova Iorque, 1973 (delegado). 
- Reunião do Comitê Diretivo Permanente dos Congressos 

Interamericanos de Turismo, Washington, 1973 (representanR 
te-suplente). _ - ___ -:_-

Reunião de Técnicos GOveiilamentais_ em Propriedade 
Industrial, Washington, 1973 (delegado). 

IV Reunião Ordinária da Cecon, Washington, 1973 (dele R 
gádo). . 

II Reunião de Consulta da Cecon sobre Negociações CoR 
merciais Multilaterais, Washington, -1973 {delegado). 

II Período de Reunião da Comissão Especial para aReesR 
truturaÇão do Sistema Interamericano, Washington, 1973 (de­
legado). 

UI Reunião Extraordinária da Cecon, Washington, 1974 
(chefe). . • 

IX Reunião Anual do CIES, Quito, 1974 (delegado). 
IV Período Ordinário de SeSsões da Assei.nbléia Geral 

da OEA, Atlanta, 1974 (delegado). 
____ Colóquio sobre Aspectos Legais da Cooperação InteraR 
mericana, Georgia, 1974 (participante). 

VFeríoâo-úe ReUnião da Comissão Especíãl pará a Rees­
truturação do Sistema Interamericano, Washington, 1974 (de-
legado). . . 

XV Reunião de Consulta dos Chanceleres Amencanos, 
Quito, 1974 (assessor). . 

Seção Preparatória do Grupo de- Trabalho sobre Empre­
sas Transnacionais (Novo Diálogo), Washington, 1974 (dele-
gado). . . . . . 

SubChefe da Delegação Brasileira na li Conferência de 
Ministros Encarregados da Aplicação da Ciência e Tecnologia 
ao Desenvolvimento na América Latina e Caribe -CASTA-:: 

· LAC li, Brasilia, 1985. · -
Chefe da Delegação Brasileira no Encontro de Funcio­

nários GCivemamentais, Cientistas e Empresários do Brasil 
e da Argentina, vinculados à área de Biotecnologia, Argen-
tina, 198). · . . . 

Membro da Delegação Brasileira na Reunião Ministerial 
das partes contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas Adua­
neiras e Comércio- GATT, Punta dei Este, 1986. 

Membro da Delegação Brasileira nos entendimentos com 
o Governo dos Estados Unidos, sobre. assuntos do relacionaR 
menta econórnico-comercial, Paris, 1986. 

Chefe da Subcomissão Intergovernamental Brasil-URSS 
de Cooperação Comercial, Econômica, Cient(fica e Tecno-
lógica, Brasília, 1986. __ _ _ _ 

Chefe da MissãO do Ministério da Ciência e Tecnologia 
para entendimentos .com autoridades do govemo_da República 
Democrática Alemã e República Popular da Hungria, 1988. 

. __ .-_Participação na Tokyo Roundtable on Informatics Revo­
I.ution organizada pela North-South Roundtable for Interna­
cional Develompment, Japão, 1987. 

Chefe da Delegação Brasileira na VII Reunião da Comis­
são Mista Culturãl Luso-Brasíleíra, 1989. 

-- p;êlnio Rio Branco, Medalha de Vermeil, IRBr. 
G_rªnde Oficial da Ordem de Orange-Nassau, 1985. 

--~--Grande Oficial da-Ordem do Rio Branco,-1989.-
O Embaixador Celso Luiz Nunes Amorim se encontra 

nesta data no exercício de suas funções àe Chefe do Departa­
mento Ecoitómico do Ministério das Relações ExteriOr-es.---
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Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 21 de junho 
de 1991.- Celina Maria Assumpção do Valle Pereira, -Chefe 
do Departamento do SerViço Exterior. 

(À Comissão de Relações E~teriorese Defesa Nacional.) 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 16Z, DE 1991 
(o• 307/91, na origem) · 

Exce1entíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 128, § 1'\ da ConstituiÇão Federal, 

tenho a honra de submeter â elevada apreciação de Vossas 
Excelências o nome do Doutor Aristides Junqueira Alvaren­
ga, para ser reconduzido ao cargo de Procurador-Geral da 
República. 

Brasília, 24 de junho de 1991. -Fernando Collor. 
CURRICULUM VITAE 

I - Dados pessoais 
Nome: Aristides Junqueira Alvarenga 
Filiação: Luiz de Melo Alvarenga e .Alice Junqueira Alva~ 

renga 
Local e data de nascimento: São João_ dei Rei/MG, erri 

2-3-42. 
Estado civil: casado 
Nome do cônjuge: Rosely de Oliveira Alvarenga 
Filhos: Lúcio de Oliveira Alvarenga -15-1-81 e Mário 

de Oliveira Alvarenga -4-5-84. . · · 
Endereço residencial: SQS 316, bloco F, ap. 603 :..._Fone: 

245-2703 
Endereço de trabalho: Procuradoria-Gerãl da República 

-Av. L-2 Sul, Q. 603, lote 23- Fone: 313-5:320 -

11 - Documentos de identidade 
Carteira de Identidade: RG 12.238.299-SSP/SP_~ em 

23-1-78. .. 
Certificado de ReséíVista: n• 332.149 -· Séiie C - 4• 

RM-ll•CR 
Título de Eleitor: n• 450.120/38, 1• Zona, 144• Seção, 

Brasília/DF. 
CPF n' 004.715.931/68 
Pasep n' 1.004.395.438=0 

111 - Histórico escolar 
Curso primário: Grupo Escolar "João dos Santos" de 

S. João dei Rei, MG (1949/1952). 
Curso dê Humanidades: Seminário Menor de Mariana/ 

MG (1953/1958). . __ 
Curso de Filosofia:_incompleto, no Seminário Maior de 

Mariana/MO (1959/1960). 
Curso de Bacharelado: F_aculrutde de Direito da Univer­

sidade Federal de Minas Gerais,-Com sede em. Belo Horizonte 
(1963/1967), havendo colado grau em 10 de dezembro de 1967. 

Curso de Pós-Graduação: em nível de mestrado, na Facul­
dade de Direito da Universidade de São Paulo (1974/1975), 
sem defesa de tese. ~ 

IV - Aprilvação em concursos públicos 
1966- Estagiário Acadêmico de Direito, do Estado de 

Minas Gerais-. 
1968- Promotor de Justiça do Estado de Goiás, logran­

do aprovação em primeiro lugar. 
1973- Procurador da República. 

V - Dados funcionais 
-Chefe do Pessoal da Maternidade Odete Valadares, 

eíp._ Belo Horizonte-MO (setembro de 1962 a setc.:_mbro de 
1968). 

·__._Diretor do Departamento Jurídico da Federação dos 
Trabalhadores Cristãos de Minas Gerais (1967 a ·setembro 
de 1968). 

-Promotor de Justiça nas comarcas goianas de Santa 
Li"õ.t de Goiás, Porangatu, Palmeiras de Goiás e Goianésia 
(de outubro de 1968 a 7 de novembro de 1973). 

-À disposição do Departamento de Polícia Federal, em 
Goiás; durante o primeiro semestre de 1973. 

-Chefe de Gabinete da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de Goiás, ae agosto a 7 de novembro de 1973. 

--Procurador da República, em São Paulo, a partir de 
7 de novembro de 1973, com atuação junto às Varas da Justiça 
Federal especializadas em matéria penal. 

-Designado pelo Procurador-Geral da República para 
ter exercício junto à Procuradoria-Geral da República, para 
emitir pareceres em matéria penal, perante o Supremo Tribu­
nal Federal (junho a novembro de 1978). 

-Removido, ex officio, para a Procuradoria-Geral da 
República, em Brasília-DF, para emitir pareceres em matéria 
penal, perante o Supremo Tribunal Federal (junho de 1979 
a 13 de maio de 1983). 

........ Designado pelo Procurador-Geral da República para 
funcionar na ação penal relativa ao homicídio praticado contra 
o Pmcurador da República, Pedro Jorge de Melo e Silva, 
perante a 1' Vara da Justiça Federal, -Seção Judiciária do 
Estado de. Pernambuco Qunho de 1982). 

--Nomeado para o cargo em comissão de Subprocura­
dor-Geral da República, por decreto do Presidente da Repú­
blica, publicado no DOU de 13 de maio de 1983, passando 
a oficiar junto à Terceira Turma do Tribunal Federal de Recur­
sos, até fevereiro de 1987. 

Designado, em janeiro de 1986, pelo Procurador-Geral 
-da República para oficiar junto à Quarta Turma do Tribunal 
Federal de Recursos, cumulativamente com o ofício junto.., 
à Terceira Turma, até fevereiro de 1987. 
_ -Designado, em 3 de fevereiro de 1987, pelo Procura­
Çlor~Geral da República, para Secretário de Coordenação da 
Defesa da Ordem Jurídica do Ministério Público Federal, nos 
termos do art. 28 do OyGreto n11 93.840, de 22-:12-86, permane­
cendo em exercício até junho de 1988. 

- Designad9, .em 5 de fevereiro de 1987, pelo Procura­
dor-Geria.! da República, para oficiar perante a 1~ Seção do 
Tribunal Federal de Recursos, permanecendo em exercício 
até 27 de abril de 1987. 

-Designado, em 27 de abril de 1987, pelo Procurador­
Geral da República, para oficiar junto â 1• Turma do Supremo 
Tribunal Federal e para substituir o Procurador-Geral da Re­
pública, em caso de ausência ou impedimento. 

-Promovido por merecimento, em março de 1988, ao 
cargo de Procurador da República Especial, hoje denonl.inado 
Subprocurador-Geral da República, cargo efetivo e não mais 
em comissão. 

~Designado em 28 de junho de 1988, pelo Procura­
dor-Getal da República, para exercer as funções de Vici:-Pro­
curador-Geral da República; para oficiaf- em processos de 
cOmpetência do Supremo Tribunal Federal; para supervisio­
nar-a: atuação do Ministério Público Federal em processos 
penais, junto ao Supremo Tribunal Federal e para submeter 
à aprovação do Procurador-Geral da República a manifes-
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tação do Ministério Público Federal__e_m _que se ponham em 
causa questões novas de inconstitucionalidade ou de interpre­
tação constitucioTial. 

-Nomeado para o cargo de Procurador~ Geral da Repú­
blica, para mandato de dois anos, com posse em 28 de funho 
de 1989. 

VI- Experiência docente 
Professor de Legislação Aplicada e Organização Social 

e Política Brasileira, no Curso Técnico de Contabilidade do 
Colégio Estadual de Goianésia, Goiás (1971 a 1972). 

Aulas no Curso de Estágio da Faculdade de Direito das 
Faculdades Metropolitanas Unidas, São Paulo-SP (1974). 

Professor convidado para ministrar ·aulas de Polícia Fa­
zendária na Academia Nacional de Polícia, em Brasnia-DF, 
referente ao Curso de Agente de Polícia Federal (1982). 

·:Professor colaborador do Centroo··cte Ensino Unificado 
de Brasília - CEUB, disciplina mreito Processual Penal 
(198211985). 

VII - Participação em comissões examinadoras de con­
cursos públicos 

Designado pelo Ministro-Presidente do Tribunal Federal 
de Recursos para- cdfnpor a- comlSSãó-do Concurso público 
destinado ao provimento dos cargos, ·pfiVãtivos de bacharel 
em Direito, da Classe "A", da Ca(ego-ria de Técnico Judiciá­
rio, do Quadro Permanente da Secretaria" do Tribunal Federal 
de Recursos-(1980). 

Contratado pela Diretoria do Péssoal CiV1t" da Ma-rinlúi 
para elaborar prova para contursd interno de ascensão funcio­
nal para Assistente Jurídico, realizado pelo Ministério da Ma­
rinha (1981). 

Membro da Comissão Examinadora do Concursá Público 
para provimento de cargos de Procurador da Faz:e_nda Nacio­
nal, realizado pela Escola de Adminis-tração" Fazendária-~ 
ESAF, em 1981(1982. .. .. . -. ·-· - . 

Membro da Comissão ExaminaOOra do-6n Concurso Pú­
blic~ para provimento de cargos de Procurador da República, 
realizado pela Procuradoria-Geral da República, em 1983. 

Membro da Comissão Ei::aminado:ra do 8~> Concurso Pú­
blico para provi~ento de cargos de Pi=Ocurador da República, 
realizado pela Procuradoria-Geral da-República, em 1987. 

Membro da Comissão ExaminadOra do 9Q Concurso Pú­
blico para prõvirn.ei:tto de ~rgos de Piocurador da Repúb"tiCa, 
realizado pela Procuradoria-Geral dã-Repiíblica, em 1989. 

Presidente da ComiSsão -Examinadora do 10~ Concurso 
Público para provimento de cargos de Procurador da Repú­
blica, realizado pela Procuradoria-Ge:râl da República, em 
1990/91. 

Membro de comissões examinadoraS de divei-sos concur­
sos públicos realizados pela Esaf, desde 1983 até hoje, para 
provimento de cargos tle níveis superior e médio em-Tribunaís 
Regionais Eleitorais, Tribunal Federal de Recursos etc~ 

VIII - Participação em comissão julgadora de concurso 
de monografia jurídica 

Presidente da _Comissão Jufgadora dO-Concurso "Miguel 
Cerqueira", promovido pela Associação Goiana do MinisM 
tério Público, a que concorreram promotores p6bJicos de vá­
rias unidades da Federação, constando como tema "Dolo 
Eventual -Culpa Consciente: Límítes'; (1980). · · 

IX - Palestras proferidas 
"A Competência Criminal da Justiça Federal de Primeira 

Instância" na F~culdade de Díi"eito de Colantina, ES:pfritO _ 
Santo (1978). 

"Da Imputabilidade" e "Do Concurso de Agentes", em 
ciclo de palestras promovidas pelo Departamento de Polícia 
Federal sobre a nova Parte Geral do Código Penal (Lei n"' 
7.20W84), em que foram, também, conferencistas, sobre ou­
tros temas, os professores: Ministro Francisco Rezek, do Su­
premo Tribunal Federal; Desembargador Luiz Vicente Cer­
nicchiaro, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal; Fran­
cisco de Assis Toledo e Claúdio Lemos Fonteles, do Ministério 
Público Federal (1985). · ·· 

"O Mini~tério Público e a Defesa do Consumidor", pales­
tra proferida, como representante do Procurador-Geral da 
República, no auditório da Secretaria de Planejamento do 
Estado de Minas Gerais, por ocasião da abertura do Seminário 
sobre "Consumidor e Constituinte", promovido pelo Procon/ 
MG (outubro de 1985). 

""Criminalidade Econômica", palestra proferida, como 
representante do Procurador-Geral da República, no Semi­
nário sobre Mercado de Capitais, patroCinado pela Comissáo 
de Valores Mobiliários e destinado à Magistratura e ao Minis­
tério Público do Estado do Pará (dia 12 de setembro de 1986, 
Belém), bem corno outras sobre o mesmo tema em várias 
capitais. ---

Aula inaugural na Escola Superior do Ministério Público 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, sobre o tema: •'As 
Liinitações Constitucionais dos Três Poderes e o Papel do 
Minisrêrio Público" (agosto/1990). 

Aula inaugui'aJ da Escola Superior do Ministério Público 
do Distrito Federal, sobre o tema: "'O Novo Perfil Institucional 
do Ministério Público" (1991). 

Diversas palestras em congressos e encontros de Minis­
tério -PúbliCO sobre o novo perfil instituci6ifal do Ministério 
Público (1990/1991). 

X- Participação em conselhos, comissões e grupos de 
trabalho 

_ Membro do Conselho Superior de Censura, como repre­
sentante do Ministério Público Federal (1982 a maio de 1983). 

Presidente da Comissão instituída pelo Ministro da Justiça 
para elaborar anteprojeto de lei disciplinando a competência 
da Polícia Federal, prevista na segunda parte da alínea c do 
inciso VIII do artigo 8• da Constituição Federal (setembro 
de 1983). 

Presidente do Grupo de Trabalho, instituído pelo Procu­
rador-Geral da República, para oferecer sugestões que permi­
tam disciplinar, por portaria, a forma e os mecanismos da 
atuação do Ministério Público Federal em fãce da Lei ri"'7 .347, 
de 24 de junho de 1985, que dispôs sobre a ação civil pública 
de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estéticO, 
históriCO, hlrfstico e paisãgfs-tico (agostO- de 1985). 

.. __ Membro ~fetivo, como representante-do Ministério-Públi­
co, do Conselho Nacional de Defesa do Consumidor, desig­
nado pelo Presidente da repúblíca (agosto de 1985/junho de 
1987). 

Membro do Grupo de Trabalho, instituído pelo Ministro 
da Justiça, para elaborar o regulamento do Fundo Criado 
pela Lei n' 7.347/85 (novembro de 1985). 

Membro do GrupO de Trabalho, instituído pelo Procura­
dor-Geral da República, destinado à elaboração de proposta 
de anteprojeto de lei orgânica do .Ministério Público da União 
(novembro de 1985). 

Membro suplente do Conselho Federal de Entorpecentes, 
na qualidade de Jurista (abril cje 1987). 
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Presidente da Comissão de Juristas constituída, em 8 de 
março de 1989, pelo Ministro da Justiça, para promover exame 
de sugestões e revisão final do Anteprojeto do Código. de 
Defesa do Consumidor, a ser enviado como colaboração ao 
Congresso Nacional. 

XI - Artigo publicado 
"Crime de Sonegação Fiscal", Folha da Tarde, São Paulo, 

Edição de 3 de junho de 1977, p. 9. 
Xll - Obra publicada 
"A Competência Criminal da Justiça Federal de Primeira 

Instância", Saraiva. São Paulo, 1978. 
XUI- Condecorações . . 
1. Comendador da Ordem do Mérito Militar (25 de 

agosto de 1984). 
2. Grão oficial da Ordem do Mérito Jpdiciário d,o Traba­

lho (11 de agosto de 1986). 
3. Grande Oficial da Ordem do Mérito Forças Armadas 

(25 de julho de 1989). .. _ . . . _, 
4. Grão Cruz da Q:c_d~t;n elo M~rito Judiciário do Traba.~ 

lho (11 de agosto de 1989). . . · • - --
5. Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar (25 de 

agosto de 1989). . , 
6_ Grande Oficial da Ordem do Mérito Brasilia (20 Q.e 

abril de 1990). .. . _ _ __ 
7. Grão Mestre da Ordem do Mérito A-eronáutico (12 

de setembro de 1990). . ... . , 
8. Cidadão honorário de Belo Horizonte (19 de novem-

bro de 1990). . ·. 
9. Colar do Méiito do Ministério Público (14 de março 

de 1991). .. . .. _ . . 
10. Grão Cruz da Ordem do_Mérito .Judiciário Militar 

(1• de abril de 1991)._ 

(À Comissão de ConstituiçáQ~. Justiça e Cidadania.) 

OFÍCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO 
E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

N~ 84/91, de 20 do corrente, encaminhando escJareci­
mentos prestados pelo MinistériO dó Tráb3.1h6 e da Previ­
dência Social sobre quesitos constantes do Requerimento n~ 
122, de 1991, do Senador Mário· Covas. 

Encaminha-se _cópia ao requerente. 

AVISO 

DO SECRETÁRIO-GERAL-DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA ... 

N"' 543/91, de 19 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministério da Econpmia_, Fazenda _e_ 
Planejamento sobre os quesitos constantes do_ Requerimento 
n" 127, de 1991, de autoria do Senador Valmir_Çampelo. 

Encaminha-se cópia ao requerente 

PARECERES 

PARECER N•196, DE 1991 
Da Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidadania sobre 

o Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1987 (n' 255, de 
1987, na Câmara dos Deputados) que Hdispõe sobre a 

obrigatoriedade de_ abertura de concurso de projetos ar­
quitetônicos para edifícios públicos do Governo Federal 
e dá outras providências". 

_ Relator: Senador José Eduardo. 
Vem a_exame da Comisão de Constituição, Justiça e.Çida­

dania-, por decisão da Presidência d_o Senado Federal, o pro­
jeto de lei da Câmara que "dispõe sobre a obrigatoriedade 
de abertura de concurso de projetos-arqu-itetônico-s para edifí­
cios públicos do Governo Federal e dá outras providências", 
para que seja apreCíado em face das disposições da nova Cons­
tituiçãO Federal. 

O ilustre autor da proposição, Deputado Adylson Motta, 
produziu a seguinte justificação: 

"Há mais de 80.000 (oitenta mil) arquitetos subempre­
gados no Pafs, sem contar os 300.000 (trezentos mil) enge­
nheiros, com mais da metade nas mesmas condições. 

Há muitos decênios que não- se faz maiS co-ncursOs de 
projetos quer arquitetônicos, quer de graÕ.des estruturas, 
obras de arte nas vias de transporte e nas cidades. Os 
viadutos são projetados por escolha política dos adminis­
tradores da ocasião, sem cálculos supervisionados, o que 
tem provocado desastres fatais. _ 
~----É preCiso retomar esse procedimento democrático para 
valo:r;-izar os profissionais, arquitetos- e engefnheíros. Em 
Brasília, por exemplo, as centenas de prédios públicos 
foram feitos por escolha direta de profissionais, sem con-

-- -cul'S<Yptíblicó de projetos. O mesmo ocorre em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Recife. Fortaleza, Porto Alegre, Belém, 
Manaus e mais de 200 (duzentas} grandes cidades brasi­
leiras . ., 

Na Câmara dos Deputados o projeto mereceu parecer 
e_.p1 plenário, em face da urgência requerida, pela constituciO­
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação. Foi aprovado na sessão de 4 de dezembro de 1967. 

Cabe a esta comissão examiná-lo nos termos do artigo 
101, inciso I, do Regimento Interno, quanto a sua constitucio­
nalidade, juridicidade e regimentalidade. 

Nos aspectos acima referidos não vemos qualquer óbice 
à aprovação do projeto. 

A Constituição, em seu art. 37, inciso XXI, determina 
a__contratação_ de obras, serviços, compras e alienações me­
diante __ processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes. com as exigências de 
quaHficação técnica e "econômica-indispensáveis a ganinfía do 
cumprimento das obrigações. SãO ressalvados apenas os casos 
especificados na legislação. 

Trata-se de obrigar a administração: federal direta, indi- -
reta e fundações mantidas pela União a realizar concurso 
aberto a profissionais habiHtados e registrados nos Conselhos 
Regionais, para escolha de projeto arquitetõnico destinado 
a cOnstrução de edifíci'?S_Ecúblicos. _ _ 

É medida de toda a conveniência e compatível com o 
referido disPositivo constitucional. 

Opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câma_ra 
n• 59, de 1987. 

Sala da Comissão, 19 de junho de 1991. -Nelson Car­
neiro, Presidente- José Eduardo, Relator- Wilson Martins 
- Cid Sabóia de Carvalho - Oziel Carneiro - C~rlos Patro­
cínio .:._ Josaphat Marinho - José Fogaça - Amir Lando 
- Elcio Álvares - Jutahy Magalh~es - Francisco Rollem­
berg. 

--- ----- ---------
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PARECER N• 197, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n• 23, de 1988 (n• 406/88, 
na origem), que "incorpora terrenos da União Federal 
ao Patrimônio da Cohab-RJ para loteamento e venda aos 
flagelados das enchentes do Estado do Rio de Janeiro". 

Relator: Senador José Fogaça 
O projeto de lei sob exame, _de autoria da Deputada 

Sandra Cavalcanti, foi aproVado na Câmara dos Deputados 
em 28 de março de 1988 e remetido a esta Casa para fins 
de revisão. 

Pelo projeto,-"ficam incorporados ao" patrimônio da Co­
hab-RJ os terrenos não utilizados pertencentes aos ministérios, 
autarquias e entidades federais públicas, situados ao lc:mgo 
de vias de acesso_fácil, para que sejam loteados e vendidos, 
a prazo, a preços populares, para os atuais m.oradores ~as 
favelas situadas nas encostas das cidades do Rto de Janeiro 
e nas n{argens de rios, lagoas, canais, vias férreas e rodo~as". 
Determina, ainda, que "a incorporação. deverá estar efe.hva~a 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dtas após a pubhcaçao 
da leiu. 

É inegável o mérito deste projeto que visa a assegurar 
medidas concretas de atendimento à população flagelada do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Examinado quanto aos aspectos de constitucionalid~de, 
juridicidade e técnica legislativa, concluímos que o ProJeto 
de Lei da Câmara n• 23, de 1988, atende satisfatoriamente 
a tais requisitos exigidos, razão por que nos manifestamos 
favoralmente à sua aprovação. - -

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. -Nelson Car­
neiro, Presidente- José Fogaça, Relator- Francisco ~ollem­
berg - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - José Paulo Bisol 
- Cid Sabóia de Carvalh.o - Carlos Patrocínio - Oziel Car­
neiro - Wilson Martins - Jutahy Magalhães - Maurício 
Corrêa - Josaphat Marinho-

PARECER N• 198, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n• 121, de 1990 (n• 1.169-B, de 1988, na 
Casa de origem), que "Dispõe sobre a retirada e trans­
plante de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, com 
fins terapêuticos e científicos, e dá outras providências.'' 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
O projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado 

e médico Carlos Mosconi, provém da Câmara dos Deputados, 
onde logrou a sua aprovação dentre 9 (nove~_pr?P?Stas_que 
tinham o mesmo escopo, isto é, fazer cumpnr o dtsposttivo 
constitucional contido no§ 49 , do art. 199, que reza: 

"Art. 199. . ................... -.. · .. ·-······---················ 
§ 49 A lei disporá sobre as condições e os requisitos 

que facilitem a remoção de órgãos, teci~os e substâncias 
humanas para fins de transplante, pesqu1sa e tratamento, 
bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue 
e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercia­
lização.'' 

Em consonância com o dispositivo constituciõllal supraci­
tado, o projeto de lei estabelece condições e requisitos que 
"facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pesquisa e tratamento", o que pode 
ser verificado em seu art. 39 que assim expressa: 

"A retirada de uma ou várias partes do corpo post 
m01·tem, para os fins referidos no art. 1? desta lei, poderá 
ser feita de toda a pessoa maior de idade e juridicamente 
capaz, que não tenha durante a vida se manifestado ofi­
cialmente em contrário." 

Da mesma fofma que facilita a retirada de partes do 
corpo para fins terapêuticos e científicos, conforme o manda 
a Constituição, o autor do projeto de lei teve o cuidado de 
cercar sua proposta de todas as cautelas, de forma a impedir 
abusos em tais procedimentos. 

Assim é que se resguarda a constatação da morte clínica 
de todas as exigências, inclusive pela irreversibilidade da morte 
encefálica. Exige exame complementar, sem especificar o tipo 
deste, para servir de prova inconteste da morte cerebral, por­
tanto, para servir de base também para o atestado médico 
do fato. Sabemos hoje que tal exame é o eletroencefalográfico 
que, todavia, amanhã, pelo avanço tecnológico, poderá ser 
substituído por outro tipo de exame, mais sl.inples e com a 
mesma precisão. Não ficará a lei obsoleta, pois o novo exam_e 
complementar atenderá, necessariamente, às suas exigência-s. 

Outra garantia prevista no projeto de lei em pauta é 
a obrigatoriedade de que os procedimentos de retirada de 
órgãos somente sejam feitos em instituições iâôneas, devida­
mente cadastradas e acessíveis, portanto, à fiscalização do 
Ministério da Saúde, conforme o estabelecer a regulamen­
tação do Poder Executivo. _ __ _- ' 

O projeto de lei vai mais além ao abordar a questão 
da doação de órgãos, tecidos ou partes do corpo vivo, só 
a permitindo para fins humanitários e terapêuticos e limitada 
ao núcleo famíliar coibindo o escandaloso, mas infeJizmente 
real, tráfico de órgãos para transplantes, decorrente de sua 
pouca disponibilidade para essa finalidade. Assim é que so­
mente os mais abastados têm acesso a esse mercado__negro.-­
À guisa de comparação e exemplo, citemos os transplantes_ 
renais. Enquanto que, no Brasil, cerca de 80% (oitenta por 
cento) destes são o-riundos de doadores vivos, na Europa a 
cifra inverte-se, procedendo apenas 10% (dez por cento) dessa 
fonte, sendo os demais 90% (noventa por cento) provenientes 
de cadáveres. 

Sem nos alongarmos demasiadamente no assunto, men­
cionemos, de igual maneira, a questão dos transplantes de 
córnea. Embora tenha merecido mais esforço promocional 
para a sua doação voluntária, temos utilizado, no Brasil, de 
córneas importadas da Coréia. Conquanto sejam gratuitas, 
há que se pagar as despesas de acondicionanleiito e transporte. 
Seriam os coreanos mais generosos que os brasífeiroS oU fal­
tam-nos, justamente, melhor organização social e legislação 
mais atualizada que acompanhe os avanços científicos, cultu-
rais e tecnológicos? _ _ 

Temos hoje no País suficiente aparato tecnológiCo e-pro­
fissioitais de inexcedível preparo científico e técnico para a 
realização dos mais coil)plexos transplantes. No entanto, tal 
potencial jaz desperdiçado - e porque não dizer frustra-do 
-diante da pouca disponibilidade de doações voluntárias. 

Por outro lado, grand.e contingente populacional sofre 
aflito nos corredores de morte de nossos hospitais. aguardando 
tão-somente a oportunidade de um transplante que lhes per­
mita viver. Outros tantos, pacientes renais crônicos, padecem 
as agruras da hemodiálise, de custo tão elevado para a Previ­
dência Social, quando cerca de 60% (sesenta por cento) deles 
poderiam libertar-s_e pelo transplante renal. Contudo, apenas 
i O% (dez por cento) das necessidades com chances são atendi­
dos an-ualmente. 
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A comunidade médica, científii;ã e· a ·grande legião dos 
enfermos estão aí a reclarfla_r_ medidas _a_ serem írilplementadas 
pelo Estado, visando solucionar este relevante problema de 
saúde pública; tão importante-que mereceu, -dos legisladores 
constituintes, sob os aplausos da opinião pública, a referência 
constitucional para a sua regulamentação. Os veículos de co­
municação não cessam_ de cobrar medidas legais e concretas 
neste senfido, fazendo voz dos anseios populares. 

O presente projeto de lei atende aos objetivos do § 4'' do 
art. 199 da Constituição, tendo sUa ela.boraçao obedecido aos 
necessários cuidados técni"cos e éticos, -que a matéría nele 
tratada exige. Nele não encontramol:: qualquer motivo para 
reparo, eis que também está conforme_as normas __ constitu~ 
cion3iS;Iegais e de boa técníca-legislativa. --

Desta forma, o nosso parecer é pela sua aprovação, na 
íntegra, no que esperamos ser acompanhados pelos eminentes 
membros desta comissão. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. -Almir Ga­
briel, Presidente- FranciscQ Rollemberg, Relator---:-_ L_uc_ídio_ 
Portella - Epitácio Cafeteira - Nabor Júnior - Lavoisier 
Ms.ia - Jutahy Magalhães - Afonso Camargo - Wilson 
Martins - Coutinho Jorge - Chagas Rodrigues - Nelson 
Wedekin - João Rocha -:- César _Dias_- José Paulo Bisol· 
- Mansueto de Lavor - Antônio Mariz -- Garibaldi Alves 
Filho. 

Desse modo, concluímos que não há razão para se modi­
ficar a lei vigente e conseqüentemente, manifestamo-nos peJa 
rejeição ao Projeto de Lei da Câmara n9 11, de 1990. 

Sala das Comissões, 24 de abril de_1991._- Nelson Car:n,eiro, 
Presidente -Carlos Patrocínio, Rdator- Chagas Rodrigues 
- Oziel Carneiro - Josaphat Marinho - Antônio Mariz 
- Mãgiio Bacelar .:_~ Ga~ibaldi AlVes - ·wilSõn Martins -
Jutahy Magalhães - Elcio Álvares - Francisco RolleMberg 
- Pedro Simon. 

'VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, do Sr. 
SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG 

Vem a esta co~~ss~o. para exame, o Projeto -de Lei n" 
11, de 1990 (n" 3.612-R. de 1989), que altera a alínea b, do 
art. 1" da Lei n" 91, de 28 de agosto de 1935. A niferida 
lei, que "Determina regras pelas quais são as sociedades dec1a~ 
radas de utilidade pública", exige, como um dos requisitOs 
para a declaração, que as socledades- "estejãm em efetivo 
funcionamento e sirvam desinteressadamente à coletividade". 

-A alteração proposta visa a completar tal exig~ncia, estab_ele­
cendo período mínimo de um ano de efetivo funcionamento, 
e exigindo, também, a obtenção, por parte da sociedade, da 
declaração de utilidade pública municipaL 

Na Câmara dos Deputados, o projeto obteve aprovação 
por unanimidade da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e, após apro­
vada sua redação final, foi enviado ao Senado Federal. 

PARECER N~ 199, DE 1991 ~a sua justificação, argumenta o nobre autor da proposição. 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 50_ Deputado Nelson Seixas, que o período exigidO pclo Decreto 

bre 0 Projeto de Lei da Câmara n~ ll,_de 19_99 (_Ii'1_":J~~12-B, n" 50.517, de 2 de maio de 1961, que regulamenta a Lei n~ 
de 1989, na Casa de origem), que "Altera a Lei n9 91, 91, de 3 anos, para que as sociedades possam ser declaradas_ 
de 28 de agosto de 1935, que determina regras pelas quais de utilidade pública, é muito longo e pode_ ser reduzido para 
são as sociedades declaradas de utilidade pública". um ano. Segundo o ilustre deputado, o período de um ano 

para comprovação de_efetivo funcionamento é suficiente para 
Relator do vencido: Semidor Carlos Patrocínio analisar a vitalidade e a honestidade de propósitos de uma 
O projeto· de_lei sob exame, aprovado na Câniara dos instituição junto ã comunidade. 

Deputados, visa a alterar a alínea b do_ art. 1~ da Lei n9 91, Não temos nenhuma objeção a fazer quanto ao aspecto 
de 28 de agosto de 1935, -----:-jurídico-constitucional da iniciativa, e entendemo-la conve-

Na justificação, o autõr do projeto declara que o objetivo niente e oportuna. De fato, o período di! um ario é perfeíta­
a ser alcançado era a redução do prazo de funcionamento mente razoável para que se verifique a atuação da instituição 
das sociedades, de três para um ano, para que possam pleitear junto à comunidade. ~ste prazo torna perfeitamente possível 
a declaração de utilidade pública, por entender que a vitali- a análise da honestidade dos propósitos da sociedade, 
dade e honestidade de propósitos de uma instituição podem Ante o exposto, opinamos pela aprovação da medida. 
ser aferidas perfeitamente em doze meses. Sala das ComisSões-, 24 de abril de l991. - Senador 

Analisando o assunto, pudemos constatar que a lei vigen- Francisco Rollemberg: . . 
te não estabelece qualquer prazo de funcionamentO das entida­
des para a declaração de u_tilidade pública, exigindo, tão-so­
mente, que estejam em efetivo funciori.ámento e sirvam desin­
teressadamente à coleti.Vidade. A exigência dos três anos de­
corre do Decreto n~ 50.517, de 2 de maio de 1961, que regula­
mentou a le1, após Virife e-seis anos de sua vigência. 

O prazo estabelecido pelo citado decreto, entretanto, nos 
parece inteiramente razoável pará se eVitãr uma série de pro­
blemas. A prudência recOmenda que entidades fundadas com 
fins altruístas passem pelo crivo do tempo antes de se_ lhes 
atribuírem privilégios cOmo o da declaraçãO _de u_tilidade pú­
blica. 

Sabe-se que o momentâneo entushsmo de grupos de pes­
soas freqüentemente c_ulmina com a fundaçãc;> de sociedades, 
as quais, após um- curto período de tempo, se desintegram. 
O teste do tempo evita igualmente a proliferação de entidades 
fundadas como instrumento de se faze_! _política. 

. PARECER N• 200, DE 1991 
Da Comissão de Constituição-, Justiça e Cidadania, so­

bre o Projeto de Lei da Câmara n!' 55_, de 199_0, que "Dá 
nova redação ao aftigo 33 da Lei n~ 4.13"7, de 10 de setem­
bro de 1962, que regula a repressão ao abuso do poder 
econômico". 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Originário do Poder Executivo da União. vem a exame 

desta_comissão, após apreciação pela Câmara dos Deputados, 
onde permaneceu inalterado, o Projeto de Lei n" 55, de -~990, 
que "Dá nova redação ao art_igo 33 da Lei n~ 4.137, de 10 
de setembro de 1962, que regula a repressão_ do abuso do 
poder econômico". 

A proposição em comento pretende alterar o art. 3.3 da 
SJJpracitada lei, acrescentando-lhe parte final à alínea b, e 
os parágrafos 19, 2~. 39 e 4~, objetivando dar aos indiciados 
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por prática de atos que configurem abuso do poder econômico, 
assim considerados pelo Conselho Administrativo de Defesa 
EconômiCa - CADE, a- prerrogatiVa· de, ao ser --notificado 
da instauração de processo administrativo em que-fígUi'e como 
réu, oferecer ConipromissO de cessação da prática que motivou 
a instauração do_ processo, o qual, sendo aceito, dará lugar 
à suspensão do processo e à adoção de medidas administrativas 
destinadas a fiscalizar-lhe o cumprimento, dCVendo, caso con­
firmada a cessação da prática e decorridõ- o prazo estipuldado 
pelo Cade, ser arquivado o processo por decisão_ do Plenário, 
ouvida a PrOcuradoria do Cade. 

Dispõe, ainda, sobre a possibilidade desse compromisso 
de cessação da prática de atos que configurem abuso do poder 
econômico, ser-oferecido anteriormerite ao indicíamen-to Pelo 
Cade, ainda quando das averiguaçõe~ preliminares ou em 
qualquer fase da sindicância, caso-·em--que o ãi-Quivamento 
da representação respectiva também dependeria de delibeR 
ração do Plenário dessa entidade. 

Quanto ao métito dessa proposição, desneceSsáfío fazRse 
qualquer consideração, tendo em vista ter sido editada, em 
passado recente, a Lei no 8.158, de 8 de janeiro de 1991, 
que "Institui normas para a defesa da concorrência e dá outras 
providências". _ _ 

O referido diploma legal revoga parcialmente a Lei n"' 
4.137, de 10 de setembro de 1962, inclusive o seu art. 33, 
objeto do presente projeto. 

A nova lei, pois, tranSferiu a competência-de instrução 
e contraditório administratívo, nos ·casos de ·caracterização 
de abuso de poder econômico, do Cade para a Secretaria 
Nacional de Direito Econômico - SNDE, do Minístério da 
Justiça, restando àquele conselho apenas a decisão sobre a 
aplicabilidade das sanções administrativas cabíveis, no âmbito 
de sua competênCia, quando provocado pelo SNDE. 

Em assim sendo, concluímos que o projeto em análise 
perdeu o seu objeto, encontrandoRse prejudicado pela ante­
riormente citada Lei n"' 8.158L91, pelo que opinamos pelo 
arquivamento da matéria. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. -Nelson Car­
neiro, Presidente -Maurício Corrêa, Relator -Cid Sabóia 
de Carvalho- José Fogaça- Wilson Martins- Carlos PBtrO­
c::ínio- Oziel Carneiro- Jutahy Magalhães- Eduardo Supli­
cy - Josaphat Marinho - José Paulo Bisol - Amir Lando 
- Francisco Rollemberg. 

PARECER N• 201, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 42, de 1991, que "Estabelece normas 
de proteção à saúde dos trabalhadores de biotérios e dá 
outras providências". 

Relator: Senador Lavoisier Maia. 
O projeto de lei em pauta trata de assunto de indiscutível 

importância. Os bíotérios traduzem, sem dúvida, o nível da 
tecnologia nas áreas biológicas de um país e é do nosso conhe­
cimento que, no Brasil, as unidades de pesquisa, com raras 
exceções, não tém adotado as práticas internacionais de padro­
nização arquitetônica e funcional destas estruturas. Especial­
mente preocupante é o fato, ora abordado, do descaso com 
a saúde dos funcionários responSáveis ·pela -:man.-ufeiição dos 
biotérios, já que um elevadO.Percentual das rotinas mundial­
mente utilizadas visam, exatamente, à preservação dos e-mpre­
gados contra a contaminação pela manipulação com animais 
intencional ou fortuitamente infectados. o potencíàl ae·conta­
minação,_ além daquele envolvendo as doenças típicas das es-

pécies animais, se entende a todo um amplo espectro de infec­
ções experimentalmente induzidas como parte de estudo de 
doenças.hum_a,nas_,_ entre as __ quais se incluem, por exemplo, 
a doença de Chagas, a raiva, a malária-, a hepatite, víruS, 
a toxoplasmose, a tuberculose e a lepitosirose. 

Exap1!~ando o _projeto sqb _os aspectos pertinentes â com­
petência desta comissão, verifica-se-que a forma utilizada para 
a a_bordagem do tema é tecriicamente apropriada e suficie-n­
temente abrangent_e, razão pela qual voto pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991-Almir Gabriel, 
Presidente - Lavosier Maia, Relator - Jutahy Magalhães 
- Antônio Mariz - Gaibaldi Alves Filho - Nabor Júnior 
- Francisco Rollemberg - Afonso Camargo - Epitácio Cafe-
teira- LucídioPortella- Coutinho Jorge- Nelson Wedekio 
- João Rocha - César Dias - José Paulo Bisol. 

PARECER N• 202; DE-1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto de 
Lei do Senado de n• 68/91, que "Institui estágio prático 
no último ano do curso de Odontologia, como forma de 
prestação de serviços em unidades sanitárias situadas em 
áreas urbanas carentes ou cidades do interior". 

- lfelator: SenadorLucídio PorteUa 

O PrOjeto de Lei do Senado de n~ 68/91, de iniciativa 
do Senador Dirceu Carneiro, "Institui o estágio pTático, no 
último ano do curso de Odontologia, como forma de prestação 
de serviços em unidades sanitárias situadas em áreas urbanas 
carentes ou cidades do interior". O exame acurado do referido 
projeto de lei demonstra a indiscutível preocupação social 
do ilustre Senador, além de colocar em relevo seu raro espírito 
de oportunidade. 

Num pafs como o nosso, onde as estatísticas de saúde 
bucal nos envergonham perante o mundo, não poderíamos 
nos furtar da procura~ por·todas as formas, de um processo 
de minimização dos sofrimentos que assolain a -maior parte 
da população brasileira. 

A oportunidade deste projeto de lei ·e a sua coerência 
com os reclamos da realidade encontram reflexos não só no 
interesse da população carente - a grande maioria da socie­
dade brasileira -. mas também, no nível de aprendizado 
avançado dos estudantes de Odontologia do último ano. 

A obrigatoriedade de estágio de 312 horas, ou seja, o 
correspondente a 39 dias úteis de oito _horas diárias de traba­
lho, será de indiscutível valor no treinamento do futuro profis­
sional. O contato dos estUdantes com as reais condições da 
população brasileira será de inestimável valor pedagógico. 
Além disto, a idéia de interiorização dos odontólogos é alta­
mente louvável. Adicionalmente, a colocação do referido está­
gio como pré-requisftõ-para a concessão do diploma de conclu­
são do curso confere à norma o nível de eficácia necessário 
e Suficiente. 

Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do 
presente projeto de lei. . 

Sala ·das Comissões, 19 de junho de 1991. -Almir Ga­
briel, Presidente- Lucídio Portella, Relator- Epitácio Cafe­
teira - Afonso Camargo - Francisco Rollemberg - Nabor 
Júnjor- Lavoisier Maia- Jutahy Magalhães- Wilson Mar­
tios- Mansueto de_Lavor -_Coutinho Jorge--:- Cid.Sabója 
de Carvalho - Cliaias Rodrigues .:.... Nelson Wedekin .:.... João_ 
Rocha - César Dias - José Paulo Bisol - Carlos Patrocínio 
- Antônio Mariz - Garibaldi Alves Filho. 
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PARECER N• 203, DE1991 

Da Comissão de Assunto Sociais, sobre o Projeto de 
Lei do S_enado o" _7'), de 1991, que dispõe sobre reflores~ 
tamento com a espécie "Araucária Angustifolia Brasilien~ 
sis" nas regiões do planalto meridional dos estados que 
menciona. 

Relator: Senador Affonso Camargo 
Trata-se de projeto de lei de autoria do eminente Sen_ador 

Dirceu CarneirO que tem pOr objetivo prorrioVer-refiofesta­
mento nas regiões do planalto meridional dos Estados do 
?afaná, Santa Catarjna e Rio Grande do Sul 1 com a espéde 
vegetal nativa ''Araucária Ari.gustifolia Brasiliensisn. 

Cita, o ilustre Senador, o alerta do Prof. DitmarBrephol, 
da Universidade Federal do Paraná, referente à extirição dos 
pinheiros, já Iia-dédida-de 70; "dos 73.780 Kilômetros quadra­
dos da mata nativa só restavam, em 1977, parCos 3.166 kilôme­
tros quadrados". Resumindo assim o desmatamento de "pro­
porções dantescas". _ __ _ __ _ 

A necessidade da medida é justificada, pelo ilustre parla­
mentar, pela "alteração do equilíbrio ecológico, enorme pre­
juízo econômico decorrente das perdas que a destruição das 
espécies acarreta, falta de matérias-primas pata as pesqUisas 
na área de saúde, botânica etc., bem como alteração nos 
fenômenos climáticos, que, atualmente, se reveste 'de caráter 
agudo", 

Análise 

A devida análise do projeto ora sujeito à aprecíação leva­
nos a buscar na própria Constituição Federal em seu Capítulo 
VI - Do Meio Ambiente -, nos incisos I, TI e VII, do 
§ 1~ do artigo 225, amparO à necessidade de reflorestamento 
ora ressaltado: ----

"CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. ·••v•.•·· .. -········ .... ~--- ............ - ....... . 
§ to Para egurar a efetividade desse di:reito;-in-

cumbe ao poder público; 
I- preservat e resta1,1rar os processos ecológicos es­

senciais e prover o 1nanejo ecológico das espécies e ecos­
sistemas; 

li -preservar a diversidade e a integridade do patri­
mônio genético do País _e fiSca_ijzar as entidades dedicadas 
à pesquisa e manipulação de material genético; 

III proteger a fauna e flora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecoló­
gica, prOvoquem a extinção de espécies ou submetam 
os animais à crueldade.'~ 

Voto 

Isto posto, consideramos inteiramente procedentes as ale­
gações do ilustre Senador Dirceu Caméiro quanto à proprie­
dade do reflorestamento ptvposto. Nesse sentido, meu voto 
é pela aprovação do. projeto. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. -Almir Ga­
briel, Presidente- Afonso Camargo, Relator- Nelson Wede­
kin- Francisco RoUemberg- Lucídio Portella- João Rocha 
- Epitácio Cafeteira -_César Dias - Cid Sabói_a de _Ç~J;Valbo 
- Nabor Júnior - Lavoisier Maia - José Paulo IUsol -
Jutaby Magalhães - Antônio Mariz - Wfison Martins -
Garibaldi Alves Filho - Mansueto de Lavor - Carlo::. Patro­
cínio - --Coutinho Jorge - Chagas Rodrigues. 

PARECER N• 204, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto de 
Lei do Senado nl" 83, de 1991, que altera a Lei n~ 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que hdispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins, e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências." 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

Relatório 

O Projeto de Lei do SenaP.o n9 83,_ P.e 1991, de autoria 
do_ nobre Senador Jutahy Magalhães! v_i_sa alterar a_ Lei n~ 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que "Dispõe sobre a Política 
naciqnal do Meio Ambiente, seuS finS e mecanismos de forniU­
lação e aplicação e dá outras providênCias. Q_ projeto·· em­
pauta foi encaminhado à Comissão de Ass\lntos Sociais para 
decisão terminativa, nos termos -do art. 58, § 2"', I, da Consti­
tuição Federal, e do art. 91 do Regimento Interno do Senado 
Federal, não tendo ~idq apresentadas emendas no prazO regi­
mental. 

O eminente autor pretende, com sua Proposta, acres­
centar dispositivos a trés artigos (10, 11 e 12) da Lei n• 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, conhecida como a Lei do Meio 
Ambiente, para aprimorar a defesa dos recuros naturais -
especialmente solo e água -utilizados nos projetos de irriga- · 
ção. . . --e.. • _ __ • 

- O art. 10 da Lei n~' 6.938181, trata do licenciamento prévio 
de órgão integrante do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio 
Ambiente) para atividades e estabelecimentos- utilizadores de 
recursos ambientais. O projeto quer, ein caSo de irrigação, 
q1:1e o Hcenciamento referido dependa, também, de aprovação 
da Secretaria Nacional de Irrigação, órgão do Ministério da 
Agricultura. Cria, ainda, para exame técnico, .com vistas a 
essa aprovação, um documento a ser chamado de Estudo 
de Cºndições para Irrigação, do qual deverão constar análises 
de risco de salinização, aplicação de fertilizantes e defensivos 
e condições sanitárias. O licenciamento previsto é, ademais, 
· eondicionado à preservação de 10% da área total do projeto 
em estado natural. 

.-0_ projeto continua adldonando .;ao_
0

art.. li dá [~i n~ -
6.938/81 competência conjunta da Secretaria Nacional do 
Meio Ambiente (SEMAN) e da Secretaria Nacional de_i):riga­
ção para a implantação, acompanhamento e fiscãlizaÇão do 
licenciamento. Finalmente, acrescenta ao art. 12 da lei citada 
a obrigatoriedade de destinação de percentuais específiCos 
para estudo de risco de salinização rios fiilani::iame-htOs a pro fe-
tos de irrigação. ---_- -
-- -A justificação alerta para o perigo- de que, no âmbito 
das atuais políticas públicas e de investimentos' a ampliação 
das perspectivas produtivas com base na técniCa de irrigação 
leve a um grande desastre ecológico e econômico, pela inutili­
zação de_solos férteis e comprometimento de águas. 

A salinização é, com efeito, o maior riscCi desde sempre 
associado à irrigação. Segundo informa a justificação do. proje­
to, estima-se em 3 milhões de hectares a área irrigada com 
problemas nos Estados Unidos. O mes_mo fenômeno atinge 
o Canadá, o México, vários países da América do Sul, da 
África; o Paquistão, a Índia, a Turquia, China, a AuS:trália, 
a U11ião Soviética, de forma particularmente grave e, em me­
nor escala, os países da Europa. 

No Brasil, áreas irrigadas no Ceará, Pernambuco, Paraíba 
e Bahia apresentam salinização·: na Bahia, especialmente, há 
uma grande preocupação dos técnicos em face -da hipótese 
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de ser inviabÜizado um dos mais promissores projetos de ird­
gação do País, o Baixo -do Irecê. 

A exigência do RIMA (Relatório de Impacto Ambiental) 
abrange a atividade _de_ irrigação, porém, o presente projeto 
considera necess.írias "medidas_ e_specíficas e permanentes, 
que assegurem não só_ a integridade de vastas porções do 
nosso solo agricultável como garantam a não deg:çadação dos 
recursos naturais correlatos e da própria qualidade de vida 
das populações circunvizinhas". _ . 

A irrigação, por fim, é considerada responsável por im­
pactos significativos· na-área s<inítária devido à proliferação 
de doenças de veiculação hídricas- em especial a esquistos­
somose - e a poluição dos rios, pelo uso de defensivos_ e 
fertilizantes em larga escala. ( ... ) "A perspectiva de triplicar 
a área irrigada do país pode redundar na mork _de rios de 
importância nacional". 

Considerada tal gama de_ ÍJ!lplicaÇões, o projeto clama 
por disciplinamento'perrilanente da atividade de irrigação, 
segundo metodolog~a própria, regida por "preceitos legais 
específicos, precisos eo-detú-iiiin~ntes". 

Análise 

A Lei n' 6.6.62, de 25 de junho de 1979, que dispõe 
sobre a Política Nacional de IrrigaçãO, estabelece no-·seu art. 
~~ . 

"Art. 19 A Política Nacional de Irrigação tem como 
objetivo o aproveitamento ·racióilal de recursos de água 
e solos para a implantação e desenvolvimento da agricul~ 
tura irrigada, atendidos os seguintes postulados básicos: 

V- observância das normas de prevenção de ende~ 
mias rurais e de salinização dos solos, bem como a preser~ 
vação do meio ambiente e da boa qUalidade das águas." 

Mais adiante, na mesma lei, diz o art. 22:. 

"Art. 22. -A COnCessão oli __ a::_ãritofização de_~distribui­
ção de águas pUblicas, para fins de irrigação, extingue-se 
nas s.e,guintes hipóteseS: -

IV -a poluição-ou salinizaçao das águasJ córp; pre-· 
juízo de terceiros." __ ____ - - --

0 Decreto n' 89.496, de 29 de março de 1984, que regula­
menta a Lei n9 6.662, dispõe no seu art. 1~', § 2~': 

"Art. 1<:> ······••·•H•••••••••••• .. •-·..,. .................... _., ..• ~.-

§ 2~' O aproveitamento racional de recursos de água 
e solos compreende: . 

li- utilizaÇão plena e adequada dos &o los no que se 
refere à sua produtividade, conservação, preservação do 
meio ambiente e desempenho de sua função sócia!( ... ) 

III- a consecução do disposto nos _itens I e II pressu­
põe as seguintes medidas: _ 

b) estudo de águas e solos, no que diz respeito à 
salinização, solidificação e materiais poluentes, que pos­
sam afetar o meio ambiente e _a produção." 

No art. 2<?, parágrafo i.íniCo ~do mesmo decreto, lê-se: 

"Art. 29 O aproveitamento Oe águas e solOs, para 
fins de irrigação e -atívida~es de<:~rren~e~, ~ege-se pelas 
disposições da Lei n' 6.662, de 25 de junho de 1979 e 

deSte reguhlmenfo e, no que cõuber, pela legislação de 
__ águas. 

Parágrafo único. O regime de uso de_ águas e solos, 
para fins de irrigação, obedecerá os seguintes priridpios: 

V- observância das normas de prevenção de ende­
mias rurais, de salinização e de sodificação de solos, bem 
como a preservação do meio ambiente e da boa qualidade 
das águas." 

Tais dispositivos demonstram o cuidado já existente na 
lei específica para a atividade de irrigação com os problemas 
centrais enfocados na projeto em exame; salinização do solo, 
poluição das águas e condições de vida das populações circun­
vizinhas. Forçoso é reconhecer, também, que essas questões 
não podem ser apartadas do universo técnico e das especifi­
cidades inerentes aos projetos de irrigação-.- - -

Não obstante existir legislação própria, é preciSo afirmai 
que o projeto de lei apresentado pelo eminente Senador Juta­
hy Magalhães é digno de aplausos não só_ pela relevância 
do tema, de alcance nacional e repercussões sociais, ambien­
tais e econômicas de vulto e a longo prazo, como por confi­
gurar proposta COJ!Sistente, pertinente e com notório conheci­
mento de causa. A luz, contudo, de problemática levantada 
pelo próprio projeto e da legislação vigente, cabem, de plano, 
algumas_ cOnsiderações, visto-que é imperdível a oportunidade 
de, trazer ao País um aprimoramento de grande alcance._ 

A preocupação revelada pelo projeto- a perda de recur~ 
sos naturais e financeiros de vulto em decorrência da má apli­
cação de uma técnica de inegável potencial positivo· ..:...._-está 
tratada com profundidade e aborda os pontos mais críticos 
relativos ao assunto. 

_ Pa_r~_ce-nos, contudo, que há uma impropriedade na esco­
lha do diploma legal a ser emendado para abrigar novos cuida­

-dos na proteção dos recursos naturais e das comunidades en­
volvidas. 

A indagaç_ão a ser feita, neste sentido, é; por Que -alterar­
a Lei n' 6.938/81 e não a Lei n' 6.662n9, que trata da Política 
Nacional de Irrigação? 

A Lei n<? 6.662179 e seu decreto reguJamentador justifica­
riam o acréscimo de pormenores argutamente levantados pelo 
autor do projeto. Seriam lógicas modificações ou acréscimos 
tendentes a aperfeiçoar o controle das áreas irrigadas, por 
meio de novos dispositivos inseridos como seqüência natural 
na Lei n' 6.662n9. 

Diversamente, é um risco-desnecessário a abertura da 
Lei de Meio Ambiente para ação conjunta da área ambiental 
com atividades setoriais nos campos de licenciamento, fiscali­
zação _ou normatização técni~a. O precedente da irrigação 
~rtan_tente motivaria um assédio de novas competências con­
juntas, descaracterizando a lei. 

A exigência de condicionantes técnicos esp~cfficos deve 
ser feita no âmbito das legislações setoriais exiStentes para 
que não se percam, inclusive, a organicidade e o encadea­
~ento de_ ações indispensáveis ao ordenamento das atividades 
técnicas-no seu contexto global econômico e produtivo. 

Além disso, estabelecer competências cOnjunúlS páiáTi­
cenciamento ambiental pode ter o efeito indesejável de amar­
rar- a capacidade da Secretaria Nacional do Meio Ambiente 
para analisar as _atividades de grande potencial de impacto 
de seu ponto de vista próprio, que não se confunde com as 
demais abordagens. 

A questão da competência conjunta suscita, aiilda, outra 
ponderação funda01entaL No caso dos projetos públicos de 
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irrigação, quando a própria Secretaria Nãcional de Irrigação, 
na maior parte dos casos, será o empreendedor, não é a-dmis­
sível que divida com a Secretaria do Meio Ambiente a compe­
tência para Concessão dó licénciamento, pois estaria: fazendo 
seu autojulgamento, com todas as inconveniências daí decor­
rentes. 

Analisemos, agora, outro ponto, a nosso ver problemá­
tico, na proposta. Trata-se da criação de um estudo de Condi­
ções para Irrigação. Um_ayerificã_çã_o atenta das características 
previstas para o estudo mostra: 

1 -O risco de saUniz.ação, por ser marcante na-irrigação, 
confonne bem mostra a justificação do projeto, será avaliado 
necessariamente no Relatório_ .de Impacto Ambiental (RI­
MA), exigido para atividades potencialmente poluidoras, en­
tre as quais é explicitamente alinhada a irrigáÇão (Resolução 
Conama 1186). Criar uiri novo- documento;- além de superpor 
atribuições, provocaria um esvaziamento precoce do Rima, 
o que não nos parece adequado. Seria mais efetivà a--elabo­
ração, pela Secretaria Nacional de Irrigação, de Termos de 
Referência pa:ra a elaboração de Rimas nesta área de atiVida­
de, contemplando os aspectos técnicos mais em evidência, 
capazes de gerar impactos ambientais e sanitários. -

2- A aplicação de fertilizantes está regulamentada na 
Lei dos Agrotóxico (Lei n' 7.802, de 11 de julho de 1989), 
o que não impede o louvável cuidado de determinar responsa­
bilidades técnicas nos pi·ojetos-âe irrig3Ção, -com a ressalvada 
de que seu locus deveria ser a Lei n? 6.662179. 

3 - O cuidado com a man~tenção de condições sanitárias 
satisfatória!fi)roCede e deve Se-r niãiitido com inserção na Lei 
n' 6.662179. 

De maneira geral, as especificidades técnicas dos projetos 
de irrigação - entre as quais a tendência à salinização -
e a obrigatoriedade de manutenção de condições sanitárias 
nos perímetros já constam da Lei n' 6.662/79, devendo-se 
lembrar que a Secretaria Nacional d~ Irrigação tem autoridade 
e perder coercitivo páta obter re-sli.ltádos alentqdores no con­
trole dos conhecidos efeitos negatiVos dos projetos de irriga­
ção. 

Assim, por exemplo, o art. 23 do Decreto n' 89.496/89 
determina que "o uso das águas públicas para irrigação- e 
atividades decorrentes, por pessoas físicas ou Juridii::ãS, âepen­
derá de prévia concessão ou autorização do Ministéi'io do 
Interior" (leia-se, hoje, Secretariá Nacional de lrrigçaão). O 
art. 26 sujeita a·-cancess-ão ou autorização, entre-outras~Córiôi­
ções, à "comprovação de que o uso da água não cause pnluição 
ou desperdício de recursos hídricos" (inciso II). 

A Secretaria pode, portanto, tornar mais rígidos ós con­
troles sanitários e arilOientais simplesmente condicionando. o 
uso da água a novas restrições e exigindo quantos estudos 
técnicos julgar necessários. -·- . _ 

Da mesma mafleiia, a proposta de obrigar a atribuição 
de percentual expecífico para esfudos de riscos de salinizaçãõ 
do solo nos financiamentos destinados à irrigação, é muito 
oportuna, mas parece mais indicado incluí-Ia como acr~scimo 
ao art. 11 da Lei n' 6.662179, que trata da concessão de finan­
ciamentos e incentivos aos projetos de_ irrigação. 

Como última ponderação, a respeito· da criação de condi­
ções para o licenciamento de projetos (art. 19 da proposta 
em exame), com base na preservação de 10% da área total 
em estado natural ou recuperados, é preciso· dizer que isto 
~ria, na verdade, um abrandamento dos percentuais estabele­
cidos pelo Código Florestal (Lei n' 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, modificada pela Lei n' 7.803, de 18 de julho de 

1989). Com efeito, o -cód!go determina como reserva legal 
(área oúde não é permitido o cor:te raso) o mJnimo_de 20% 
das propriedades rurais, elevando-se este percentual até 50% 
na Amazônia. A manutenção dos dispositiv-os do código, no 
Caso, atende melhor a preocupação preservacionista que· per­
pãsSa o profeta de lei em pauta. 

Voto 

Tendo em vista o exposto, o voto do Relator é pela 
aprovação do projeto, na forma do seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 83, de 1991 

Altera a Lei n' 6.662, de 25 de junho de 1979, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, e dá outras 
providências. 

O Congfesso N acionai decreta: 
Art. 1' O art. 11 da Lei n• 6.662, de 25 de junho de 

1979, passa a vigorar com a seguinte redãção: 

"Art. 11. O Poder ExecutiVO cOncederá financia­
mentos ou estabelecerá linhas de crédito aos projetos 
de irrigação que vierem a ser executados por iniciativa 
de empresas privadas, cooperativas e produtores rurais 
isolados, desde que os respectivos projetos tenham sido 
aprovados pela Secretaria N acionai de Irrigação ou, no 
caso de sua extinção, pelo órgão federal competente. 

Parágrafo único. Os financiãmentos e incentivos de 
que trata o caput atribuirão, obrigatoriamente, percen­

-tual específico para estudos de risço de salinizaçâo do 
solo." 

Art. 2' A Lei n' 6.662, de 25 de junho de 1979, passa 
a vigorar com mais um artigo, qüe terá o n~ 23, com a seguinte 
re·dação, repumerando-se o atual e os subseqüentes: 

"Art. 23. A conCessão ou a autorização de distribui­
ção de águas públicas, para fins de ·iiTíg-ação e atividades 

· decorrentes, dependerá, necessariamente, do atendimen­
to às seguintes condições: 
I- apresentação de análise de risco de salinização do 

solo, com previsão de monitoramento durante a operação 
do projeto; 
li- identifícaç-ão de um responsável técnico pela apli­

cação de fertilizantes e defensivos e pela manutenção 
de um registro de uso desses insumos no projeto de irriga­
ção, especificando tipos e quantidades utilizadas; 
III- identificação de um responsável técnico pela ma­

nutenção de condiç_ões satisfatórias na área do projefó 
de irríf3ção." ~ 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação: 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. - Almir Ga­

briel, Presidente - Cid Sabóia de Carvalho, Relator- Lucí· 
dio Portella - Epitácio Cafeteira- Afonso Camargo- Nabor 
Júnior - Lavoisier Maia - Jutahy Magalhães - Garibaldi 
Alves Filho - Carlos Patrocínio - Antônlo Mariz - César 
Dias - João Rocha - Nelson W edekln - José Paulo Bisol 
- Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Wilson Martins 
- Mansueto de Lavor - Cid Sabóia de Carvalho - Francisco 
Rollemberg. 
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PARECER N• 205, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de 
Lei.do Senado n' 16, de 1991, que "dispõe sobre a insta­
lação de aparelhos de compactação e incineração de lixo 
hospitalar em hospitais, clínicas, laboratórios e entidades 
assemlhadas e dá outras providêoci~". 

Relator: Senador Lavoisier Maia 
O presente Projeto de Lei n• 16191, de autoria do ilsutre 

Senador Teotônio Y:ilela_ Eilho, obriga a instalação de apare­
lhos de compactação e .incinetã.ÇãCf do lixo hospitalar "patoló­
gico" nos "hospitais, clínicas, Centros de sáúde, laboratórios 
e assemelhados". 

Como· muito-·oem explica a justifiCação do projeto, o 
acondicionarilento, o manuSeio, o tratamento e a destinação 
inadequados do lixo hospitalar patogênico:....:.... também denomi~ 
nado séptico ou contaminado - representam riscb o-cupa­
cional sério para os trabalhadores que com ele lidam, perigo 
para a saúde das populações a ele expostas e contaminação· 
do ambiente. -

Cabe, preliminarmente, destinguir os conceitos de lixo 
patogênico e lixo hospitlar - o que não é claro- no texto 
do proejto - uma vez que o lixo séptiCo não constitui o 
único tipo de resíduo produzido pelos serviços de saúde. 

O funcionamento norinal de. hospitais, clínicas, labora­
tórios e congêneieS pfOduz, além do lixo séptico ou conta­
gioso, resíduos radioativos (provenientes dos serviços de medi­
cina nuclear e radiologia), resíduos tóxicos (produ_zidoS; prin­
cipalmente, pela quimíoterapia antineoplásiCa e peloS procedi­
mentos de limpeza, desinfecção e esterilizàção ), resíduos infla­
máveis e explosivos, ademais de boa quantidade de lixo de 
tipo doméstico, não sépticó, constitUído de papéis, restos de 
embalagens e outros- resíduos provenientes de unidades de 
administração. 

Apenas 10 a 20% do lixo hospitalar constitui lixo séptico 
ou patogênico, merecendo um tratamento adequado de des­
contaminação antes de ter destino final. 

As demais categorias de resíduos, por sua vez, merecem 
-igualmente-- tratamento adequado e que não-é- sempre 
-nem a compactação nem a incineração: A hem da verdade, 
boa parte destas outras categorias de resíduos nãO-pOdem 
nem devem ser incinerados por razões de segurança, de polui­
ção ou de economia. 

Um conjuilto- de métodos são indicados para o tratamento 
do lixo hospitalar patogênico: incineraçãO, piróJise, autocla­
vagem, tratamento a vapor, esterilização química ou por-radia­
ção, compostagem especial e enterramento. 

Com exceção do enterramento, a compactação está con­
tr~-in_di~ada como pré~ tratamento por prejudicar o pr~cesso, 
seJa l.Imltando o contato do vapor ou dos produtos químicos, 
seja, nos casos de pirólise, incineraçãO e· compostagem, por 
reduzir a oxigenação. no meio da massa, necessária àqueles 
processos. 

A incineração e o "enterfãineilto (aterros sanitários) têm 
sido, historicamente, os métOdos mais fre(J_üentemfmte-e·mpre-
gados em nosso -meio e nos países desenvolvidos. _ _ 

Os pequenos incineradores - hospitalares, de edificio-s 
e industriais -, no entanto, vêm sendo desativados, aqui 
e na Europa, reconhecidos como potentes focos de poluição. 

A queima de papel, plásticos e matéria orgânica libera 
no ambiente partículas de carbono, -dioxihas, furanoS, deriva­
dos de cloro e nitrogênio que são irritàrites -para-·a pele, os 
olhos e o apa1elho respiratório, além de contribuírem para 

a formação de chuva áCÍda, que contamina o solo e os vfgêt3is 
e compromete prédios, instalações e obras de arte. 

Estes incineradores estão banidos na Alemanha e na 
maioria dos países europeus. O Rio de Janeiro proibiu a inci­
neração do lixo nos prédios de apartamentos desde 1973 e 
a Portaria n• 53, de 1' de março de 1979, do Minstro do 
Interior, proibiu, em todo o território nacional, os incinera­
dores de resíduos sólidos em edificações residenciais, comer­
ciais e de prestação de serviços. O órgão de proteção ambiental 
do estado do Rio de Janeiro está impedindo o funcionamento 
de um número cada vez maior de incineradores de hospitais, 
por poluírem o ar. Em São Paulo e no Rio Grande do Sul 
já existem demandas populares contra estes incineradores. 

A tendência das autoridades sanitárias e ambientais é 
dç: instalar e controlar centrais de incineração para queimar 
apenas o lixo patogênico. Esta é- a atual recomendação do 
Minstério da Saúde. 

É bom lembrar que a grande maioria dos hospitais locali­
zam-se dentrç da malha urbana. 

Fiça evidente que o equacionamento do problema do 
lixo hospitalar exige medidas de maior complexidade. Nos 
Estados Unidos e na Europa, tanto quanto em alguns países 
latino-americanos e em algumas de nossas capitais, essa 
solução passa pela implantação de programas de gerência de 
resíduos pelos estabelecimentos de saúde de médio e grande 
porte; pela adoção, sob responsabilidade do poder público 
municipal ou de empresa concessionária, de coleta e trans­
porte diferenciados _e incineração do lixo hospitalar patogê­
nico; pelo licenciamento para instalação e fiscalização do uso 
de incineradores coletivos a cargo do órgão municipal ou 
estadual de preservação ambiental e pela fiscalização dos servi-
ços de saúde pela autoridade sanitária. · 

Não foi outra a preocupação e a deliberação desta Comis­
são_ de Assuntos Sociais que aprovou, na última sessão da 
Legislatura passada, em deze~bro de 1990, o Projeto de 
Lei n9 354/8~, de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
aprimorado por um conjunto de emendas do Senador Jamil 
Hadad. 

Dispõe o Projeto de Lei n' 354/89 sobre o acondiciona­
mento, a coleta, o transporte- e a destinação final dos resíduos 
de serviços de saúde, legislando de forma abrangente sobre 
a matéria que ora nos ocupa. 

Em vista do exposto e considerando que esta comissão 
já se· pronunciou sobre o tema objeto da presente proposição, 
manifestamownos pelo seu arquivmaento, por estar prejudi­
cada. . 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. - Almir Ga­
briel, Presidente - Lavoisier Maia, Relator- Jutahy Maga­
lhães - Nabor Júnior - Afonso Camargo - Epitácio Cafe­
teira- Lucídio Portella - Coutinho Jorge- Nelson W edekin 
- João Rocha- César Dias- Antonio Mariz - José Paulo 
Bisol - Garibaldi Alves Filho - Francisco Rollemberg. 

PARECER N• 206, DE 1991 

· Da Comissão de Justiça e·Cidadanla sobre o -pedido 
de Iicensa prévia formplado pelo Supremo Tribunal Fede­
ral na conformidade do disposto no art. 53,§ 1• da Consti­
tuição. 

(Of. "S" n' 57/90. 

Relator: Senador José Eduardo 
Solicta o Presidente dq Supremo Tribunal Federal, na 

confonnidade do disposto no § 1• do arte 53 da Constituição, 
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seria submetidO a esta Casa- pedido de liCença prévia ~a fim 
de que possa ser instaurado o competente processo penal 
contra o ex-Senador José Ignácio Ferreira eni virtude de quei­
:m.-crime formulada por Albuíno Cunha de Azevedo. 

Ocorre que desde o dia 19 de fevereiro do corrente ano, 
não é mais o querelado titular de mandato eletivo. 

Assim se~do, cumpre-nos opinar pela prejudicialidade 
da matéria, tendo em vista o decurso de prazo. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. - Nelson Car­
neiro, Presidente; José Eduardo, Relator- Maurício Corrêa 
- Amir Laudo - Francisco Rollemberg - José Paulo Bisol 
- Amazonino Mendes - Carlos Patrocínio -- Oziel Carneiro 
--José Fogaça - Jutahy Magalhães - Wilson Martins. 

PARECER N• 207, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, so~ 
bre emenda da Câmara dos Deputados oferecida ao Pro~ 
jeto de Lei do Senado n~ 151/80, que ''disiciplina o em placa~ 
mento de carros oficiais e dá outras providências". 

Relator: Senador Oziel C&rneiro 
Trata-se de projeto de lei apresentado pelo nobre Senador 

Nelson Carneiro, que proíbe o emplacamento de veículos ofi­
ciais coin chapas particulares. 

A proposição determina, no art. 19. que os Departamen­
tos de Trânsito do Distrito Federal, dos TerritóriOS Federais, 
e dos estados e municípios só podem emplacar veículos de 
propriedade da União, dos estados e dos municípios, com 
chapas oficiais. A desobediênc;1a a esta _disposiçãO- Constitui 
falta grave do funeiânário responsável pelo emplacamento, 
punível com demissão ad nu_tum, se apurada a sua responsa~ 
bilidade. 

De acordo com a justificação do projeto, a proposta pre­
tende ser "instrumento de moralizçaão dos gastos públicos 
e de economia de combustível". 

Na sua tramitação no Senado, o projeto, submetido à 
apreciação da Cornis_s_ão de•Constituição, Justiça e Cidadania, 
foi considerado "constitucional e jurídico, de acordo com a 
melhor técnica legislativa e regímental". A proposição, rejei­
tada pela Comissão de Transporte, mereceu a api-ovação da 
Comissão de Serviço Público CiviL Encaminhada à Câmara 
dos Deputados, na forma regimental, recebeu_ indicação para 
a sua aprovação, com emenda da Câmara_reViSOYa;--que esten­
deu a proibição de emplacar veículos oficiais_ com chapas 
particulares, às autarquias, às sociedades de economia mista, 
ãs empresas públicas e às fundações. 

Sobre a matéria, entendemos necessário adu_;úr as consi­
derações e informações que se seguem. 

O aumento da frota de veículos oficiais e os ·crescentes 
desmandos verificados na utilização de bens públicos passararrl 
a exigir foi"mas mãiS- eficazes de controle. _Assim, ao invés 
de disciplinar apenas o emplacamento, foram adotadas normas 
austeras sobre o uso de veículos oficiais e, até mesmo, vedadas 
despesas com aquisição e manutenção de veículos de represen­
tação (art. 5' da Lei n' 7.800/89). 

Ademais, já se-- encontra regulamentada pela Lei n9 
8.052/90 a proibição de emplacamento de veículos oficiai~ 
com chapas particulares, bem como a utilização de placa! 
particulares em carros oficiais, com exclusão das viaturas mili­
tares e daquelas destinadas aos serviços de natureza policial, 
ou vinculadas à segurança da sociedade e do Estado. 

--Ante- as rã.zões- apresentadas, julgamos que a proposta 
do eminente Senador Nelson Carneiro perdeu a oportunidade, 
em decorrência da sua demorada tramitação. 

- Pelas razões expostas. concluímos pelo arquivamento da 
emenda da Câmara ao projeto de lei examinado, que, embora 
constitucional e elaborada de acordo com a correta técnica 
legislativa, encontra-se prejudicada, pelo fato de já estar a 
matéria regulamentada, de modo mais abrangente e completo. 

Sala das Comissões, 19~ de junho de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Oziel Carneiro, Relator- José Foga~ 
ça - Francisco Rollemberg - Amir Laudo Eduardo Suplicy 
- Jutahy Ml!l:alhães - José Paulo Bisol - Cid Sabóia -
Carlos Patrocínio - Amazonino Mendes - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 235, DE 1991 
Dispõe sobre a adoção de temas curriculares_ versando 

sobre a educação quanto à necessidade de doação "post 
mortem" de órgãos, nos cursos de 3~ grau e outros profiS­
sionaUzaotes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os cursos de 39 grau e os das Escolas de Polícia, 

de Polícia Rodoviáfía, de Bombeiros_e de outras Corporações 
Militares, conterão em seu currículo, temas sobre as necessi­
dades, vantagens, legislação e estratégias para a doação e 
obtenção de órgãos· humanos para transplantes. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

A história dos transplantes começa com as tentativas frus­
tradas de utilização de rins de doadores cadáveres, associados 
à rejeição imunológica ou à morte do paciente, gerando uma 
desesperança ainda maior nos portadores de insuficiência re­
nal, em função da expectativa que se criara. O êxito começou 
a acenar em 1954, com um transplante renal clínico bem suce­
dido no Hospital Peter Bent Brigham, quando uma equipe 
de especialistas implantou com sucesso o rim de um doador 
gêmeo idêntico em um paciente jovem com insuficiência renal 
crônica. 

Infelizment~, a maioria dos pacientes não possui u-m doa­
dor gêmeo idêntico, mas impusera-se de forma incontível, 
o interesse na extensão da técnica de transplante para pacien­
tes geneticamente diferentes em relação ao doador do órgão, 
fosse parente ou não, cadáver ou mesmo um primata: -A pri­
meira etapa a ser vencida traduzia a necessidade de reduzir 
a resposta imune e prolongar a sobrevivêncfa do enxerto; 
e foi preciso descobrir e desenvolver várias técnicas imunõssu­
pressoras. Entretanto, ainda era freqüente a perda do trans­
plante: se não fos_se pela rejeição, era:.o -pela morbidade e 
morte do paciente devido aos entensos e prolongados trata­
mentos imunossupres_sivos. 

Em 1963, a perspectiva da diálise crônica e, posterio­
mente, os avanços na técnica de preservação de órgaõs, nos 
estudos de histocompatibilidade e de imonossupressão, a reali-
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zação de testes in vitro envolvendo respostas imunológicas 
antes do transplante, e a melhor C.Qndição do paciente aumen~ 
taram gloriosamente a probabilidade de suc~sso_{uncional de 
transplante. E essa vitória se deve, não apenas aos avanços 
técnicos e científicos~ mas tari:tl?éll"! à consci~ntiza_~2_ do _clínico 
e do paciente sobre a disponibilidade dos tratamentoS e, ainda, 
ao apoid político e econômicó recebido. _ -

O rim continua a ser -o ·órgão mais comumerile transplan­
tado. Mas se fazem transplantes cardíacos também, e hepá­
ticOs,- de pulmão, de pâncreas, de pele, de tecido hem~to­
poitiCO,- de córnea, de tecido nervoso, músculo-esquelétlco, 
bem como autotransplantes de artérias e veias. "Alguns são 
feitOs com urila çerta tranqüilidade. Outros traduzem._.a espe~ 
rança de solução, nuni futuro não muito distante-, para ·as 
problemas de milhares de pessoas, como é o caso dos_estu.do$ 
em animais, demonstrando regressão de diabc~_te_ experimental 
com transplantes de células de ilhotas de Langerhans por meio 
de injeÇão em ranios de veia Porta, cavidade peritonal etc. 

Hoje, o número de candidato a transplantes é pelo menos 
dez vezes superior ao número de pacientes que o recebem. 

Por outro lado, o conceito atual de "morte cerebral" 
no lugar de "morte catdíaca" trouxe um grande avanço às 
transplantações clínicas uma vez que abriu a possibilidade 
de os órgãos serem obtidos de doadores em condições circula­

. tórias ideais, sem a necessidade de aguardar a parada cirCula­
tória, o que sempre acarretava um período variável di arióxia 
normotérmica até que o 6"rgão pudesse ser retirado, com con­
seqüências fatídicas para o transplante. Com o órgão viável 
(e histocompatível) o transplante passou a ser mais seguro. 
Abriu~se, destarte, o caminho, definitiCainente, para o uSo 
exitoso do rim cadavérico, obtido, na grande maioriadas ve­
zes, de pessoas com traumatismo ou acidente vascular cere­
bral. 

Problemas de massa exigem solução de massa. 
É precisb que o povo conheça as Vantagens e as caracte­

r!sticas dos transplantes, que os pacientes tenham a possibi~ 
lidade do tratamento e saibam como buscá-lo, que a equipe 
médica disponha dos meios e condições de oferecê~lo. 

E as necessidades são duplicadas ou triplicadas ao se 
constatar que um paciente tem direito e condições fisiológicas 
potenciais, para transplante uma segunda e terceira vez) no 
caso de falhar o primeiro tranplante. 

O problema principal é, h~je, a conscientização do povo 
e das autonda?es, e a eXIstência de preconceitos e prejulga­
mento a respeito do tema. Isto só se resolve com _educação. 

É, portanto, em prol da saúde do-povo brasileiro que 
defendemos a adoção--de temas curriculares versariâo sobre 
doaç~o de órgaõs para fins de transplantes, nos cursos de 
terceiro grau e outras profissionalizantes, como as_-Escolas 
de Polícia, de Polícia Rodoviária, de BOmbeiros e de outras 
C'?~porações M!-litares._ É ademais, um chãinado às Forças 
Militares, espectalmehte entre aquelas envolvidas, freqüente­
mente, com pessoas traumatizadas. 

Assim sendo, acreditamos que o projetO de leí que ora 
apresentamos possa contribuir no incremento da oferta de 
órgãos para o transplante, motivo pelo qual o subscrevemos 
e submetemos à consideração dos nobres Senadores dest~ 
Casa. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1991.- Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

(À Comissão de-Educação- decis_ão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 236, DE 1991 
Dispõe sobre a criação da Comissão- Regional de Ciênd~ 

e Tecnologia para o Nordeste - CRTC/NE e dá outras 
providências. 

O Cong!esso Nacional decrei3: 
Art. 19 Fica criada a Comissão R~gional. de Ciê.ncia e 

Tecnologia para o Nordeste - CRCT/NE, com a (malidade 
de assessorar a Secretaria Especial de Ciência e Tecnologia 
da Presidência da República - SCTIPR, na definição de dire­
trizes, alocação de recu_rsos, acompanhamento e avaliação 

_dos programas e projetos de interesse do desenvolvimento 
científico e tecnológico do Nordeste. 

Art. 29 A Comissão Regional de Ciência -e Tecnologia 
para o Nordeste - CRCT/NE, fiCa vinculada â Secretaria 
Especial de Ciência e Tecnologia da Presidência da República 
- SCT/PR, a que presidirá, tendO comO Secretaria Executiva 
a Superintendência do Desenvolvimento do NorQeste,- SU­
DENE, com quem estabeleberá estreita .articulaçõ~~·. _ , 

ParágrafO úilico. A Secretaria de Desenvolvimento Re­
gional da Presidência da República - SDRIPR, no âmbito 
de suas atribuições, prestará o necessário apoiO á.ô bom de­
sempenho das atividades da Comis_são Regional de C~êilcia 
e Tecnologia p~ra o Nordeste- CRCT/NE. 

Art. 3• A Comissão Regional de Ciência e Tecnologia 
para o Nordeste - CRCT/NE, cabe de modo específico: 

I - sugerir diretrizes gerais para ação do Governo Fede­
ral na Região; 

li- Propiciar maior articulação entre as instituiç'ões liga­
das ao desenvolvimento científico e tecnológico nas suas ações 
no Nordeste, visando inclusive â identificação de oportuni­
dades de cooperação para o desenvolvimento de projetos espe-
d'ficOs· p3ra a região;· · · 

_ ITI- sugerir medidas para otimizar o uso da infra-es­
trutura das instituições de pesquisa através de integraçáo de 
suas atividades; 

IV - opinar sobre a programação anual de recursos alo­
cados· pelo Governo Federal na região; 

V- diligenciar para· captação de recursos financeiros 
junto às Agências de Fomento à Ciência e Tecnologia e outras 
fontes nadõn.ais e/ou internaciOnais; -

VI -supervisionar e avaliar a execução daS atividades 
de deserivolvimento científico e tecnológico no NOrdeste. 
_ Art. 49 A Comissão Regional de Ciência e Tecnologia 
para-o Nordeste -CRCT/NE, será constituída pelos seguintes 
membros: 

I- 1 representante de cada uma das _seguintes institui-
ções: -

a) Secretaria Especial de Ciência e Tecnologia da Presi­
dência da República - SCTIPR. 

b) Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidên­
çia da República - SDRIPR. 

c) Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
-SUDENE. 

d) Banco do Nordeste do Brasil-BNB. 
e) Fundação Banco do Brasil. 
f) Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. 
g) Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico- CNP. 
h) Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -Em­

brapa. 
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H- 1 representante das ulliversidades·da região irldicado 
pela representação do Nordeste dos Pró-Reitores d~ Pesquisa 
e Pós-Gradução; - -

III -1 representante dos Institutos de Pesquisa Tecno­
lógica da região indicado pela Associação Brasi_leira do_s Insti­
tutos de Pesquisa Tecnológica Industrial- ABJPTJ; 

IV'-;-: 1 representante dos Sistemas Estaduais_de Ciência 
e Tecnologia indicado pelo Diretor Regional para o.Nordeste 
do_ Fórum Nacional dos S_ecretários de Estado para -assuntos 
de Ciêricla-e~Tecnologia; · 

V -1 representante da Comunidade Científica-- iegiônal 
indicado pela Sociedade Br~~i-~e!ra pa~a o Pr~greSso da 'C}~~éiá 
-SBPÇ. . . . . ..•.... 

VI -1 representante- de empre~as da região _indicado 
pela Associação NaciOnal de Pesquisa nas Empresas_ Indus-
triais ..:.. ANPEJ. . . 

Pafágraf~- Piimeir.O. Cada representanTe_ t_i_§l~r~ !~~~ um_ 
suplente que o substituirá eri:t seus impedimentos. 

Parágrafo Segundo. ___ A_ cqmissão podet:á_ ainda ~qnvidar 
eventualmente represe~tan~c_s_ instjtucionais e consultores ad 
hoc, sem direito a voto, para assessorá-la em assuntos espe;. 
cíficos. · - · - . · · 

Art. 59 A programação anual e/ou -plurianu·al do cte~e_n:. 
volviento_ científico e tecilológicb setá_ fo_rmulàda e orÇ_amen­
tada até abril de cada ano pela ComiSSão Regional ~e CíêiJcla 
e Tecnologia parao Nordeste- CRCTINE. 

Parágrafo Primeiro. A ProgramãÇão sug-lfifda_neste arti-_ 
go atenderá, com prioridade, as diretrizes constantes ~o Plano 
de Desenvolviemnto do Nordeste. 

Parágrafo segundo. A COmissão- Regionaf de Ciência 
e Tecnologia para o Nordeste' -CRCTINE, se reunirá ótdína­
riamente duas vezes por ano· e extraordinariãmente por conVo­
cação da presidência ou por s-olicitação de doiS terços de seus 
membros, sempre que haja assuntos ·relevantes a deliberar. 

Art.. 69 Cabe a Secretaria Especial de Ciência e Tecno­
logia da Presidência da República - SCTIPR, dar suporte 
de recursos necessários para propiciar o deslocamento e estada 
dos participantes da comissão não vinculados a entidades go­
vernamentais, bem como-eventuais consultores. --- -

Art. 79 A Secretaria Especial de Ciêricias e Tecnologia 
da Presidência da República -SCTIPR, instalará a CRCT/NE 
no prazo de 90 dias a contar da data de publicação do presente 
decreto. - -

Art. 89 Este decreto entrará em vigor ·na data de sua 
publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A implementação das ações do Governo Federal na á~ea 
de desenvolvimento Científico e TecnOlógico ito Nordeste nem 
sempre atinge sua eficiência e eficácia máx"ima. -- -

Isto se deve principalmente a dificuldade na articulação 
e concentração entre os principais interlocutores (problemas 
de número e dispersão dos interlocutores) interessados, sej~ 
ao nível das instituições- com responNabilidade de formulação 
de política e planejamento, passando pelas agências de fomen­
to e atingindo os pontos terminais do sistema que são as univer­
sidades e institutos de pesqUisa, quer na esfera federal ou 
estadual. 

Por outro lado, o maior entrosamento entre as ações 
de política econômica, especialmente de política industrial 
e a política de ciência -de ~cnologia, preoconízada pelo Go­
verno Federal, também enc-ontra dificUldades para u-ma mais 

eStreita articulação a nível operacional na região, o que igual­
mente ocorre com a implementação da política de desenvol­
vi,mento regionaL _ _ _ __ · _ -_ _ . -

Visando corrigir tais disto_rções, é proposto a criação dC: 
Um mecãnisrno ágil de articulação e concentração, sob a forma 
de uma Comissão ·Regional deCiêilcia e Tecnologia párâ. ·O 
Nordeste ~ CRCTINE, (minuta de decreto em ane1<0), a 
ser presidida pela Secretaria Espedal de Ciência e Tecnologiã. 
da Presidência da República- SCf/PR, e tendo como Secre­
taiüt Executiva o órgã~ responsável pelo desenvolvimento 
n~glõJi~l~ S1;1dene, que por força de lei te!fi as atribl!iÇ~es de 
da.r; suporte as ações regioilais do -_Qçverno FederaJ no N9r­
deste, atribuições estas estabelecídaS Das suas origens e reno­
vada pela atuallegislaç~o que vincula a autarquia à Secretaria 
d~ Dese~volvimento Regional .da Presidência dã. ~epú~lica 
-SDER!PR. 

__Ta! mecanismo_ está inspirado em siiniiân!s que operani 
na região como a repre_sentação regi~Iial dos Pró-Reitore~. 
de Pesquisa e Pós-Gradução ou em- outras regiões como· a 
experiência da Coriiissão de Pes-quisa para a Amazônia­
COPAM, ambas exitosas. 

- A institucionalização dei niecanismO PropOSto pe-t-ttlítirá 
sem dúvida alguma aumentar signifícativamente a eficiência 
e.a eficácia da a,ção govemame]ltal no Nordeste no campo 
do desenvolvimento científico e tecnológico. -

Sala das Sessões, 24 de junho de 1991. -,Senador Ney 
Maranhão. 

-- -(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
decisão- terminatfvà.J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 237, DE 1991 

Institui o pagamento de compensação financeira aos mu~ 
nicípios em cujos territórios se situam instalações energé­
-t;iCas,- indUstriais ou outras, que utilizem como comb!JStível 
a energia nuclear' e dá outras providências.-
O Congresso Nacio!fal decreta: 
ArL_19 Os municípios_ em cujos térritórios· se sítuam 

iristalações energétic~s, industriais ou Oi!tras, que utilizein co­
rno co-mbustível a energia nuclear, terão direito a uma compen­
sação fiiümceira, a ser paga pelos proprietários ou concessio­
nários de tais instalações, na forma desta lei. 

Art. 29 Quandp as i_nstalações a que se refere o artigo 
anterior se destinarem ã produção d~ energia elétrica, a com­
pensação corresponderá a uma percentual de 6% (seis por 

-cento) sobre o valor da energia produzida, a ser pago pelos 
co"ncessionários de serviço de energia elétrica. 

- § 1<) O valor di compensação financeirã Corresponderá 
a uin fator percentual do valor aa energia constante- da fatura, 
exCluídos os tributos e empréstimos compulsórios. -

§ 29 Compete ao_ Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica (DNAEE) fixar, mensafmeilte, corD. -~ase 
nas tarifas de suprimento vigentes, um_a taiifa àtuãlizac1ã.--de_ 
referência, para efeifo de cálculo da compensação finanCeira, 
de maneira uniforme e equalizada em relação a toda a energia 
elétríca produzida no_ País. 

§ -3o ·o DNAEE elaborará, anualmente, os estudos ne­
cessários à operacionalização dos critérios estabelecidos neste 
artigo. _ 

Art. 39 Instalações industriais de qualquer natureza, 
que utilizam ou venham a utilizar a energia nuclear como 
combustível, pagarão uma compensação financeira correspon-
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dente a um percentual de 3% (três por cento) sobre o valor 
do faturamento líquido resultante da venda dos bens ou serviw 
ços por elas produzidos-e comercializados. 

Parágrafo único.,Para efeito do cálculo da compensação 
financeira de que trata o .caput deste artigo, entende-se por 
faturamento líquido o total das receitas de vendas ou serviços, 
excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização dos 
bens, as despesas de transporte e as de seguro. 

Art. 49 No caso de instalações que utilizam a __ energia 
nuclear para o fim exclusivo de pesquisa ou de aplicação ime­
diata na mediciria, competirá aos proprietários das mesmas, 
órgãos públicos _ou privados, pagar aos municípios em cujos 
territórios estejam instàladas, a compensação financeira de 
que trata esta lei. _ _ 

Parágrafo único. O valor_da"compensação financeira refe­
rida no caput deste artigo será determinado mediante acordo 
celebrado entre o usuário da energia nuclear e a prefeitura 
do respectivo município, devendo o mesmo ser previamente 
aprovado pela sua Câmara de Vereadores. 

Art.- 59 O pagamento da compensaçáo financeira pre~ 
vista nesta lei será eietuado, mensalmente, diretamente aos 
municípios beneficiários, até o último dia útil do mês_subüse­
quente ao do fato gerador. 

Parágrafo único~ .O _não-cumprimento do prazo estabe­
lecido no caput deste_artigo implicará cárreção do débito pela 
variação diária do Bônus do Tesoun>. Nacional (I!TN), ou 
outro parâmetro de correção monetária que venha a substi­
tuí-lo, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa 
de 10% (dez por cent_Q)_aplicável sobre o montante apurado. 

Art. 6Ç> Os recursos recebidos pelos municípios, prove­
nientes da compensação financeira prevista nesta lei, deverão 
ser aplicados exclusivamente em programas e projetos de pro­
teção e de segurança à população contra os efeitos decorrentes 
da utilização d,a_ energi!i nuclear nos respectivos terrítôrios. 

Parágrafo único. OS programas ·e,projetos de proteção 
e segurança a que se refere o caput deste artigo deverão 
ser elaborados e implementados pelos municípios, em coope­
ração e sob a supervisão técnica da Se_cretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República. 

Art. 7Ç> O _Poder Executivo regrilâmentará esfa-lei ~no 
prazo de 9{f (noventa) dias da data de sua publicação. 

Art. 89 . ESta-lei entra em vigor ~a data de sua publi­
cação. 

Art. 9P Revogam-se as disposiÇões -em contráriO~ 

Justificação 

Leis em vigor (n" 2.004, de 3-10-53, 3.257, de 2-9-57, 
7.453, de 27-12-85 e 7.525, de 22-7-86, para o caso do petróleo, 
e n" 7.990, de 28-12-89 e 8.001, de 13-3-90, para os casos 
de aproveitamento' de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica e de recursos minerais) instituíram o paga­
mento _de compensação financeira pela exploração daqueles 
recursos, a ser paga aos estados e municípios produtores e 
aos órgãos da administração direta da União gestores de tais 
recursos~ 

São os chamados royalties sobre o petróleo, hidreletri­
cidade e recursos minerais, previstos no § 19 art. 20 da Consti­
tuição Federal, e regulamentados pelas leis citadas no pará­
grafo anterior. 

As cinco últimas décadas deste século assistiram ao cres­
cente processo de utilização da energia nuclear, como inte­
grante fundamental da matriz energética dO mundo -moderno-

e d_o_ mundo do próximo século. O BraSil, como é público 
e notório, vem ~nsai~ndo passos, embora trópegos, na direção 
do domínio tecnológico e da utilização dessa forma de "energia. 

---A sociedade moderna, POr Oüti-õ lado, ·ao.més'niO=tempo 
em que está ciente das imensas vantagens da uJilizaçãp da 
energia nuclear, está cada vez mais consclerffe dos ev.entuais 
riscos e danos aos seres humanos e ao ecossistema mundial, 
decorre-ntes da falta de segurança no manuseio daquela ener­
gia. Estão ainda e sempre bem vivos na memóriã do mundo 
os casos trágicos de Hiroshima e Nagasaki, pelo uso da energia 
nuclear para fins bélicos, e de Three Island e Chernobyl, 
pelos danos causados por razões de insegurança. · · 

_ O Brasil vive os pesadelos d~_ uma primeira i, úillca usina 
nuclear de trajetória cl~~4içante _e, por isso mesmo ameaça­
dora, dOs programas nucleares secretos nas mãos de militares 
e de episódios esparsos desastrosos, como o caso do Césio 
137 de Goiânia. Em boa hora a Constituição de 198& estabe­
leceu mecanismos de maior controle da socieda_de sob_re as 
atividade_s relativas à c;nergia -i:uJClear. -Prevê cniiCiSo XIV 
do art. 49 que compete exclusivamente ao Congresso Nacional 
"aprovar iniciativas· do Poder Executivo referentes a- ativida­
des nucleares". Além disso, prevê o art. 177, inciso V, que 
"a pesquisa, a lavra, o enriquecimento·, o reprocesSamento, 
a industrialização e o comércio de niinériõs e niinerais miclea­
res e seus derivados" constituem monopólio da União. Estabe­
lece ainda o § 1"' do mesmo artigo que "o monopólio previsto 
neste artigo inclui os riscos e resultados decorrentes das ativi­
dades nele mencionadas ... ;, 

~ "É sabido que os mtinicfpiOs-braSiléiios, sobretudo nesta 
conjuntura econômica adversa, não dispOein, de recUrsos sufi­
cientes para programare implementar uma série de medidas_ 
destinadas à segurança da população e do ambiente circunvi­
zinho às_ instalações que utilizam, por qualquer razão, a energia 
nuclear. São necessários os programas preventivos que reque­
rem onerosos investimentos em recursos humanos e materiais, 
absolutamente indispensáveis em tais círCõ.nstânciãs: Como 
os usuários da energia nuclear auferem seus lucros nos municí­
piOs, deixando-lhes em contrapartida o alto risco, pessoal e 
ambiental, nada mais justo que pagar a esses mesmos municí­
pios uma "c_ompensação financeira" para que eles disponham 
dos recursos necessários aos programas de proteção _e preven­
ção. Se a inundação de~suas áreas para gerar energia elétrica 
e a exploração de recursos minerais é, por força· de lei, indeni­
zada financeiramente, por que não sê-lo igualmente o perma­
nente risco, para o ambiente e para o homem, a que são 
submetidos o_s municípios nos quais se manuseia forma de 
energia tão perigosa? 

Uma instalação nucleoenergética é uma verdadeira "es­
pada de Dâmocles" suspensa sobre a cabeça do território 
que a abriga. O pagamento de uma justa compensação finan­
ceira seria uma força de garantir à sociedade envolvida uma 
maior participação no processo de fiscalização e nos programas 
de autodefesa. Somente através do envolvimento, da partici­
pação, do controle, com os recursos financeiros necessátios. 
será possíVel a convivência harmoniosa entre o desenvolvi· 
mento tecnológico, a utilização de seus benefícios e uma vida 
humana e social saudável. O presente projeto de lei tem por 
objetívo exatamente criar essas condíçõe s de convivência: 
ao dispor dos recursos decorrentes de uma justa indenização, 
poderão os municípios cuidar do seu presente e do seu futuro, 
com tranqüilidade e soberania. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1991.- Dirceu Carneiro •. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 2.004, DE 3 DE OUTUBRODE-1953 

Dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo e define 
as atribuições do Conselho Naciorial dQ_ Petróleo. Institui 
a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anô­
nima, e dá outras providências. 

LEI N' 3.257, DE 2 DE SETEMBRO DE 1957 

Modifica o art. 27 e seus parágrafos da Lei n' · 2.004, 
de 3 de outubro de 1953 (dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleo e define as atribuições do ConselhO -Nacional 
do Petróleo, institui a Sociedade por AçõeS Petróleo Brasi­
leiro Sociedade Anônima, e dá outras providências). 

LEI N• 7.453, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985 

Modifica o art. 27 e seus parágraros da Lei n' 2.004, 
de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n• 3.257, de 
2 de setembro de 1957, que ''Dispõe sobre a Política Nacio­
nal do Petróleo e define as atribuições do Conselho Nacio­
nal do Petróleo, Iostltul a Sociedade por Ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima e dá outras providências''. 

LEI N• 7.525, DE 22 DE JULHO DE 1986 

Estabelece normas complementares para a execução do 
disposto no art. 27 da Lei n~" 2.004, de 3 de outubro de 
1953, com a redação da Lei n' 7 .453, de 27 de dezembro 
de 1985, e dá outras providências. 

LEI N• 7 .990, DE 28-DE DEZEMBRO DE.l9.89 

Institui, para os estados, distrito Federal e Municípios, 
compensação fmanceira pelo resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins 
ae--geraçâo- de -energm elétriCa~-ae -reeu..sos-mmerru~;;- em 
seus respectivos territórios, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, e dá outras provi~ . 
dências. 

LEI N' 8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990 

Defme os percentuais da distribuição da compensação 
financeira de que trata a Lei n' 7 .990, de 28 de dezembro 
de 1989, e dá outras providências. 

(.À Comisst'io de Assuntos Econômicos- decisão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 238, DE 1991 

Estabelece critérios para avaliação dos incentivos fJScais, 
subsídios e beneficios de natureza fmanceira, tributária 
e creditícia. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9_ O Poder Executivo enviará ao COngresso Nacio~ 

nal~ como parte integrante da prestação de contas de que 

trata o inciso XXIV do art. 84 da Constituição Federal, avaiia~ 
ção_-do custo~benefíciq_ 4e cada incentivo fiscal, remissão, anis~_ 
tia, -subSídio e benefício de natUreza financeira, tributáría ou 
creditícia; concedidos pela União, e que tenham afetado as 
despesas e receitas do exercício financeiro, contendo, no míni­
mo, os seguintes demonstrativos: 

I- de efeito comparado, no exercício financeiro; ehtie:"'" 
. a)quantificação do crescimento econômico de cada re­

gi~o,_medido_pela variação de seu Produto Interno Bruto, 
calculado com o acréscimo às dotações orçamentárias respec­
tivas, como Despesa de Capital-Investimentos, de valor igual 
ao dos incentivos fiscais, anistias, remissões, subsídios e bene­
fícios- de natureza financeira, tributária ou creditícia -i élas 
atribuídas; 

b)quantificação do crescimento eéonômico "de cada re­
gião, medido pela variação de seu Produto Interno Bruto, 
ocorrido em função dos incentivos fiscais, anistia, rehliSsáO, 
SUbsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e credi­
tícia a elas atribuídas; 

li- quantificãçãO do crescimento econômico do País no 
exercício financeiro, -medido pela variação de seu Produto 
Interno Bruto, calculado com a redução dos encargos da _dívida 
interna da União, mediante resgate de seu estoque, em valor­
igual à soma dos incentivos fiscaiS, remissão, subsídios e bene­
fíciOs de natureza financeira, -tributária e creditícia. 

Art. 2> O Tribunal de Contas da União incluirá em· 
seu parecer prévio sobre as contas do Presidente da República 
análise relativa à avaliação de que trata o artigo anterior. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na àata de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

Uma das primordi3.iS funções do Padamento é 3. de fisca­
lizar a aplicação dos ·recursos públicos que, subtraídos aos 
cidadãos, prestam-se à consecução e obtenção das metas go~ 
vemamentais. 

Nesse sentido, a Constituição Federal, notadamente em 
seu artigo 49, estabel~ce a competência do Congresso N ~cional 
para f~sÇal~ar -~- <;C?~~rC?_Ia_~, _9_i~~t_a~~~~~- _O_ll:_P~~--q~?:lquer de 
Suas Casas, os atos--do Poder Executiv_o ·(incís:o~ X), julgar 
anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República 
e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo 
(inciso IX). · 

Desta forma, os recursos públicos devem ser regular­
mente arrecadados e empregados nos fins previstos- nas leis 
que os instituíram e autOrizaram. ESsas leis, por sua vez, 
devem estar de acordo com os mandamentos constitucionais. 

Nesta direção, a Carta Magna norteia as ações do Estado 
ao estabelecer em seu art. 39 os objetivos fundamentais da 
República, que a seguir mencionamos: 

I- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
Il--:-_garantir o desenvolvimento nacioriai; 
UI- erradicar a pobreza, a marginalização reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV -promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. -

Como corolário de tais princípios pode afirmar-se, com 
certeza, que ao Congresso N acionai incumbe, não só como 
prerrogativa, mas como dever (grifamos), cuidar para que 
seja assegurado aos cidadãos o cumprimento daqueles obje­
tivos fundamentais. 
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Portanto, a análise do emprego dos recurso_s_ público_s 
reveste-se .de fundamental importância para a vida da-NãçãO. 

Assim, há necessiji{lde _p~ exame· comparatiVO entre as 
vári3s alternativas dé é:ropr_ego dos tão decantados recursos, 
coln vistas a formularem-se as ações governamentãis no sen­
tido de dar':'lhes o destino que mais se.coadune com-os Obje~ 
ti vos constituciomiiS:. -- . 

Por tais razões, de _u;a:nscendental valor, este projeto de 
lei prevê a avaliação do custo-benefíciO dos incentivos fisc~is_, 
anistias, remissões, subsídios e benefíciOs de natureZa f~riaô7 
ceira1 tributária e creditícia,_ concedidos pela UniãO, levan­
do-se em conta os seus efeitOs sobre o crescimento econômico 
do País~ inediâo pela vari~Çtió-do seu-rroduto Interno Bruto. 

Esperando contar com Q apoio- dos meus nobres pares, 
submeto à apreciação do Congresso ~acionai o presente pro-
jeto de lei. . ~·· __ -· . _ _ 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1991.- SenadorEs­
peridião Amin. 

(A C omissão_ de Assumas Econômicos- _decisão termi-_ 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE. (Mauro Benevides)- bs projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes: 

Sobre a mesa, ·comunicações que- Serão lidas pelo Sr. 
I' ·secretário-: · · · · · · ---

Sãó lidas as seguintes: 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES. 
COM!Só>ÃO DE ASSUNTOS SOCIAis .. 

OFICAS/80/91 
Brasília,-20 ·de junho de 1991 

Senhor Presidente: , 
Nos termos do § 2' do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex• que esta comissão aprovou o PLS n9 42/91, 
que "estabelece normas de proteção à saúde dos trabalhadores 
de biotérios e dá outras providências", em reunião realizada 
dia 19 do corrente. _ 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus protestos_de eleva­
da estima e consideração. - S.enador _Almir_ Gabdel, Presi­
dente. 

OFICAS/81191 

Brasília; 20 de junho de 199! 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2~ do art. 91 do Regíoiento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta comissão-aprOvou o PLS n~ 79/91, 
que udispõe sobre o reflorestamento com a espécie" Araucária 
Angustilolia Brasiliensis .. , nas regiões do Planalto Meridional 
dos Estados do Paraná, Santa Catarina e. Rio Grande do Sul", 
em reunião realizada dia 19 do correp.te,.. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. -Senador Almir Gabriel, Presi­
dente. 

OFICAS/82191 

Brasília, 20 de junho de 1991 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2' do ar!. 9! do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que-esta--Comissão aprovou o·PLS n~ 68/91? 
que "institui estágio -prá1:Ico-;no Ultimo ano do curso de Odon­
tologia, comO forma de prestação de serviços em. unidades 

sanitárias situadas em áreas Urbanas carentes ou _c_idades do 
iritefiof'\_-e)ri. reuriião realizada_dia 19' do__corrente._ --· 

__ Na 9PQ~tu_ni_dade renovç:> a V. Ex~~ meus protestos de 
elevada estima e consideração. - SenadOr Almir Gabriel, 
Presi&:nte. · --- · · · · · 

OFICAS/83191 

Brasília·, 20 de junho de 1991 

__ Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2" do art. 91 do Regimento Interno, 

comuniCo a V.- Ex• que esta comissão aprovou o PLS_ n" 83/91, 
que "altera a Lei n' 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política NaCioilal do Meio Ambiente, seus 
fins, e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências", em reunião realizada dia.l9 do corrente .. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com_.refe­
rên~a ao expedie_nte lido, a presidência _co. _?I uni~ _ao Plenário 
que~ nos termos dq art. 91, §~ 2"_ a 59_ do Regimento Interno, 
abrir-se-á o prazo ___ de cinco dias para interposição de-recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n~ 42, 68,79 e 83, de 1991, sejam apreciados 
pelo Plenário. · 

Esgotado esse prazo sem a interposição de recurso, as 
proposições serão remetidas à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadanja que concluem favoravelmente aos 
Projetõ·s-de Lei da Câmara n95 59, de 1987, e, 23! de 1988. 

As proposições ficarão sobre a mesa, durante cinco ses­
sões ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami­
nhado à publicação, parecer da Comissão de Assuntos Sociais 
que conclui favoravelmente ao_ Projeto de Lêi da_Câmara 
n' 121, de 1990. 

A proposição ficará sobre a mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos do art. 
235, li, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A~ Presi­
dência comunica que~ nos termos do art. 254 do Regimento 
Interno, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, 
da comissão a que foi distribuído. determinou o arquivamento 
do Projeto de Lei da Câmara n' 11, de 1990 (n~ 3.612/89, 
na Casa -de origem), que altera a Lei n~ 91, de 28 de agosto 
de 1935, que "determina regras pelas quais são as sodedades 
declaradas de utilidade pública". 

De acordo com o disposto no parágrafo úníco do art. 
254, fica aberto o prazo de 48 horas, a partir deste momento, 
para a interposição de recurso de um décimo dos membros 
do Senado, no sentido da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Há oradores 
inscritos. 

Cori.cedo a paiavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (PMDB -RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
última quinta~feira, o nobre Sefl::?_dor Pedro Simon proclamou, 
desta tribuna, que o filé mig~on, para seu estado, seria- a-
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duplicação do Pólo Petroquímico de Triunfo, pelo qual se 
vinha batendo, inclusive, o Governador Alceu Collares. Tive 
oportunidade de aparteá-lo, para lembrar a n-ecessidade da 
efetivação do_ Pólo Petroqufmíco -de Itaguaí. Lembrou-me o 
ilustre líder rio-grandense que, no mesmo dia, o Presidente 
Sarney autorizara as· duas obras, a d9 Rio Drande do Sul 
e a do Rio de Janeiro. Venho _agora felicitan:)Gove-i'Oador 
Alceu Collares pela decisão-da Petrobrás, ao coricecter crédltõ 
à aludida duplicação. É a VItória da determinação, da tenaci­
dade. Foi uma das promessas de sua campanha eleitoral, que 
ora se concretiza. E o Rio de Janeiro? O pólo petroquímico? 
Não, nele nem se fala. Reabriu-se o debate sobre a localização. 
Itaguaí, a poucos quilômetros do porto de Sepetiba, ou na 
região de Campos, onde estão o petróleo e o gás'? Renovou~se 
a discussão sobre a conveniência ecológica. O Secretário Luis 
Salomão, de Minas e Energia, anunciou que se J3tá1irif-mini~ 
pólo na Baixada Fluminense, como já CritiqtieT"'neSfa Casa. 
E o governado-r, que na campanha não priorizou o pólo p_e~~o~ 
químico, está empenhado, como obra número u-m de sua admi~ 
nistração, em construir a Linha Vermelha, um pequeno trecho 
da A\·enida Brasil, para facilitar o tráfego ãté g -~~_ntro da 
cidade, dos passageiros que chegam ou se destinam ao aero-:­
porto do Galeão. O debate, hoje, é sabér se serã cobrado 
pedágio, como quer o BNDES, õu uiil" acrésCimo· na tãxa 
de embarque, como quer o estado. 

O povo aínda uma vez te!n razão. Quefltnãó tem padririho 
morre pagão. A duplicação do Pólo Petroquímico· de Trhihfo 
teve padrinhos. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidênciii, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Ca;neiro, ]'~Secretário. 

O SRc PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO.l'ronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senãdores, venho 
hoje à tribuna do Senado, para, mais uma vez, fazer cOmen­
tários e chamar a atenção das autoridades federais sobre a 
questão da energia elétriCa ilO Estado de Rondônia._ 

Sabemos todos que nenhum estado, nenhÚma localidade, 
nenhum município Se desenvolve sem a energia elétrica. E 
Rondônia, hoje, é um Estado fadado a não ter desenvol­
vimento pela falta de energia. O GoVerno Federal, na màioria 
dos estados brasileiros, é respOnsável pela geração de energia 
elétrica. Nos estados mais ricos, como Sãõ- Pãulo, Paraná, 
Rio Gra:nde do Sul, Santa Catarina, Minas- Gerais; Rio de­
Janeiro, e nos estados do Nordeste, a g~ração de- energia 
elétrica e responsabilidade do Governo Federal. 

O GoNerno Federal também não aceita. E assim, a situação 
do Estado de Rondônia, no que tange à energia elétrica, 
vai ficando cada vez mais grave. 

Não entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a insensi­
bilidade do Governo Federal com respeito a esse problema 
.do meu est;:1do. 

Há poucqs_ di!!S, enviei ofício à Petrobrá~ pistribuidora, 
para saber o montante da dívida d_a Ceron. 

Recebi, no dia 31 de maio de 1991, um ofício da Petrobrás 
Distribuidora, onde ela informa que o montante devido pela 
CERON é de dois bilhões, 171 milhões, 580 mil e 179 cruzei­
ros, quantia que, j3 sabemos de pronto, a Ceron não tem 
condições de saldar. 

Com isso, hoje, os municípi'ós -do Estado de Rondônia, 
em sua grande maioria, estão sofrendo com a falta de energia 
elétrica, paÍ'a que se possa dar continuidade ao desenvolvi-
mento daquele estado e aos seus municípios: - -

O Município de_ Cacoal, Sr. Presidente, hoje cori( mais 
de cem mil habitantes, está com racionamento de óleo diesel. 
E a explicação é que a Petrobrás está diminuindo a quantidade 
-de _c;Sleo enviado para o Estado de Rondônia. -

_ -o 9fício"que recebi do Dr. Andt:é Romá Fernand~s-. no 
se_u _térmi_no, diz o seguinte: · 

"Quanto a entendimento com vistas à negociação da 
dívida em causa, esclarecemos que o Governador do Esta­
do de_ Rondônia participou da reunião com representantes 
desta companhia, realizada em 26-4-91, ocasião em que 
a Ceron não apresentou qualquer proposta para o equa­
cionamento do assunto, alegando total impossibilidade 
financeira de pagamento do seu débito vencido, bem co-

- mo dos futuros fornecimentos." 

-Não poderia ser de outra forma, Sr. Presidente e SrS-. 
Senadores. Como eu disse, inicialmente, a Ceron não tem 
conQição de saldar o débito de óleo que ela tem com a Petro­
brás Distrib~idora,_ porque a sua arrecadação mal dá__ para 
cumprir os comproinissos com os seus fi..nlciOriádõ-s e- com 
os encargos sociais. -

Tenios;-ôiariamente, chamado a atenção das autoridades 
do setor elétrico brasileiro, para a necessidade urgente de 

- se resolver esse problema angustiante do nosso estado. 
Temos pedido às autoridades a inclusão de recursos no 

Orçamento para o término da hidrelétrica de Samuel, que 
hoje só atende a capital. Há necessidade, mais do que urgente, 
emergente, de que se inicie a construção do chamado Linhão, 
que sai da usina de Samuel, no Município de Ariquemes, 
até o município de Vilhena, no extremo sul do estado, pois 
só assim estaríamo-s iniciando a solução desse angustiante pro­
blema, que é a fatal constante de energia, trazendo sobres­
saltos para a população do Estado de Rondônia. 

Em Rondônia, não grande parte da energia é gerada 
com recursos do próprio estado_ as termoelétriCas-, embo- - Por mais que se reclame, por mais que se chame a atenção, 
ra o óleo diesel seja um pouco subsidiado, o maior volume o Governo Federal se faz de surdo e mudo quanto a esse 
é pago pelas combalidas contas da CERON- Centrais Elétri- problema. 
cas de Rondônia. E, a cada dia que passa, as comunidades Mais uma vez estou aqui, hoje, na tribuna do Senado, 
ficam mais sobressaltadas, porque constantemente está faltan- chamando a atenção para responsabilidade que tem o Gov~mo 
do óleo diesel, e o estado não tem _con~ição de pagar à Petro- Fed~ral tem o Estado de Rondônia, não só no aspecto de 
brás a conta que hoje já se enOOntrã- em patamàres estratos- supnr o estado com energia elétrica, de sua responsabilidade, 
fétiCos. -- _ _ _ _ _ __ ------'-=-------~mo também em todos os outros setores_-.educação, saúde, 

Sabemos do esforço feito pelo governo anterior, e tam- agrícola, segurança etc. Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
bém pelo atual, procurando resolver o problema, colocando es~ou reclamando nenhum privilégio, porque a Lei n"' 41, que 
ou entregando as CentraiS Elétricas- de ~o~dônia para serem cnou o Estado, num dos seus artigos, diz que a União fica 
geridas pelo Governo Federal. Mas a Ele:tronorte não aceita. responsável_~m carrear recursos para a estruturação do estado, 



3666 Terça-feira 25 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1991 

durante um período de cinco anos, e isto, até hoje~ não foi 
feito. O Estado de Rondôni-ª, a cada ano que passa, está 
mais penalizado. Quando foi promulgada a Lei Agrícola, o 
Governo Federal estipulou que a partir -do Paralelo 13 para 
cima os agriCUltores não teriam do Governe,-- a ·gará.Dtia de 
preço mín~mo, Iião teriam garantia de armazetiamento e nãO 
havia garantia de financiamento pelos órgãos federais, o que 
não era surpresa; acima do Paralelo 13 fica ·a- !:ri_3jQ( pârte 
do território do Estado de Rondônia. . . 

É com tristeza que, hoje, dou conhec.iritentO-a ejúi_~Casa 
que os setores_ da agricultura, de energia elétriCa e de segu­
rança, no Estado de Rondônia, estão mais do que falidos. 

Sr. Presidente, nós, os representantes daquele estado, 
que temos a responsabilidade, aqui no Senado da República, 
de chamar a atenção e tornar públicos os problemas que lá 
ocorrem, estamos hoje numa situação muifo difícil~ agrã:Van­
do-se a cada dia que passa. 

O governo do estado encontra-se _numa sit1,1ação difícil, 
pois não há arrecadação suficient_ç para Sãldar os seus compro­
missos, e o GoVei'no Federal, a cada dia, distancia-se mais 
do Estado de Rondônia, sem lhe dar a sustentação necessária 
ao seu desenvolvin;tento. . 

São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as conside­
rações e as preocupações que trago a esta Casa, ·na- tarde 
de hoje. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senad_or Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. PrQnuDcia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, nesta oportunidade, ocupo a tribuna para 
fazer um registro necessário a propósito da institucionalização 
do Provida- SC, um progrãma que tem como objetivo condu­
zir o processo d_e recuperação ambiental e social na região 
sul de Santa Catarina. 

O cronograma da história do Provida - SC tem como 
ponto de partida o dia 21 de fevereiro deste ano. Naquela 
oportunidade, o Senhor Presidente da República Fernando 
Collor de Mello, numa audiência de que tive oportunidade 
de participar Da companhia dOs Prefeitos MuniCipaiS de Criciú­
ma, Altair Guide; de Araranguá, Eduardo Guizo, e do Depu­
tado Federal Ruberval Pilotto, de Santa Catarina; devida­
mente instado por nós a dar curso ao cumprimento de um 
compromisso de sua campanha eleitoral atinente às terríveis 
condições de vida do mineiro e do meio ambiente do .sul 
de Santa Catarina, profeiiu despacho remetendo o assunto 
ao âmbito do Ministério da Ação Socíal. 

Posteriormente, diversas reuniõeS entre técri.icos de "Santa 
Catarina e do Governo, qUe-veiO a --toiilài"- posse no dia 15 
de março passado~ conseguiram dar forma inicial a esse progra­
ma de recuperação ambiental~ social e econômica do sul de 
Santa Catarina. intitulado Provida -se. T 

Integram o grupo de trabalho que o Presidente Fernando 
Collor instituiu quando de sua visita a São Joaquim, no dia 
9 de abril próximo passado, repreSentã.lites do Ministério da 
Ação Social, que coordena o grupo do Ministério da Educa­
ção; do Ministério da Saúde; do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento; do. MinistériO-da Agricultura e Re­
forma Agrária; do Ministério da Infra-Estrutura:_ e represen­
tantes das Secretarias do Meio AmbienJe, do Desenvolvi­
mento Regional e de Assuntos Estrãtégicos. Esse grupo de 
trabalho, assim constituído, teve, D.õ dia:-19 PróXimo ·passado, 
sua primeira· reunião de trabalho. Na quarta-feira passada, 

diversos parlamentares de Santa Catarina tiveram opOrtuni­
dade de acompanhar essa primeira reuriião. Os resultados 
até aqui, encontram-se, ainda, no âmbito da administração. 
N~o há nenhum resultado concreto que se possa aferir in 
loc_o na região _sul de Santa Catarina. Mas, no curso da reunião 
d<;t_ ,semana-passada, além dos representantes dos Ministérios 
e_ das Secretarias federais, o representante do Governo de 
Santa Catarina, o Vice-Governador Antônio Carlos Konder 
Reis,- e nós, parlamentares representantes do Estado--de Santa 
Catarina que pudemos participar da reunião, tivemos ocasião 
de fazer duas constatações: a primeira relacionada à prioridade 
em termos de meio ambiente. 

Hoje mesmo tivemos oportunidade de assistir, pela televi­
são, ao noticiário referente à reuniâo de avaliação setorial, 
conduzida pelo Presidente da República, com vistas à prepa­
ração da Conferência sobre o Meio Ambiente e .Desenvol­
vimentO- EC0-92, qUe será levada a termo no mês de junho 
do ano que vem. 

A primeira constatação por nós féita, riá serriaila passada, 
após assistirmos a um- video tape, a um documentário, que 
traduz com imagens aquilo que nenhuma eloqüência pode 
igualar, foi o _estágio de deterioração amb~ental do sul de 
Santa Catarina, depois de dezenas e dezenas de anos de extra­
ção irracional do carvão. O que se pode constatar é que nós 
temos, no Sul do Brasil, no sul de Santa Catarina, uma grande 
chaga, uma grande ferida, que não apenas enfeia a natureza, 
mas compromete a qualidade de vida de milhares e milhares 
de brasileiros que lá vivem; e compromete a qualidade da 
natureza do trabalho de dezenas de milhares de chefes de 
famílias, jovens e mulheres. 

Não há, realmente, palavras para expressar aquilo que 
tivemos a oportunidade de ver na quarta-feJra passada, na 
reunião havida no Ministério da Ação Social, nas imagens 
do documentário apresentado. Para que se tenha idéia, Criciú­
ma e a região sul de Santa Catarina correm o risco, sem 
as providências que estão preconizadas no Provida - SC, 
de não terem água para beber, em função do comprome­
timento do lençol freático", pela deposição de finos de carvão, 
finos esses_decorrentes de uma extração prolongadamente ir­
racional, promovida pelo Governo Federal, posto que tanto 
a concessão e a autorização para a lavra, quanto a própria 
constituição de empresas federais destinadas à extração de 
carvão, são todos_ esses procedimentos da responsabilidade 
privativa do Governo da União. · 

A segunda constatação é a necessidade de apressarmo~ 
o_ passo no sentido de que, naquela região, se possa efetiva­
m.~nte_ promover lJm conjunto de ações integradas, de sorte 
a permitir que_as distorções, tanto do ponto de vista econômico 
-:-:- o depauperamento ali ocorrido a partir da interrupção 
das atividades de extração do carvão, seu transporte e benefi­
cüimerito, por decisão do Governo Federal- quanto do ponto 

_de :vista social, já que as conseqüências sociais- são· notórias 
e lamentáveis, ·e ambiental, devido ao prolongado processo 
irracionãl de extração do cárvão, sejam corrigidas ao menor 
custo possível. 

A correção desses gravíssimos efeitos da extração do car­
vão, ocorrida, repito, sob a presidência de normas, instruções 
e autorização do Gove-rno Federal, ao longo de tantos anos, 
vai-Se tornando proibitiva, por decurso de prazo. 
____ :Era meu dever fazer esta comunicação, lavrando aqui, 
não o meu protesto, mas uma palavra de estímulo, de reco­
mendação para que se prossiga, para que se acelere a recupe­
ração do sul de·Santa Catarina. Acima de tudo, desejo parti-
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cipar dessa grande tarefa, que o Governo Fe_deral resolveu 
assumir, de maneira raciónal, e que todos devemos, através 
do zelo, da advertência, da crítica construtiva, participar. 

Era este o registrO que gostaria de fazer, relembrando, 
ainda, que no próximo dia 17 de julho estaremos novamente 
no Ministério da Ação Social, para conhecer os progressos 
que, eventualmente, se tenham já obtido na condução desse 
mister tão fundamental para a qualidade de vida de uma re­
gião, que tanto produziu e produzirá ainda para o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. Dir­
ceu Carneiro, ]P Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alexandre Casta, Jt? Vice~Pre­
sidente. 

COMPARECEM,MAIS OS SRS. SENADORES; .. 
Amir Lando - Aureo Mello - Carlos Patrocínio -

César Dias ---:- Eduard_o Suplicy - Gerson Camata - Hum­
berto Lucena- Maurício Corrêa -Pedro Simon- Ronaldo 
Aragão- Teotônio _Vilela Filho. 

O SR. P~ESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simori. (Pausa.) 

S. E>r não está preSerite. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Am_ir Lando. (Pau~ 

sa.) 
S. Ex' não está presente. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte; 

REQUERIMENTO N• 319, DE 1991 

Requeiro nos termos do art. 210 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da matéria publicada no Jornal Folha de S. Paulo, de 26 de 
maio de 1991, sob o título '•Moscou enviava 80% dos recursos 
do PCB". 

Justificação 

Friso que a matéria em foco versa SObre controvérsia 
que por longo tempo se feriu. 

Faço votos que outros partidos, igualmente ditos ideoló~ 
gicos, sejam estimulados a fazerem revelações similares. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1991. -Senador Esperi­
dião Amin. 

(À Cofnissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos.1a) .,.- O requeri-
mento lido vai ao exame da Mesa Diretora. • 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 239, DE 1991 

Altera a redação do art. 44 da Lei o• 4. 771, de 15 de 
setembro de 1965. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 44 da Lei n• 4.771, d~ 15 de setembro 

de 1965, passa a vigorar com o act_és.t~o,'---do seguinte 
pa.rág~afo, transformando o parágrafo úD:ico em parágrafo 
pnme1ro: 

"Art. 44 ( ... ) 
§ 1• ( ... ) 

. § ~9 O disposto no parágriifo anterior não se aplica 
a Imóveis com área até 100 hectares relativamente à neces­
sidade da averbação à margem d~ inscrição da matrícula 
do imóvel no registro de imóveís competente." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

Dentre as inúmeras modifiCãções introduzidas na Lei n9 

4.771, de 15 de setembro de 1965, determinou a Lei n• 7.803, 
de 18 de julho de 1989, que a reserva legal (área equivalente 
a 50% das propriedades rurais nas regiões Norte e Centro­
Oeste onde não é permitido o corte raso) fosse averbada 
à hlargem da inscrição da matrícula do imóveL 

O cum-primento do que dispõe a Lei 7.803 implica em 
custos processuais considerados proibitivos a pequenoS produ­
tOI-és-, rúrais. ComO se sabe~-esses produtores se dedicam a 
atiVidades produtivas, cujo _objetivo primeiro é ·a sua subsis~ 
tência e de sua família: P!-)ftanto, qualquer despesa adicional 
implica, necessariamente, em impactos negativos sobre a sua 
própria subsistência. _ 

É -com o propósito de salvagua~dar o peq1:1e:no produtor 
rural da região Norte e da parte norte da região Centro~Oeste 
que elaboramos o presente projeto, dispensando os_ produ~ 
tores com imóvel até 100 hectares do procedimento de averba­
ção à margem da inscrição da matrícula dó irii6Vel no registro 
de imóveis competente, sem iséntá~lo, no entanto,- da necessi~ 
dade da manutenção da reserva legal equivalente a 50% da 
área do imóveL 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1991. -Sena-dor Amir 
Lando. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.803, DE 18 DE JULHO DE 1989 

Altera a redação da Lei 011 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e revcrga as Leis n?'! 6.S35, de 15 de junho de 
1978 e 7-511, de 7 de julho de 1986. . 

........ ···········~"·-----·----·-----·-*---·-··········--~--~-·--· 
·- ~ Art. 44. Na região Norte e na parte norte_ da região 

Centro-Oeste, enquanto náo for estabelecido o decreto- de 
que trata o art. 15., a exploração a corte raso só é permissível 
desde que permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 
50% da área de cada propriedade. 

Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área 
de, no mínimo, 50% (cinqüenta por centO) de cada piOprie­
dade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada 
à ~arge~ da inscrição da matrícula_ do imóvel no registro 
de Imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua desti­
nação, -nos casos de transmissão, a qualquer títUlo, ou de 
desmembramento da área. 

Redação do parágrafo dada pela Lei n• 7.803/89 
.:-•• c,·-· •• -.... -. •,• •.•.••••.• ~ •••• ~ •••••• -- •••••••••••••••• - .-. ~~~ •••• -............ --. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - deçisão~ termina-
liva.) 

. O SR. P~ESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
hdo será publicado e remetido à comissão competente. Esgo­
tad_o o tempo destinado ao Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 30, DE 1991 

(Eín regime de urgência, nos termos do art. 3J6, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 30, de 1991 (n' 588/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que disciplina 
a transação nas causas de interesse da União, suas autar­
quias, fundações e empresas públicas federais dispõe so­
bre a intervenção da União Federal nas causas em que 
figurarem como autores ou réus entre administração índi­
reta: regula os pagamentos devidos pela Fazenda Públie3:, 
em virtude de sentença judiciária; revoga a Lei n~ 6.825, 
de 22 de setembro de 1980, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer dá Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) . 

Solicito ao nobre Senador César Dias o parecer da Comis­
são de_Constituição, Justiça e Cidadania so_bre a matéria. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

1. Vem a exame da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania o Projeto de Lei da Câmara n' 30, de 1991 (n' 
588-B, de 1991, na Câmara dos Deputados), que "disciplina 
a transação nas causas de interesses da União, suas autarquias, 
fundações e empresas públicas federais; dispõe sobre a inter­
venção da União Federal nas causas em que figurarem conio 
autores ou réus entes da administração in-direta; regula os 
pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sen­
tença judiciária; reVõ-ga a- Lei n~ 6.825, de 22 de setembro 
de 1980, e dá outras providências". -

2. Trata a proposição em tela de matéria cujo -objeto 
apresenta relevante contribuição para a administração da justi­
ça. Com efeito, ao disciplinar, entre outros aspectos, aS hipóte­
ses em que os representantes judiciais da União poderão tran­
sigir~ abre-se espaço para a solução negociada dos feitos em 
que o Estado tiver participação, sem prejuízo, todavia, do 
indisponível interesse público.- Nesse sehtido, aliás, mencio­
ne-se o dispositivo do § 2~ do art. 1~ do aludido projeto, 
que assim estabelece, verbis: 

"Qualquer transação somente poderá ser homologada 
ap6s manifestação"do Ministério Público." 

3. No bojo do projeto é estabelecido, também, o valor 
máXiino de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), que será 
corrigido periodicamente por decreto, como teto de referência 
para essas transações. Isto significa que a partir desse valor 
a transação, "sob pena de nulidade, somente será possível 
com prévia e eXpressa autorização-das autoridades que vierem 
a ser designadas em decreto"(§ I' do art. 1' do projeto). 

4. Como se depreende das evidências ora relatadas tal 
iniCia:tiva vem ao encontro de justo anseio coletivo de maior 
eficiência na defesa do interesse público, na medida em que 
impõe seja feito o devido exame, relativamente às decisões 
que onerem, de maneira significativa, a Fazenda Pública. 

- 5. No que tange à constitucionalidade, jurididdade ou 
regimentã.lidade, cabe regi~~rar que não foi identificado ne­
nhum vício que possa macular referido projeto, o qual já 
foi. aliás, objeto de exame pela Câmara dos D_eputados. 

11- Conclusão 

Em conseqüência dos fatos e argumentos anteriormente 
expostos, somos favoráveis à aprova.ç"ão do Projeto de Lei 

·da Câmara n' 30, de 1991, na forma em que foi enviado 
por aquela Casa Legislativa. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
é favorável. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a aprovação do 
requerimento de urgência tirou a oportunidade de- os Srs. 
Senadores apresentarem emendas perante a comissão a que 
foi distribuído o projeto. Assim sendo, fica facultada a apre­
Se"D.'tação de emendas, nesta oportunidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão~­
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 8, DE 1988 

DisCuSSão, em tui'no único, do-Projeto de Lei da Câma­
ra n' 8, de 1988 (n' 409/83, na Casa de origem), que 
altera a Lei n~ 6.939, de 9 de setembro de 1981, que 
trata do Regime SUmário de Registro e Arquivamento 
no Registro do Comércio, tendo 
PARECER, sob n' 169, de 1991, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela constitu­
cionalidade, juridicidade, e no mérito, favOrável. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sesõe's ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos do disposto no 
art. 235. Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

Em discussão o projeto, effi tui"no único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão e de acordo_ com_ o disposto no 

art. 168_ do Regimento Interp.9_, a matériã s~i da _Ordem do 
Dia, devendo a ela retornar, oportunamente, já em fase de 
vqtação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena 

que falará como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o PMDB, atraVés de suas bancadãs na Câmara 
e no Senado, tomou posição, desde sua edição, contra a Me­
dida Provisória n~ 296, -que-dispõe sobre o reajuste diferen­
ciado dos vencimentos de algumas categorias de servidores 
públicos da AdministraÇão Díreta da União. 

Essa proposição criOu umã grande polêmica a nível nacio­
nal, despertou muito interesse- nas reuri.ióes dos servidores 
públicos em todo o País, e inclusive, levou algumas categorias, 
como a dos professores e funcionários das universidades fede­
tais, os Fiscais de Previdência Social, os Fiscais da Receita 

. Federal, à paralização de suas atividades, de tal sorte que. 
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já sabemos que há, por conta de decisões das áreas- sindicais 
respectivas, uma greve generalizada nesses setOres do serviço 
público, gerando, por-via de conseqüênciã~ grànde ti';ulsfàrito 
no meio da sociedade, particularmente no que se refere às 
universidades federais e â Previdência. · · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde o início de sua tra­
mitação, colocamo-nos contra a Medida Provisória n~ 296, 
em primeiro lugar, por entender que se a matéria exa relevante_ 
não poderia ser urgente, porque· não cuidaVa de re_posíção 
salarial, pois aí sim, preencheria também esse· pié-requisito 
estabelecido no art. 62 da Constituição Federal. - -- -

Além de não ser urgente, a medida provisória, a nós 
nos parece injurídica e inconStitucioD.ãl,_ d~- veZ qué telll um 
caráter profundamente discriminatói'ío; náo S6 pOrqUe ex_cluiu 
de seu texto as categorias que mencionei, m·as tainlJém pOrqU:e, 
em relação ãs própri3.SCategoria-s que s-ãO benaíciidas pela 
medida, há uina diSparidaâe mUito grande de reajuste em 
relação a-os níveis de vencimentOS:- Não se pode esquecer que 
os titulares das funções de DAS têm ulil reajuste d<! oi:dem 
de 120%, enquanto-as demais ciltegoriãs--fêm--reaJ~Sti~s que 
vão de 10 até 90%. Tudo isso gerou um ambiente de intranqüi~ 
lidade no meio do serViço -público federaL Isso é válido, não 
só para os servidores civis, mas tarnbénl, para -os-servidores 
militares que estão inqUietos. VáriOS Chefes milii:arc~,_c;:~ pro­
nunciamentos de Ordem do Dia, tém feitO -sentir as grandes 
dificuldades por que passam os que vívem de salárió;-no servi-
ço público. -

Diante disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nâ'I11Ürna 
sessão conjunta do Congresso Nacional, quando nos prepará-­
vamos para votar contra a Medida Provisória n~ 296, fui infor­
mado pelo nobre Líder _Genebaldo Correia, que represe-nta 
a Bancada do PMDB na Câmara dos Deputados, -com o te"sti~ 
munho do Deputado Humberto Souto, Líder do_ Governo 
naquela Casa, ·que havia se eStabelecido entre as lideranças 
dos servidores públicos e-o Governo, rêprese-ntado pelo Minis~ 
tro· Jarbas Passarinho, uma trégua de algun§._ __ djas que termi­
naria ãmanhã, durante a qual haveria uma tentativa de che­
gar-se a um entendimento que passaria por duas '!'erte~tes: 
a inclusão na medida provisória, naturalmente através de um 
projeto de lei de conversão, dessas -categorias _que ficaram 
fora, e bem assim, o exame da possibilidade de se antecipar 
um reajuste linear, para todos os se"!Vldor:_es E_~_Elic<:'s~_civ_!§ 
e militares, já que só em janeiro aCd'iltéce- ã ~data base do 
seu reajuste. - - -

A minha presença na tribuna, na tarde de hoje, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, em nome da Bancada- do PMDB no 
Senado, é para dizer que estamos na ansiosa expectativa de 
que esse entendimento se conclua. a fim de Cj_ue, amanhã, 
possamos chegar, se possível, a um•acordo com todas as_ lide­
ranças na Câmara e no senadO, em ~torno de um texto que 
possa, afinal, se transformar em um projeto de lei de conver­
são; a ser apresentado pelo relator da matéria como um deno­
minador comum nessa questão que se debate, há alguns dias, 
em torno de novos padrões de vencimentos para os servidores 
púbHcos civis e militares. 

Na verdade, se há_ uma catego!ia dos que trabalham ne"ste 
País, que está mais do que sacrificado ao longo dos anos, 
não só por esse, mas por todos _os governos anteriores, é 
a representada pelos_ que prestam serviço ao setor público. 
Se tivéssemos que faier um reajuste salariafjUsto sem dúvida 
alguma, pelos dados disponíveis da Fundação Getúlio Vargas 
e:do IBGE, que medem a inflaçãO nlensal,-teríamos que reco­
nhecer que os servidores civis e militares teriam direito a 

uríla r~posição de bem mais de mil por cento. tal a erosão 
dos seus salários ao lqngo do tempo, em face do processo 
inflacionário que tanto nos atormenta. 

Portanto, Sr. Presidente eSrs._ ~e1;1adores, estou confiante 
de _qu-e ·toda essa tentati-va de entendimento há de dar certo, 
por acreditar que o Governo há de ser. afinal, sensível àS 
legítimas aspirações __ dos que trabalham na administração pú­
bJica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco MacieL 

sa.) 

sa.) 

·(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pau-

Conc_edo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pau-

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

-o SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o Seguinte discurso.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadõi-eS, uso 
da palavra, neste instante, para uma exceç_ão à- regra que 
tenho procurado cumprir aqui, comO integrante de um partido 
de oposição; criticar o Governo Dos seus desmandos, nas irre­
gularidade-s, enfim, pio"curando exercitar a ativ-id3cte fiSciiliza­
doi"a que íricumbe a um parlamentar membro de:sta Çasa. 
InClusive, Sr. -Presidente, nem falarei_acerCa desses 85,9_ mi­
lhões de dólares que teriam sido pagos, até com a contrarie­
dade, segundo os jornais, do próprio Presidente _do_ BancO 
do Brasil, Sr. Lafayette~ Coutinho, ao Midland Bank sobre 
a cooperativa dos proprietários de usinas de álcool e açúcar 
em Alagoas. O assUritó ficará para outra -oporturiidade. 

Neste instante, quero fazer uma manifestação de regozijo, 
como cidadão brasileiro, pelo gesto "altivo praticado por Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

Quando, na Constituinte, discutíamos a _reconstrução da 
inStituição MinistériO PUblico, a nossa m-aior preocupação es­
tav~_Cen_trada exatamen_te em retirarmos aquele_ modelo antigo 
e ultrapassado, em que o Chefe do MinistériO P~blico era 
nomeado pelo Presfdente da República e demissível a~ n_utumt 
para que, na nova Constituição; a investidu!a do Procura­
dor_-_Geral da Repúbl!~ _se desse de tal forma que a sua _exoo.e­
ração não se desse potestativamente, segundo o alvedrio do 
Presidente da República, mas, que houvesse a manifestação 
de dois terços do SenadoFederal. Através dessa barreira, o 
PrOcurador-Geral d~ :República poderia exercitar, coin inde­
pe-o"dêiicfã-e autonomia, o míenus que lhe incumbe na defesa 
da instituição, como" Cliefe dO Ministério PúbliCo. 

Tomei conheciniento de que, ainda nos Estados Unidos, 
o próprio Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Jun­
queíra, que conclui o_'- seu mandato, teria sido informado de 
que o Presidente da República pretendia mantê-lo. O Sr. 
Aristides Junqueira fqi, na verdade, o Procurador-Geral da 
República que inaugurou novo pert:!I da instituição, com carac­
terísTicas totalmeiite (liferentes, enfim, com um leque de ativi­
dades muito grande: __ para o Mlnstério Público. Exerceu, ao 
longo do período em que lá esteve, o seu papel com absoluta 
independência, haja vista as argüiç~es de incons~itucionali­
dade reheradas vezes feitas por ele, inclusive as-_ dUas primeiras 
a respeito das MedidasPro~sórias n9 153 e 155, que tratavam 
de matéria penal,_ ma~_éria que, na verdade, não poderia ser 
cóiDJmrtada dentro dõ âmbito da medida provisória, que eram 
exatamente os crimes contra o abuso da economia. 
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Em seguida, S. Ex• argüiu -de inconstitucionillidade aquela 
outra rne~ida, de cujo número não me ré:cordo neste_iiiSüirite, 
porque são tantas - jã Chegam a 53() aproXimadamente -
mas que faço questão de citar, porque tratava de matt~ria 
que o Congresso estãvà apreCiandO, que-e-ra exatamente perti­
nente à impossibilidade de o Poder Judiciário prosSeguir nos­
dissídios coletivos. Essa matéria versaVª_ffiG_Hisi~e-SOõre a ques­
tão das liminares que õ Tribunal SuperiOr do Trabalho daria 
ou manteria acerca de dissídios coletivos decididos pelos Tri­
bunais a quo, vale dizer, os Tribunais Regionais do Trabalho. 
S. Ex~ conseguiu, portanto, que o próprio Suprem.O-TI'ibunai 
Federal determinasse a inconstitucionalidade dessa medida. 

Temos af, mais recentemente, essas outras medidas que 
estão eivadas pelo vício e que foraril inquinadas de inconstitu­
cionalidade, como é o caso, por exemplo, da Lei n~ 8.177, 
oriunda da Medida Provisória n~ 294, que tratava da imposição 
de um mecanismo de reajuste da casa própria através do Siste­
ma Financeiro da Un_iã.o, completamente inconstitucional e 
que o Supremo Tribunal Federal derrubou. Agora, recente­
mente, houve a questão relativa ao índice que o Governo 
determinava para a cobrança do Imposto de Renda, que o 
Supreino Tribunal Federal, até a pedido do meu_ partido, jul­
gou inconstitucional, com parecer favorável do próprio Minis-
tério Público. _ 

De sorte que é com absoluta justiça ·que, neste insta-nte, 
sou forçado a sair dessa condição para elogiar o espírito público 
do Presídente que, mantendo na condição de Procurador­
Geral da República um homem da estatura moral, do equilí­
bri.o, da ponderação __ e da responsabilidade do Dr. Aristides 
Junqueira, dá uma demonstração realmente de que não está 
temendo que a Constituição pOssã ·ser interpretada e deva 
ser interpretada segundo seus cânones. 

O Si'. Gerson Camata - V. Ex~ me concederia um aparte, 
nobre Senador Maurício Corrêa? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -, Collcedo o aparte a 
V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Maurício Corrêa, 
diante da sua qualidade de advogado, de jurista e-de ex-Presi­
dente da OAB, poucos de nós temos o gabarito de V. Ex~ 
para abordar es_te tem_a. mas eu diria q\ie,_ se-a Assembléia 
Nacional Constituinte -ac-eitou ao dar nõvas fun_ções ao Procu­
rador-Geral da República, ao torná~lo independente, ao tor­
ná~lo um Procurador da Nação, da coletividade, o ex~Pr_esi~ 
dente José Sarney acertou muito também na indicação do 
Dr. Aristides Junqueira. É um Procuraâor do qual poucas 
vezes se ouvia falar. Jovem ainda, mas, com o equilíbrio e 
com a dignidade que V. Ex' ressaltou, tornou-se uma_das 
grandes figuras da democracia reinst~~rada sob ~- égi~e da 
noya Constituição do Brasil. O Presídente da Rep-úbliCa, no 
meu entender, teve um gesto altivo -uso o adjetiVo de V. 
E~- ao convidar S. E~ para continuar no cargo. -Há-"Uns 
quinze dias, comentava-se aqui no plenário - alguém aqui 
me disse- que o Dr. Aristides Junqueira havia viajado para 
os Estados Unidos, exatamente na época da sua substituição, 
porque S. Ex• não desejava a sua recondução ao posto. Seria 
uma pena que isto tivesse aconteCido, ou seja, que S. Ex• 
efetivamente não tivesse aceitado a SUa fecóDdução. Pela dig­
nidade e pela maneira com que S. Ex' se conduziu até aqui, 
acredito que, dentro do quadro da Procuradoria, não teríamos 
uma outra figura para substituí~lo. E~atamente - e V. Ex~ 
ressalta-este ponto- S. Ex• está faze"nàO-ã eScOlã, está traçan· 

_j.o o caminho dentro daqui~o que a nova ConstituiÇão lhe 

determinou. O Presidente da República, com esse gesto -
e, aí,_ sigo·, --nova-mente; o -caminho que v. Ex• traça- dá 
uina iiidicação à sociedade de que deseja que a ConstitUição 
brasileira esteja acima âo PreSidente da República e paire 
soberana nas mãos da Justiça, como o grande guia, o gra:dde 
norte da sociedade brasileira. Se V. Ex~ não enfocasse este 
assunto, talvez ele ficasse esquecido na tarde de fióje. Portan­
to, foi muito opOrtunO -qu-e· V. Ex• o fizesse, na qualidade 
de jurista, de advogado e de ex-Presidente da OAB. Cumpri­
mento V. Ex~ pela oportunidade do enf.oque que V. Ex• dá, 
com a autoridade que V. Ex• tem sobre o assunto. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA- V. Ex• acrescenta subs­
tância a- este pronunciamento que faço, de absoluta justiça 
a um homem que inaugurou essa nova figura do Ministério 
Público, tendo iniciado esse procedimento renovador para 
o qual, inclusive, dei a minha modesta contribuição, exata­
mente quando o Relator Bernardo Cabral me convidou para 
ser o Adjunto Relator do título referente ao Ministério Público 
e ao Poder Judiciário _e insisthnos em que devesse haver essa 
regra. 

Recordo-me, perfeitamente, de que, na sistemática anti­
ga, por um desses atos institucionaiS do Goverito militar, o 
Pr_o~:_urador-Geral da República, ou seja, o Chefe do Minis­
tério Público era o dono da ação de inconstitucionalidade, 
de sorte que, qualquer que fosse a parte que ele representasse, 
ficariã ao seu alvedrio ajuizar ou não perante o Supremo 
Tribunal Federal a ação de inconstitucionalidade. 

Quantas e quantas ações de inconstitucionalidade deixa~ 
ram de ser postuladas perante o Supremo Tribunal Federal 
exatamente por causa dessa condição.de dependência do chefe 
do Ministério Público ao PreSidente da Repúb1ica! O Procu­
rador não tinha condições morais de argüir a inconstitudo­
nalidade das leis. Isso motivou, V. Ex~~ devem recordar-se, 
um dos episódios mais tristes, ·mais melancólicos da vida insti­
tucional brasileira, que foi o pedido de aposentªdoria precoce 
do saudoso, do inesquecíyel MiniStro, eX~parlamentar Adauto 
Lúcio Cardoso, que, não se conformando com o ato institu­
cional que atribuiu ao Procurador-Geral da República a condi· 
ção de agente, de dono absoluto da argüição de inconstitucio­

- nali~adC?, __ pediu aposentadoria e, fatidicamente, logo após fale· 
ceu. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo ~O aparte ao 
nobre Senador Epitácio Cafeteii'á, com muita honra. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Eu queria aproveitar o pro­
nunciamento de V. Ex~ para, também~ solidarizar-me com 
a Sôtiedade brasileira pelo retorno e pela continuação do Pro­
curaâor Aristides Junqueira no ca:rgo. O meu aparte se deve 
também ao aparte do nobre Senador Gerson Ca:m:ata, que 
disse que o Procurador Aristiàes Junqueira viajou para os 
Estados Unidos, e soubera disso na época em que se iria 
examinar a sua substituição .. O fato é verdadeiro. Fui apresen­
tado ao Procurador Aristides Junqueira no aeroporto quando 
ia fazer esta viagem. Insisti com S. Ex~ dizendo que a sua 
presença naquele cargo havia dado uma esperança ao povo 
brasileiro, qUe era da maior importãhcia S. Ex• permanecer 
no cargo. Ele i.1e respondeu dizendo que havia niuitos colegas, 
que eta muito grande o número de procuradores que poderiam 
dar continuidade ao trabalho que ele vinha fazendo. Veja, 
portanto, V. Ex• que o Procurador Aristides Junqueira é, 
taml;Jém, um homem leal aos seus companheiros, acredita 
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em seus companheiros de Procuradoria, e tinha a certeza de 
que poderia ser su_bstituido, sem nenhuma mudança na forma 
de agir na Procuradoria-Geral da República. Isso fez com 
'qu_e eu olhasse o Procurador Aristides Junqueira com maior 
admiração~- Vi que, além de ter noção exata do seu papel, 
da sua responsabilidade, ele também tinha uma grande visão 
a respeito dos seus companheiros. Tinha certeza de que o 
que foí_ colocado na ConstituiçãO garantiu ao Procurador-Ge­
rai o papel que tem hoje. Certamente não iria desmerecer 
a confiança do Congress_o Nacional com sua substituição por 
qualquer um de seus companheiros. Solidarizo-me, portanto, 
com V. Ex" emprestando, aqui, meu total apoio à permanência 
do Procurador Aristides Junqueira. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Quero dizer a V. Ex' 
que, há poucos dias, a Ordem dos Advogados do Brasil -
seção Distríto Federal- convidou o Dr. Aristides Junqueira 
para prestar-lhe uma homenagem, na medida em que seu 
mandato se extinguiu, numa solenidade de entrega de carteiras 
a nós, advogados. Fui convidado, e, em nome dos conse­
lheiros, encarregaram-me de saudar o Dr. Aristides Junquei-
ra. 

Naquela oportunidade, Senador Epitácio Cafeteira, eu 
dizia o seguinte: em primeiro lugar, na verdade, o Procura­
dor-Geral Aristides Junqucira não queria continuãr no cargo, 
porque S. Ex' acha que o que deve ser valorizado é a instituição 
e não se deve endeusar ou procurar um perfil exagerado à 
sua pessoa, mas sim à instituição do Ministério Público. Tanto 
isso é verdade que, em entrevista que concedeu ao Jornal 
do Brasil, declarou taxativamente que não postulava a sua 
recondução, mesmo porque, em princípio, ele era contra. 
E só aceitou, segundo se afirma nos jornais hoje- inclusive 
me _disse pessoalmente, porque eu tive o praz_er, ao cumpri­
mentar-lhe pela manhã de reafirmar exatamente o que saiu 
no Jornal do Brasil para não parecer covardia, para não pare­
cer antipatriotismo, nesse momento em que o Brasil precisa 
de urna fiscalização, para que _o texto constitucional se ajuste 
às normas interpretativas que a Corte Suprema passar a dar 
daqui para a frente 

De sorte que ~,..-, sem dúvida alguma, Uma reCõridução 
feliz. E nós seríamos ~Z:xtremamente maniqueístas, nós da Opo~ 
sição, que fazemos um<: oposição racional, que fazemos oposi­
ção ao programa de Governo, fazemos oposiçãO á-ideologia, 
fazemos oposição a urna série de medidas _com as quais não_ 
podemos concordar, se fizéssemos oposição por oposição. 
]~..tas, sinceramente, temos que dividir a parte institucional 
do nosso País, que exige uma concentração de esforços de 
todos nós, de qualquer brasileiro, da parte relativa às questões 
sociais, às questões-prógramáticas, que·fazein parte da nossa 
vida, nas quais o Governo não terá a nossa anuência. 

Na parte relativa à instituição, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, hoje, deu uma demonstração de 
alto descortino, de absoluta independência, no qO.eTange ao 
respeito à interpretação do texto constitucíonal. Eu seria extre­
mamente injusto, como Líéer do PDT, se neste instante lhe 
fizesse a justíça que faço, pela manutenção do Pr9cur~dor-
Geral da República. - - - -

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo a palavra ao 
nobre Líder do PMDB, com muito prazer, Senador Htmberto 
Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Maurício Corrêa, 
a exemplo de V. Ex\ também desejo, em nome_ da minha 

bancada, congratular-me com o Senhor Presidente da Repú­
blica por essa sua decisão, que guarda sintonia, tenho certeza, 
com toda a sociedade civil, no que tange ao convite _para· 
que continue à frente da Procuradoria-Gera] da República, 
o Dr. Aristides Junqueira, que realmente dignificou o -desem­
penho dessas altas funções. Ele .esteve à altura daquele man­
dato que lhe foi outorgado pela nova Constituição. Lembra-se 
V. Ex~. que foi um dos principais batalhadores na Assembléia 
Nacional Constituinte pela aprovação desse dispositivo, que, 
em passado recente, quando lutávamos pela independência 
do Procurador-Geral da República, nós dizíamos que não 
se _podia co11fundir o exercício das funções do Procurador­
Geral da República com as d_o Consultor-Gerai da República. 
O Procurador-Geral da República tinha que ser alguém, assim 
como vem sendo o Dr. Aristides Júnqueira, um fiscal rigoroso 
da lei e da Constituição, que arrosta com todas as dificuldades, 
e, que não tem receio de assumir responsabilidades. Por isso 
mesmo, S. Ex\ hoje, está sendo chamado a continuar essa 
missão sob os aPlausos gerais de toda a Nação brasileira. 
Estou com V. Ex' também na linha de q_ue a verdadeira oposi­
ção, é ao Governo mas não é ao Brasil. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Humberto Lu­
cena, concordo plenamente com o que V. Ex~ acaba d_e dizer 
porque o Procurador-Geral da República, Aristidés' JU.nquei­
ra, tem tido uma postura de absoluto equilíbrio e totãl inde­
pendência. Sabemos, por exemplO, agora", que o próprio PSB, 
através do nosso querido colega, Jamil Haddad, ajuíza perante 
o S_upremo Tribunal Fedefal a argüição de inconstituciona­
lidade para que haja o desbloqueio das üllportâncias que foram 
apreendidas, através de medidas autorizadas nãO só pelo Con­
gresso Nacional, mas de iniciativa do próprio Presidente da 
República, através de medidas provisórias. 

Houve outra questão, que eu diria-várias, em que o Pfocu­
rador-Geral da República, num gesto de equilíbrio e mode­
ração, mesmo entendendo que poderia aquele procedimento 
legislativo estar eivado de inconstitucionalidade, por _um gesto 
de grandeza, talvez, até, com receio de que aquilo viesse 
a criar um tumulto, uma tensão na sociedade brasileira, creio 
que até por isso. S. Ex• se poupou, não fazendo argüição 
direta de inconstitucionalidade, não porque tenha se omitido 
no cumprimento do seu dever, mas por que julgou, talvez 
dentro daquele princípio latino de que a saúde do povo está 
na lei. 

De modo que a postura dele realmente foi que o recon­
duziu à Procuradoria-Geral da República, e o Presidente deu 
essa demonstração de discernimento, procurando autorizar 
a renovação do seu mandato-~ o que é, sem dúvida alguma, 
um fato inusitado diante dos gestos distintos que o Presidente 
da República tem e vem adotando. 

. O Sr. João Calmon- Permite V. Ex~ um aparte? 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA'_ Senador João Calmon, 
com o maior prazer, concedo a V. Ex• o aparte. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Maurício Corrêa, 
como notável jurista e como um dos mais brilhantes senadores 
da República, V. Ex• traduz a satisfaç3o e a honra de todos 
nós em face da feliz escolha de Aristides Junqueira para conti­
nuar à frente da Procuradoria-Geral da República. Esse emi­
nente jurista-tem impressionado profundamente a opinião pú-­
blica do nosso País. Presto este depoimento para ser incorpo­
rado ao magistral discurso de V. Ex• Há alguns meses, o 
Conselho de Secretários de Educação de todos os estados. 
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da Federação e o Deputado Osvaldo Coelho encaminharam 
representa_ção à Procuradoria-Geral da República, argumen­
tando que o Orçamento Gerãl do corrente ano está _eivado 
de inconstitucionalidades, porque não cumpria o que deter­
mina com a maior clareza o art. 60 das Disposições Transi­
tórias. Esse. dispositivo constitucional determina que, nos pró­
ximos dez anos; a partir da data da promulgação da nova 
Constftuição, deveria ser feito um esforço -pelo poder público, 
em colaboração com os setores organizados da sociedade, 
para, com a utilização de 50% dos recursos a que alude o 
art. 212 da Constituição·;- serem alcançadas, até o ano 2000, 
duas metas: a erradicação do analfabetismo e a universalização 
do ensino fundamental. O Procurador·Geral Aristides Jun­
queira não se manifestou_ e- pro-meteu·-~ -estava eu presente, 
como figura ligada ao arL 212 da Constituiçã-o --que, dentro 
de algumas semanas, poderia exarar o seu despacho. E, real­
mente, decorrido esse prazo, o Procurador-Geral d_a Repú­
blica, Aristides Junqueira, declarou, com a nitidez que o carac­
teriza, que considerava o recurso impecável e que iria fazer 
subir os autos ao Supremo Tribunal FederaL Nós todos, emi­
nente Senador Maurício Corrêa, consideramos Aristides Jun­
queira uma personalidade_ que enche de orgulho as let~as jurí­
dicas e a magistratura- deste País. Co$9 V. E~• tãi:ilbém_ é 
um magnífico expoente nessa área_, fico muito feliz eiD acres~ 
centar a minha palavra à primorosa Oração que V. Ex~ está 
proferindo. Lamento apenas que hoje seja um dia desfavo­
rável, porque senão quase todo o Senado juntaria a sua voz 
à exaltação que V. Ex• está- fazendo, magistralmente, da fulgu­
rante personalidade de Aristides Junqueira. Muito obiigado. 

O SR. MAURÍCIO CORifll:A- Cumprimento V. Ex• 
e acrescentaria, dentro desse conceito que V. Ex~ acaba de 
traçar, um aspecto da mais alta importância, que foi quando 
nós demos um·etastério maior à titulação daqueles que teriam 
competência para a argüição da inconstitucionalidade, porque, 
como sabe V. Ex\ na sisteinática anterior soinente o Pio-Cura­
dor·Geral da República é que tinha condições de provocar 
argüição de inconstifucionalidade. Hoje, a teor do_ art. 103 
e, por manifestação nossa buscando emendas e incorporando 
sugestões pessoais, incluímos um leque amplo de entidades 
que também podem argüir a in-constitudoliãlfdade_ das _leis, 
para que o controle da Constítu!Ção s_e_~íaçã de- um modo 
mais amplo, não só ficando ao alvedrio do próprio Procura­
dor-Geral da República, mas, também, a -critériO-do discerni­
mento de várias entidades, dentre as quais as confeôerações 
sindicais, a Ordem dos Advogados do Brasil, o própriO-Presi­
dente da República, as Mesas da Câmara e do Senado, os 
Governadores dos Estados, enfim, categorias que passaram-­
a ter condições, caso o Procurador-Geral da República não 
o faça, de fazê-lo. 

Quero dizer a V. Ex• que salientava, naquele oportu­
nidade em que se homenageava o Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga, que S. Ex• teve um papel de extraordinária irilpor­
tância nesse instante em que inauguranl"ós o" exercício, a vivên­
cia da Constituição, põrque S. Ex~ não abdicou da sua inflexibi­
lidade como_ responsável pelo cumprimento da constitucio­
nalidade das leis, como agente, que provocava perante o Su­
premo Tribunal Federal a inconstitucionalidade das leis ema­
nadas do Presidente da República bem como do Congresso 
Nacional. 

Em razão disso, seguramente, os iuturos procUradores 
da República verão no gesto, no perfil, na atitude do Procura­
dor-Geral da República, Aristides Junqueira Alvarenga, um 

exemplo, para que não fraquejem, não titubeiem, diante da 
responsabilidade que a Constituição lhes atribuiu. Essa posi­
ção, esse exemplo que S. Ex~ adotou, sem sombra de dúvida 
é um marco que define, daqui para a frente, a atividade impor­
tãnte do Ministério Público. Porque o elenco das responsa­
bilidades do Ministério Público, hoje, é enorme. Na verdade, 
o Ministério Público, hoje, passou a ter um elenco de ativida­
des na defesa das instituições brasileiras, na fiscalização da 
cidadania, enfim, um amplo espectro de atividades da maior 
írripOrtânciã p-ara o controle da constitucionalidade das leiS:. 

De modo que agradeço o aparte de V. Ex\ nobre Senador 
João Calmon. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ~ermite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Maurício Corréa? 

0 SR. MAUR:ÍCIO CORRll:A - Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Maurício Cor­
rêa, V. Ex~, aqui, no Senado Federal, acredito que seja a 
pessoa que mais conhece aqueles que militam não só nos 
tribunais, como na Procuradoria-Geral da República, na Or­
dem dos Advogados, Seção do Distrito Federal, e, por isso, 
V. E~ está to_talmente autorizado para farei uma análise do 
que representa a recondução do Dr. Aristides Junqueira à 
Procuradoria-Geral da República. Mas eu queria aqui mani­
festar não apenas a minha solidariedade ao pronunciamento 
de V. Ex~ como também do meu partido, especialmente dizen­
do que, às vezes, o Presidente. também acerta, e essa foi 
uma das raras vezes em que ele _acertou. 

O SR. MAURÍCIO CORRll:A- Muito obrigado, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

- Sr. Presidente, concluindo estas rápidas palavras, gostaria 
de deixar bem claro que a permanência do Dr. Aristides Jun­
queira, que vai depender evidentemente da aprovação desta 
Casa, constitui-se numa garantia para o cum-primento da Cons­
tituição, constitui-se, na verdade, em suporte da maior impor­
tância para que as leis que constantemente são votãdas, os 
decretos que são emítídos, possam passar pelo crivo da sua 
constitucionalidade ou inconstitucióífãlidade. O Dr. Aristides 
Junqueira, na sua simplicidade, na sua humildade até, eu 
diria, emérito jurista, grande procurador, cumpriu a sua mis­
são ao longo de todo esse período com total independência, 
credenciando-se, portanto, como legítimo represeritanfe da 
sodedade brasileira, como seu defensor; para que as leis pos~ 
sam ser respeitadas. Não posso deixar de, neste instante, soli­
darizar-me com o gesto do Presidente da República, pelo 
desc_oljino, reafirmo, em ter neste instante mantido o Dr. 
Aristides Junqueira como Procurador-Geral da República. 

Portanto, apresento os meus cumprimentos, a minha ale­
gria, em nome do meu partido, por esse gesto, por essa atitude 
da mais alta importância em defesa da cidadania e da sociedade 
brasil~ira. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corréa, o_ Sr. Ale­
xandre Costa, Primeiro Vice~Presidente, deixa a cadeira 
da presiáência, que é ocupada pelo _Sr. Dirceu Carneiro, 
Primeiro Secretário, · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu~ Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

Ô SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, quem esteve, no dia 13 deste mês, com o 
Presidente Fernando CollOr Cm visita à USina Hidrelétrica 

'de Xingó, CfU:e eStá-Serido construída no canyon do Rio São 
Francisco, entre Alagoas e Sergipe, póde sentir de perto, 
nas curtidas faces pelo sol e na rocha rompida para dar passa­
gem ao desvio do escoamento do São Francisco, a aura de 
fortaleza dos nordestinos. -

Envolvido, talvez, por essa aura, Sr. Presidente, o Chefe 
do Poder Executivo, Fernando Collor de Mello, lembrou no 
seu discurso que e-Chegada a hora de o Nordeste demonstrar 
ao conjunto do País que não quer esmola, porque de esmola 
não precisa. O Nordeste não exige mais do que aquilo a que 
tem direito. 

E arrematou o Presidente que o Sul do País foi Consfruído 
e hoje é pujante, forte e desenvolvido; e para tal constou 
também não só o suor, mas também, muitas vezes, o sãngue 
do nordestino. -

No dia 13 deste mês, por sinal no Nordeste há a festa 
de Santo Antônio, e certamente sob a proteção desse santo, 
cuja devoção está ligada à hi_stória da luta do povo do Nordeste 
.foi feito o desvio do rio São Francisco, para possibilitar a 
construção da'hidrelé_t_rica de Xingó, qU:e vai gerar, quando 
estiver totalmente concluída, mais de cinco milhões de quiJo­
Watts, quase que dobrando a capacidade de geração de energia 
do sistema Chesf, e permitir que o Nordeste se livre da possibi­
lidade de racionamento. Porque, como sabe V. Ex•~ Sr. Presi­
dente, tivemos recentemente um grande racionamento no 
Nordeste. Isso se deu, como é sabido por todos, em face 
dosproblemas hídricos ocorridos no calha do rio São Fran­
cisco; com a redução da sua vazão, as usinas instaladas no 
São Francisco não puderam gerar a energia que teriam capaci­
dade. O fato é que isso provocou no Nordeste, reg-ião já 
sofrida, uma redução ,muito grande da sua atividade econô­
mica, e mostrou a importância da construção de Xingó. Com 
o desvio do rio, Sr. Presidente, a obra fica irreversível, e 
tudo faz crer que em função disso possamos ter mais energia 
para o Nordeste, e, por que não dizer, para todo o País. 

É importante lembrar, como aliás disse sobre o assunto 
um boletim que a Chesf editou-, que a "construção de Xingó 
uniu todos os segmentos da sociedade nordestina em torno 
do empreendimento, alvo de estudos desde a década de 50, 
por técnicos da empresa". 

E, mais adiante, o referido boletim, diz que: "as ·suas 
obras foram retardadas várias vezes. E, finalmente, em 20 
de março de 1987, elas foram efetiVimCnte iniciãdas, por deci­
são do então Presidente da República, José Sarney". 

Naquela ocasião, o Nordeste, como salientei há pouco, 
acabara de sair de um facionãmento de energia elétrica, que 
traumatizou toda a região. E talvez tenha sido isso que fez 
com que a obra tivesse que ser iniCiada imediatamente, con­
soante, aliás, certa feita, safientou com propriedade o ex-Mi­
nistro de Minas e Energia do governo passado, o Dr. Aure­
liano Chaves de Mendonça. 

A Hidrelétrica de Xingó, Sr. Presidente e Sr_s_. Senadores, 
localiza-se no rio São Francisco, como já tive oportunidade 
de dizer, entre os Estados de Alagoas e Sergipe, há cerca 
de dois quilômetros a montante da cidade de Canindé, no 
rio São Francis!=O. 

O principal acesso à obra é rodoviário. XiJ;Igó dispõe 
de um bom sistema viário de ligação com os principais portos 
e cidades do Nordeste. O reservatório, de acórdo com infor­
mações da própria Chesf, eStá iiiteiiãmerité encãixa:_do no ca­
nyon do rio, e se estende da barragem até o canal de fuga 

da usina de Paulo Afonso IV, que é uma Ças unidades do 
sistema Chesf, numa extensão de 60km, abrangendo as terras 
dos Estados da Bahia, de Alagoas e de Sergipe. 

É .uma obra que vai gerar energia a custo barato, 23 
dólares Por quilowatt/hora, um dos aproveitamentos mais ba­
ratos de que se tem notícia ·no País. E com uma vantagem 
-ãOiciCinal mi sua construção; como é uma obra que está total­
mente no canyon do rio, não foi necessário, assim como acon­
teceu em Itaparica e em Sobradinho, que se fizeSse desaloja­
mento de comunidades. Itaparica até hoje desafia o Governo, 
porque muitas pessoas foram desalojadas e até hoje não se 
pôde ~azer ~sua relocação adequadamente. A mesi'Il:a_coisa, 
guardadas as devidas proporções, aconteceu por ocasião da 
barragem de Sobradinho, construída no tempo do Governo 
do Presidente Ernesto Geisel. Com Xingó tal não ocorre, 
Sr. Presidente. Apenas 12 famnias serão relocalizadas. 

Ademais, sob o ponto de vista ecológico, que tanto preo­
cupa o País dos nossos dias e o mundo, a barragem de Xingó 
tem também as suas virtudes, porque não_ vai promover desma­
tamento nem alagamento de área. A barragem acumulará 
água no canyon do própri9 rio, numa extensãó de 60 quilôme­
tros; conseqüentemente, não haverá desmatamento nem inun­
dação, permitindo um melhor fluxo do rio São Francisco e, 
no futuro! ensejará também a execução de obras de irrigação, 
o que ajudará a promover o desenvolvimento agroindustrial 
do Nordeste, gerando, mais alimento para o povo.· · 

Por outro lado, Sr. Presidente, como tive oportunidade 
de dizer, Xingó é o maior projeto de ge_ração do sistema 
Chesf, e produzirá, já na sua primeira etapa, 18.4 bilhões 
kw/h, o que representa 25% do potencial hidrelétrico do Nor­
deste. 

Se as obrãs se desenvolverem no ritmo que todos espera­
w.os, Sr. Presidente, a hidrelétrica estará pronta em _1994, 
estaremos livres, pelo menos em curto prazo, de novos racio­
namentos. 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar a ocasião para cha­
mar atenção para o fato de que essa obra é, sem lugar a 
dúvida, uma das principais obras que o Governo Federal rea­
liza nO País e, certamente, a principal que iealiza no Nordeste. 
Só para falar na sua repercussão financeira, eu gostaria de 
lembrar que essa obra tem um custo estimado de 3 bilhões 
e 200 milhões de dólares, e que o Governo Federal desem­
bolsou, já na administração do Presidente Collor, aproxima­
damente 400 milhões de dólares, no período de junho de 
1990 a junho deste ano, o que demonstra a preocupação do 
Governo Federal para com o bom desenvolvimento desse em­
preendimento. 

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, que sem energia não 
há desenvolvimento. Ao contrário do que acontece em outras 
regiões- Norte, Centro-Oeste, Sul, Sudeste-, o Nordeste 
é, até por ser uma região seca, semi-árida, carente de fontes 
hídricas para aproveitamento energético. Não fosse o São 
Francisco, que nasce em Minas Gerais, na serra da Canastra, 
certamente não teríamos energia de fonte hídrica e estaríamos 
importando energia do Sul do País ou, como está acontecendo 
já agora, do Norte; ou, então, nos valendo de outras fontes 
energéticas·- fontes fósseis, por exemplo, termoelétricas ou 
mesnio, quem sabe, usinas nucleares. 

Na solenidade de desvio do rio São Francisco, ocorrida 
no dia 13 de junho passado, tivemos a oportunidade de ouvir, 
além da palavra do Presidente da República, manifestações 
do Ministro da Infra-Estrutura, João Santana, bem assim-dos 
GOvernadores dos Estados de Alagoas, Geraldo Bulhões, que 



3674 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao I!) Junho de 1991 

foi-nosso cólega na Câmara Federal, e de Sergipe, João Alves, 
que fez um discurso muito apropriado sobre a questão. 

Sem querer me alongar em considerações, Sr. Presidente, 
gostaria de ler um pequeno trecho das palavras proferidas 
pelo Governador de -sergipe, João Alves. S ... ,_Ex;•_ Le:ç.Q.rdou, 
com muita propriedade, no início de suas palavras, a signifi­
cação que tem, para a região Nordeste, esse aproveitamento 
energético e suas repercussões no plano econômico e socíal. 
Disse na ocasião S. Ex• 

"Não foi há muito tempo, mas por volta de 1983, aqui 
não havia nada. Não seria exagero dizer que era- quase 
um deserto, inóspito, ·ondé- pouco se plantava, pOrque 
quase nada se colheria. 

Iniciava eu -acrescentou o Governador de Sergipe 
-, naquela época, minha primeira gestão comó GoverR 
nadar. Aqui, com a minha crençà inabalável de que a 
primeira, mais racional e -sobretudo -_mais eçonómica 
saída para a crise brasileira está certamente na valorização 
do interior, visitei, a:o Iãao,- de técnicos, este magnífico 
canyon. 

Sonhei, Senhor Presidente, que havei-la de -Ver aqUi 
não apenas uma hidroelétrica gerando eilergia abundanR 
te, mas, também, milhares de hectares de terra irr1gados 
e, sobretudo, dezenas de milhares de empregos para exR 
tinguir a miséria abjeta que oprime nossos irmãos sertaneR 
jos. Sertanejos que -como V. E~ bem sabe - não 
querem esmolas, mas oportunidades de trabalhar, alcanR 
çar um padrão de dignidade para a sua vida e, ao mesmo 
tempo, transformar-se num fator de desenvolvimento na R 
cional. 

Naquela época, ninguém acreditava na hidroelétrica 
de Xing6, que era um projeto sem esperanças, desprezado 
em gavetas de técnicos. Contudo, sempre mantive viva 
e acesso - concluiu o Governador - a certeza interior 
de que, mais dia, menos dia, a Hid-roelétrica de Xingó 
sairia da prancheta para a efetiva realidade." 

O fato é que Xingó já comeÇa a virar realidade e, ao 
lado do aproveitamento energético, ao lado da produção de 
peixes que o- barramento vai propiciar; Xingõ vãi permitir 
a execução de obras de irrigação. São ·obras que vão, assim, 
ajudar o desenvolvimento agrícola e gerar, certamente, em­
pregos que serão muito bem recebidos por toda a comunidade. 

Estima-se, Sr. Presidente, que a Hidroelétrica do Xingó 
vai permitir a irrigação de 40 mil hectares e, para esse fim, 
serão feitas, concomitantem.ente_cõ_m a-êôíiStrilÇão da usina, 
as obras necessárias, -inclusive tomadas de água, para que 
o projeto de irrigação se desenvolva, beneficiaildo, de forma 
direta, os Estados de Alagoas e de Sergipe, e, de forma indiR 
reta - por que não dizê-lo - os Estados da Bahill e de 
Pernambuco, já que, como sabe V. Ex\ Sr. Presidente, a 
Hidroelétrica de Xingó fica a -cerca de -60Kiil do território 
pernambucano e do território baiano, ji[-

Além disso, Sr. Presidente, serão feitas outras obiasde 
repercussão social para a região, inclusive mí.cleos habitacio­
nais, hospitaís e escolas, que vão permitir a melhoria da condi­
ção de vida do povo. 

Atualmente, a obra Já emprega alguns milhares de trabaR 
lhadores, se bem que ainda não chegou ao pique ocorrido 
em 1988, quando chegou a ter empregado perto de 7 mil 
trabalhadores. Mas estima-se que, até 1992, essa obra já estará 
empregando, num momento em que há muito desemprego 
no País, aproximadamente 7 mil e 500 trabalhadores. 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar a ocasião para dizer 
qu~, com a construção dessa obra. damos mais um passo 
para o nosso desenvolvimento. Se bem que a construção de 
Xingó represente o último grande aproveitamento hidroelé­
trico que nós podemos ter na região, isto não quer dizer que 
o Nordeste não esteja examinando outras fontes de recepção 
de energia. Entre elas, obvhuiiente, já se desenvolvem os 
programas de importação de energia da região Norte. Neste 
_sentido, já foi construído um linhão que permite trazer energia 
de Tucuruí para o Nordeste e estão sendo feitos outros estudos 
buscando-se _aprofundar os conhecimentos r e la ti vos associados 
à importação de energia e, assim, assegurar, por esse caminho, 
conseqüentemente, a oferta de energia para a região. 

Gostaria, Sr. Presidente, sobre esse assunto, de ler uma 
pequena parte do relatório anual da Chesf, do ano passado, 
que trata dessa questão da energia. _ _ 

Diz o relatório: 

Os estudos de planejamento do sistema de geração 
da Chesf concentrava-se, em 1990, principalmente nas 
queStões -relativas ao horizonte de longo prazo. Buscou-se 
aprofundar os conhecimentos relativos associados à im­
portação de energia da região Norte para suprir de eletriR 
cidade a região Nordeste. 

.. Ao mesmo tempo, estudos foram desenvolvidos paR 
ra se conhecer as possibilidades e potencialidades de fon­
tes de geração, utilizandoRse recursos energéticos regio­
nais-, como biomassa-, bagaço de cana, florestas implan­
tadas com fins energéticos - e energia eólica. No que 
tange aos estudos de aproveitamento para geração de 
energia elétrica no horizonte decenal, registra-se a conti­

--nuidade dos estudos para a relocação _da Usina TeiJTleR 
tétrica de Bonji, em Pernambuco, a continuidade dos 
estudos para- hidroelétricas de pequeno e médio portes, 
com potências entre 20 e 100 MHZ; bem como os estudos 
que concluíram pela viabilidade técnico-econômica para 
a recuperação e permanência em operação da Hidroe­
létrica de Funil, no Rio das Contas." 

Além disso, Sr. Presidente, gostaria de aproveitar a oca­
sião para destacar que a Chesf já trabalha com a possibilidade 
de aproveitamento - ainda que como fonte subsidiária -
da energia solar. _ 

Como sabe V~ Ex•, o Nordeste caractedz_aRse por ser 
uma região com altas taxas de insolação. Temos, praticamen­
te, mais de 300 dias de soL'ano. Aquilo que, no Nordeste, 
chamamos de inverno, na realidade, não corresponde a uma 
redução da temperatura, porque esta cai no máximo 2 ou 
3 graus. O que chamamos de inverno são os períodos chuvosos 
da região muito curtos, além de extremamente irregulares. 
Dal por que é uma região que tem uma vocação para o aprovei­
tamento da energia solar, logicamente dependendo do desen­
volvimento científico e tecnológico. O mundo todo já trabalha 
com essa fonte alternativa de energia, porque a energia solar, 
além de ser barata, é não poluente, deixando, conseqüenR 
temente, indene a natureza, e preservando, assim, o meio 
ambiente. A Chesf já trabalha com essa hipótese. 

O Sr- Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Concedo aparte ao nobre 
Seriador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ aborda, neste instante, 
a questão da energia solar que, para mim, é um dos fatores 
importantes do nosso futuro. Não entendo como até hoje 
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não foi utilizada no Brasil essa política de incentivar a aplicação 
da energia solar, principalmente na região Nordeste, mas tam­
bém aqui no Sul do País. Há m_uitQ_s_ ano_s, quando estive 
visitando nos Estados_ Unidos laboratórios ele sistema elétricos 
vimos que não era economicamente viável a transmissãO -de 
energia solar a longa distâilcia, ainda é cara em: relação à 
energia hidráulica. Mas à época se supunha que re"()i'6Serifã-ri3. 
uma economia de 20% em termos d~ energia aos Estados 
Unidos, se os prédios públicos fossem servidos por energia 
solar. Aqui no Brasil poderíamos muito bem empregar esse 
siStema na iluminação de_ prédios públicos. Por_que se a insta­
lação inicial demanda um pouco mais ele_ recursos, a rb.ãnu­
tenção e o_ Custeio_ desses_ prédios públicos ficariain pratica­
mente de graça. Sabe V. EX' que-nã ~al!_utenção desse sistema 
de energia solar, o custo é_ pràticarrie-n.te zero. A aplicação 
inicial é Um pouco mais alta. Acredito que seria interessante 
estabelecer no Brasil, uma política voltada para essa área 
de energia solar. Infelizmente, V. Ex• sabe que lá em Cam­
piii.as há aquele trabalho com. fogões àenergia- solar, cuja 
finalidade é cozinhar alimentos. Mas não existe ainda uma 
política para sua aplicação em larga escala. V. Ex• está tratan­
do exatamente dessa questão, parabenizo-o porque acho que 
esse é o caminho a ser seguido. 

O SR. MARCO MACIEL- Caro Senador Jutahy Maga­
lhães, acolho com muita satisfação o aparte de V. Ex• Como 
observou com muita oportunidade V. EX', o Brasil, talvez 
por ser um País muito grande, tem hábito de só pensar em 
grandes empreendimentos. Nunca pensamos em pequenos ou 
médios aproveitamentos. __ 

Por exemplo, no- plano da energia, quantos pequenos 
barramentos poderiam, sem contra-indicações, sem danos à 
natureza, gerar energia e suprir comunidades, fábricas, em­
preendimentos agroindustriais. Não me refiro apenas ao pro-­
blema das hidrelétricas, mas delas também. E eu me ~;eferi 
também a outras formas de aproveitamento-energético, inclu­
sive da energia solar, se bem que a tecnologia ainda não 
tenha propiciado grandes plantas de usinas para a geração 
de energia solar. 

Já se pode fazer, a exemplo de muitos países, O aproveita­
mento para pequenos e médios empreendimentos, para o 
abastecimento de pequenas comunidades, prédios ou de repar­
tições públicas. No Brasil não Sf: tem esse hábito~ Sempre 
se imagina os grandes empreendimentos. A propósito, lem­
bro-me do livro de Schumacher, "Small is Beautiful". O Pe­
quCno é Belo. _Não somente belo, mas,_ às vezes, necessário, 
útil ao País. E nós, infelizmente, sempre pensamos em grandes 
empreendimentos. Acredito que já está na hora de o Nordeste 
pensar na energia solar; pensar nã. energia eólica. Mas na 
energia solar, sobretudo_, porque temos altas taxas de insola­
ção. Há anos, li uns dados que mostravam que algumas regiões 
do interior de Pernambuco, da Bahia, da Paraíba, destacan­
do:se a ci_dade de Patos, tinham _taxas de insolaç~o altíssimas~ 
as mais altas da América. Ora, por que não se pensar em 
desenvolver, nessas regiões, sistemas que possam aproveitar 
a energia solar, ainda como fonte subsidiária, alternativa. Mas, 
quando nada, j"'-se aproveitar essa energia para agroindústrias, 
o abastecimento de pequenas cidades, conjuntos residenciais 
ou mesmo de repartições públicas? 

Sobre esse assunto, meu caro e nobre representante do 
_Estado da Bahia, Senador Jutahy Magalhães, gostaria de ler 
wna nota que consta do Relatório çlil Chesf do a,no pass?do, 
que tive a oportunidade de compulsar. No referido relatório, 
di~ a Diretoria da Chesf que, na área de energia solar, está 

em andamento um projeto pata uma central solar integrada 
de lOOMHz, e instalação de uma_rede solarimétrica respectiva. 

No que se refere â energia eólica, a Chesf elabora um 
projeto parao campo de testes no porto de Suape, em Pernam~ 
buco, juntamente com estudos para a implantação de aeroge­
radores e desenvolve um projeto para a instalação de uma 
rede anemomélrica. 

Todas são, conseqüentemente, iniciativas novas CfUe- a 
Chesf pretende desenvolver com vistas ao aproveitamentO 
de novas fontes de energia. 

Como dizia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderia 
d.ei::J:ªL de trazer aqui para a Casa esse registro de um fato 
que achei extremamente positivo para o Nordeste, por que 
não dizer para o País, que foi o desvio das águas do rio São 
Francisco, tomando-o, como di_sse_há pouco, irreversível à 
construção da Hidrelétrica de Xingó. 

À referida solenidade, além do Presidente da República 
e de Ministros de Estado, estavam presentes todos os Gover­
nadores do Nordeste, inclusive o Governador do meu estado, 
o eminente homem público, Dr. Joaquim Francisco, bem co­
mo dirigentes de órgãos da administração federal e uma repre­
sentativa delegação composta de dez a doze deputados fede­
rais e de senadores, entre os quais gostaria de mencionar 
os Simadõres Lourival Baptista e Ney Maranhão. 

Todos nós pudemos sentir que o Presidente Fernando 
Collor de Mello quis emprestar ao ato solene a mensagem 
de que, por decisão polftica de seu Governo, o desvio do 
rio São FranciSco deveria marcar a finalização dessa obra, 
há tanto tempo sonhada por todos os nordestinos. 

-" ---A propósito, Sr. Presidente, gostaria· de mais uma veZ 
citar o Governador João Alves, qüe num discurso muito be~ 
articulado, disse palavras que, me parecem, devam ser inscrí­
tas nos Anais desta Casa: 

"Na verdade, Senhor Presidente, só os sonhadores e. 
os teimosos constroem história como_ aqui e agora. Num_a 
dimensão infiriitamente m"aior se- dá uma demonstração 
de fé nos destinos do Nordeste do-Brasil." - -

O que-e relevante ressaltar nes.se momento é que a Hidre~ 
létrica de Xingó, na nova orientação que o Presidente da 
República lhe atribuiu, ultrapassa em muito toda e qualquer 
obra construída no_Nordeste. Ela é profundamente inovadora· 
em sua concepção, quando comparada a outras hidrelétricas, 
mesmo a nível nacional. 

Pela primeira vez, a água do São Francisco é tratada 
de forma integrada desde o princípio do projeto. Não se trata 
apenas do aspecto altamente importante em gerar o quilowatt 
mais barato do País entre todas as hidrelétricas similares, 
mas também usar a água para produzir alimentos. 

Caso as hidrelétricas anteriores do rio São Francisco hou­
vess_em sido concebidas igualmente de forma integrada, o nos­
so potencial produtivo de alimento estaria hoje multiplicado 
nas regiões ribeirinhas. Cabe lembrar que o potencial irdgável 
do velho Chico é de três milhões de hectares. 

A bem da verdade, com essa postura, o Presidente da 
República introduz no Brasil o bem exemplo seguido por 
outras nações mais previdentes. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, quero, ao concluir essas 
minhas palavras dizer da satisfação que tenho em ver a conti­
nuidade desse empreendimento. 

Desejo cumprimentar o Presidente da República por essa 
providência e o faço - menos c<;UP_o Líder do PFL, menos 
como Líder do Governo - m_as cç:f(i'fQ senad~r da região no.r-
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destina, e o faço certo de que essa obra não sofrerá solução 
de continuidade. 

Ela, na realidade, representa não somente a certeza da 
continuidade do crescimento industrial da região no-rdestina, 
mas também representa algo que para nós é muito importante, 
a certeza de que nós não teremos racionamento cte-·eriergia 
novamente, como aconteceu no fim da década passada; racio­
namento que trouxe indizíveis prejuízos à comunidade norde~~-­
tina, não só em seu processo de crescimento econômico,-mas, 
sobretudo, em termos sociais. 

Acredito que Xingó, pOrtanto, vai marCar essa nOV~a·fá.sé 
que queremos para ·a Nordeste, um Nordeste_mais desenvol­
vido, eConômica e socialmente. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, queria cú1p.primentar ã. Dire~ 
toria da Chesf, tanto a atual quanto a anterior, porque ambas 
demonstraram a mesma preocúpãÇâo ·com relação à realização 
dessa obra, e ambas sempre cuidaram de olhá-la como· uma 
obra importante para a região. E foi graças a esse intel-esse 
que as lideranças políticas foram mobiliza~as, de modo ~spe­
cial o Congresso N acionai. E também fOi giaÇãS a eSSáS"direto­
rias que se permitiu fazer com- qu-e essa obra de sonho se 
convertesse em realidade. 

Eram estas as minhas palavras, Srs. Presidente, Srs. Sena­
dores, que gostaria de trazer, abordando esse assunto. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MARCQ 
MACIEL EM SEU DISCURSO . . 

RELATÓRIO ANUAL. 

A Diretoria da Companhia !fidro e!ét!ica do sãó Fran­
cisco - CHESF, apresenta ãs autoridades e_ ao público em 
geral o relatório anuaf aaS atividades referêntes ao exercício 
de 1990, juntã.mente ccim as demonstrações contábeis com 
os devidos pareceres dos Auditores Independentes _f? ÇQnselho 
Fiscal, as qUais foram aprovadas pelo Conselho de Adminis­
tração e Assembléia Gefal_ d_e Acionistas em 22 de março 
de 1991. Neste documento são apresentados os aspectos estra­
tégicos que concorreram -pãtã- o desenvolvimento dos objetivos 
da empresa, a fim de que se tenha uma viJ;ão global .da sua 
situação durante o ano de 1990. As dificUldades se apresen­
taram logo no início ·do ano de_ 199U, _quando uma grave crise 
econômico-financeira atingiu ci País e, em p:;~.rticular, as empre­
sas estatais do setor elétrico, que se -depaiavam com débitos 
vultosqs e com algumas de suas principais obras já parafisadas. 
No caso da CHESF, estavam interrompidas a construção da 
Hidrelétricã do Xingó e o- reassentamento das populações· 
atingidas pelo enchimento do Reservatório da Itaparica, além 
de importantes obras projetadas para o sistema de tranSmis­
são. A partir do segundo trimestre, com a mudança do Go­
verno Federal, alguns resultados puderam ser observados com 
o e_quacionamento dos recursos firianceiros necessários ao rei­
nício da execução das principais Obras do PrOgrama de Investi­
mentos da CHESF. Assim é que·, com a presença-do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, no Canteiro de Obras 
da Usina Hidrelétrica de Xing6, foi autóti.Zada, no di3 19 
de junho de 1990, a retomada da exeCução dos serviços, parali­
sados desde outubro de 1989, com a garantia de recursos 
necessários à consecução da meta de entrada em operação 
da primeira unidade geradora em dezembro de 1994, assegu~ 
rando o suprimento de energia elétrica ao Nordeste a médio 
prazo, Outro fator importante foi a autorização do reiniC:iõ 
das obras dp reassentamento dada pelo Sr. Ministro da Infra-

Juilho de !991 

:ESti-lúi.tra, em iiOvembro de 1990, em visiUi'áCidade de Petro­
lândia, objetivando, conjuntamente com a Companhia de De­
senvolvimen~odo Vale do São Francisco- CODEVASF, a 
conclUsaO- da )inplántação, manutenção e emancipaÇão dos_ 
P!Oje~os_ jrrjgadqs_. Conl ·a investidura c;fa nova diretoria da 
empresa em 28-5-90, foi iniciada urna profunda reforma admi­
nistrativa na Chesf, em consonância com as diretrizes do Go­
_TI!InO Feder:al, para dotá-la dos meios para a obtenção de 
uma qtaiOr--pródutividade global. Numa primeira etapa, foi 
re"ã.l1Zãdã. uma reforma estrutural visando uma organização 
rn:ais ieve e ágil, complementada por ações voltadas_ pa~a a ' 
dimiriúição dos Seus custOS e aumento d~_Pr_~-d~t~vidade. Em 
seqüência, foi retomada o processO"': de planejamento empre­
sarial, culminando com a reviSão do Plano Estratégico ~a 
CHESF !990/!999. Para o ano de 1991, as expectativas da 
diretoria são e·nfocadas na consolidação da reforma adniinis­
tiafi~a~ nà ·manutenção do seu programá. de investimentos, 
de modo a contemplar a -execução de suas principais Obras·, 
nOtidairierite a Hidrelétrica de Xingó e os projetos de irrigação 
de Itaparica, assim como rio equacio:rlament6 dos débítOS atra­
sados das concessionárias e a conseqüentes regularização dos 
pagame'9tos correspondentes à energia fornecida. A médio 
prazo, o objetivo da empresa é cumprir o plano decenal revisa­
do, enquanto a longo prazo propõe-se concentrar estudos no 
aprofundamento dos conhecimentos referentes a utilização 
de energia da Região Norte e das potencialidades das fontes 
alternativas de energia mais promissoras para a região- bio-

- massà~ -eólica, e solar. 

APRESENTAÇÃO 
DA EMPRESA 

Constituída pelo Governo Federal através do Decreto-Lei 
n9 8.031, de 3-10-1945, e tendo sua primeira Assembléia Geiãl 
de AdoniStas realizada em 15-3-1948, foi cria:-da a Companhía 
Hidroelétrica do São Francisco - Chesf, com o objetivo de 
realizar o aprOveitamento da energia hidráulica do rio São 
Francisco, nntrecho compreendido entre Juazeiro, na Bahia 
e, Piranhas, em Alagoas. A Chesf completou 42 anos desen­
volvendo sua missão de produzir, transmitir e comercializar 
energia elétrica, assegurando o atendimento ao mercado de 
sua área de atuação e contribuindo para o desenvolvimento 
social, econôiiilico e tecnológicO do Nordeste. Para bem cum­
prir essa miss:ão, a Chesf vem ampliando, a partir da constru­
ção da Usina Hidrelétrica de Paulo Afonso I, em 1955, seu 
parque gerador, hoje com 7752.220kw;bem como expandido 
seu sistema dle transmissão e instalando, em pontos estraté­
gicos, usinas elétricas. Além das Usinas Hidrelétricas de Paulo 
Afonso I, I!, III, e IV, Apolonio Sales, Sobradinho e Luiz 
Gõnzaga, (Itapaiic3) e das Usinas Termelétricas de Carnaçari 
e_Bonji construídas pela empresa, pertencem à Chesf as Usinas 
de_ Funil, Pedira, Araras, Coremas e Piloto, be~ como a de 
Boa Esperanç;a, cujo sistema de transmissão associado passou 
a Integrar o património da Chesf, com a incorporação da 
Companhia Hidroelétrica da Boa Esperança (Cohebe) em 
1973. A ára de concessão da Chesf abrange !.219.983km2

, 

14,3"% da superfície do País, com uma população de 
37.965.576 habítantes, 25% da população brasileira, atenden­
do, através da.s concessionárias estaduais de sua área de atua­
ção, 6.21.175 consumidores, distribuídos nos Estados da Ba­
hia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará e. Piauí. Além disso, autorizada por decreto 
de 1955,a einpiesa fornece energia diretamente a 12 grandes 
consumidores industriais de sua área de atuação, na classe 
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de 230kv. A Chesf, cuja existência _antecede ã criação da 
Eletrobrás, constitui o priirieiro empreendimento estatal_ no 
setor elétrico e foi i primeira empresa genuinamente bfasíleira 
a construir uma grande hidrelétrica,- e-xecutando em Paulo 
Afonso unia obra que, pelo seu vulto e dificuldades superadas. 
enaltece a engenharia nacional. Atualmente, a Chesf está 
construlitdo, entre outras obras de seu programa de investi­
mento, a Usina Hidrelétrica de Xingó, no rio São Francisco, 
a montante das _sedes municipais de Piranhas - Alagoas, 
e Canindé do São Francisco ....;.. Sergipe. A Usina de Xingó 
é de fundamental importância para o atendimento energético 
do_ sistema interligado Chesf/Eletronorte, a partir do ano de 
1994. É o maior projeto de geração do. Sistema Chesf, produ­
zindo anualmente, na 111 etapa, 18,4 bilhões de KWh, o que 
representa 25% do potencial hidrelétrico do Nordeste. Quan­
do totalmente construída as suas duas etapas terão uma capaci­
dade -instalada de 5.000MW, distribuído em 10 máquinas de 
500MW cada. O desvio do rio está previsto pB.fa 6 mês de 
junho de 1991. o que- represenfa um marco fundame.rital para 
a geração da primeira máquina em dezembro de 1994. A 
organizacional da c_ompanhia é constituída por 5 diretorias, 

11 superintendências, 2 administrações regioD.3.ís"e -6 gerências 
regionais de operação. No_exercfcio de 1990 a Chesf retomou 
o processo de planejamento empresarial, de modo a equa­
cionar e dirigir as suas ações para os aspectos mais estratégicos, 
que se apresentam para o cumprimento de sua missão. Este 
processo teve a particlp3Çãõ da alta administração da empresa, 
envolvendo os derilais órgãos que compõem o primeiro escala­
ção, ocasião em que foram discutidos os principais problemas 
da companhia, as condições do ambiente externo, as relações _ 
entre a Chesf e a sociedade, entre outro assuntos que influem -
direta ou indiretamente para execução- de suas atividades. 
Assim, :ipós esses debates, foi elaborado o plano· estratégico" 
para o -período 1990 e 1"999, cujas metaS estratégicas estão 
a seguir relacionadas: 

Buscar o equilíbrio econômico-financ~iro; _ 
atender o mercado, no período de 90/94, com indice de 

qualidade não inferior ao do ano de 1989; -
assegurar a entr~da em operação da Usina Hidrelétrica 

de Xingó em dezembro/94; 
atenc;ler o mercado após 1995 com índices de qualidade 

coridizentes com o mercado consumidor; 
--definir alternativas de suprimento ao mercado de longo 

prazo; 
concluir o reassentamento da ltaparica, até dezembro­

de 1992; 
aprilnorar modelos par~ atuação da Chesf nos assuntos 

relacionados com o meio ambiente; 
aprimorar as políticas e diretrizes para a gestão de recur­

sos_ humanos; 
redirecionar o modelo de relacionamento sócio-político­

ins~ítucional para a Chesf; 
definir e implementar um programa de modernização ad­

ministrativa da CheSf; 
elaborar um plano para inserção regional dos empreen­

dimentos da Chesf. 

OFERTA E MERCADO 
DE ENERGIA 

Condições Hidrológicas 

As vazões altas, 232% da MLT (média de longo termo), 
registradas no rio São Francisco, no m·ês de janeiro, levaram 
aç _enchimento total do reservatóriO -de Sobradinho, fato esse 
ocorrido pela última vez em 1985. Este reservatório perma­
neceu- Cheio nos meses de março e abril/90 e atingiu 53,5% 
do seu volume útil no final do ano. 

DADOS DE INTERCÂ.\1810 E GERAÇÃO PRÓPRIÀ 

.1989 1990 
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CAPACIDADE INSTALDA 

USINAS EM 
OPERAÇAO 

N! DE POTtNCIA NOMINAL DE POTtNCIA TOTAl 
UNIDADES CADA UNIOAOE · (kW) ikWI 

-----+----+------- ---·- --------------
H!drekttric.as 
P. A. fomo I 
P. Afonso fi-A 
P. Afon:G-O II·B 
P. AfontiO 111 
?. AfoMoiV 
Sobnodlnho 
ApolonloSales 
Soa E~nnç..a 
~ Es.p«ança 
~tmit 

!'od"' 

"""'" Curemos 
P>lcto 
!..uiz Gonzaga 
Termo!etricas 
Ca:I"..Dç:tri I 
C.:.:maçari U 
Bonji 

Ta!.>i 

Geração Própria 

~7 
3 
3 
3 
4 
6 
6 
4 
2 
1 
3 
1 
2 
2 
1 
6 

16 
5 
6 
5 

63 

A energia gerada pela Chesf, em 1990, alcançou 
27.710GWh (produção 15,6% superior à de 1989). Este acrés­
cimo deveu-se basicamente às vazões registradas no rio São 
Francisco. que permitíratri zerar o recebimento de energia 
da Eletronorte no primeiro quadrimestre do ano. A partici­
pação das _usinas hidráulicas neste total de geração foi de 
99,96% dos quais 95,6% correspondem a usinas Ioéalizadas 
no rio São Francisco. - --

Interncâmbio de Energia Elétrica 

. A energia recebi~a da Eletronorte p~la Chesf, em 1990, 
for de 2.870GWh, equrvalente a 9,39% do requisito de energia 
da sua área de atuação. Este valor é inferior 48;83% aó :i-egis~ 
trado em 1989, quando 18,96% do mercado da área Chesf 
foram atendidos pela Eletronorte. -

Requisitos de Energia e Demanda 

60.000 
75.000 
85.000 

216.000 
410.0<')0 
175.000 
110.000 
54.000 
63.000 
10.000 
23.000 

2.000 
1.760 
2.000 

250.000 

53.000 
18.700 
2B.SOQ 

180.000 
22S.OOO 
255.000 
864.000 

2.460.000 
1.050.000 

440.000 
108.000 

63.000 
30.000 
23.000 

4.000 
3.520 
2.000 

1.500.000 

290.000 
112.200 
142.500 

7.752.220 

PRODUÇÃO POR USINA 

Usinas em operaçã Energia _ kwb 

Hidrelêtricas 27.697.638.085 
P.Afonso I, Il e ill 3.825.495.528 
P. Afonso IV 10.697.810.000 
Sobradinho 4.078.554.955 
Apolonio Sales 953.200.000 
Boa Esperança 1.053.575.568 
Funil 88.847.405 
Pedra 31.467.960 
Araras 12.182.669 
Cu remas 20.455.200 
Piloto 

' 
204.800 

Luiz Gonzaga · 6.935.844.000 
Termelêtricas 12.272.414 
Camaçari I 428.414 
Camaçari II 11.844.000 
Bonji -. 
Total Geral 27.709.910.499 

Junho de 1991 

Participação (%) 

99,96 
13,81 
38,62 
14,72 
3,44 
3,80 
0,32 
0,11 
0,04 
0,07 
0,00 

25,03 
0,04 
0,00 
0,04 
-

100,00 
O requisito de energia elétrica da área da CHESF, em 

1990 totalizou 30.580 GWh, representando um crescimento 
de 3,4% em relação ao ano de 19"89, bem menor, portanto, 
que o referente ao período 1988/1989, que foi de 7,5%. A 
demanda máxima requerida em 1990, foi de 4.943,8 MW regis­
trada em outubro, 5% superior à ocorrida em 1989. 

REQUISITO DE ENERGIA E VENDAS 

Energia Vendida 

Em 1990, a venda de energia pela CHESFtotalizou 28,345 
GWh, 2,6% a mais que no ano anterior. Deste total, 22.300 
GWh foram come:rcializ..ados_com_as concessionárias__d_e distri­
buição de energia elétrica da Região e 5.838 GWh com as 
grandes indústrias atendidas diretamente pala CHESF na ten­
são de 230 mil volts. O complemento de 206,5 GWh representa 
o fornecimento para consumo pfói:>rio das instalações da 
CHESF. 

Em m!lbOes de kwh 

Total de Geração pró 
pria da CHESF 
Intercâmbio líquido 
CHESF/Eletronorte 
Requisito de energi 
da área da CHESF 
Venda de energia 
Suprimento 
Fornecimento 
Consumo próprio 

Total 

1989 1990 

23.976,0 ( 81 ,0%) 27.710,0 ( 90,6.%) 

5.610,0 ( 19,0%) 2.870,2 ( 9,4%) 

29.586,0 (100,0%) 30.580,2 (100,0%) 

21.405,0 ( 77,5%) 22.300,8 ( 78,7%) 
6.010,0 ( 21,8%) 5.838,5 ( 20,6%) 

205,0 ( 0,7%) 206,5( 0,7%) 

27.6ZJ.l,O (100,0% 28345,8 (100,0% 
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Ressalta-se que o fornecimento às indúsúíaS-àfendidas 
pela CHESF regis~_rou _um 4ecrésciil_lo_ ~nual de Z,B% e um 
conseqüente desvio d~ 10~?% em relação- ao Pl3.nejam_ento 
de Tarifas de Energia Elétrica- Plante/90. No que se refere 
ao-suprimento às concesSiOnárias_;_ observa:se -um incremento 
anual de 4,2%, quando era prevista unia taXa-de 5,9%. 

REGIÃO NORDESTE, . 
CONSUMO DE ENERGIA ElÉTRICA 

Em milbOes Residencia Industrial OutroS Total 
dekwb 

Área Cbesf 6.112,0 12.315,4 7.170,8 25.598,2 
C. Estaduais 6.112,0 6.476,9 6.964,3 19.553,2 
CHESF - 5.838,5 206,5 6.045,0 
Á Eletronorte 530,1 4.627,1 532,9 5.690,1 
C. Estaduais 530,1 233,4 530,2 1.293,7 
Eletronorte - 4.393,7 2,7 4.396,4 

R Nordeste 6.642,1 16.942,5 7.703,7 31.288,3 

EVOLUÇÃO DO CONSUMO PER CAl'ITA 

Emkwh/Hab./Anc 80 8S 86 87 88 89 90 

Área Cbesf 488 610 725 604 633 662 680 
Nordeste 447 660 747 642 676 710 731 
Brasil 1.027 1.289 1.325 1.267 1.315 1.343 1.333 
Relação 
CHESF/NE% 109,2 92,4 97,1 94,1 93,6 93,2 93,0 
Relação NE/BR% 43,5 51,2 56,4 50,7 5!,4 52,9 54,8 

Evolução do Consumo per capita 

Com a redução do crescimento do consumo de energia 
elétrica:;- houve uma pequena queda no consumo per capita 
da Regiãosuprida pela CHESF. No Nordeste, a taxa de cresci­
mento foi inferior a 2%. Embora desde o início da dêcada 
de 70 o consumo per capita nordestino de energia elétrica 
tenha quintuplicado, este indicador de desenvolvimento eco­
nõmico mostra a permanência da situação do Nordeste em 
relação à média do Brasil. Em 1990, o consumo per capita 
representou 54,8% em relação àquele registrado -para o Brasil, 
um avanço com relação a 1970, quando foi apenas 28,2%, 
porém longe de se tornar um índice satisfatório.-

QUALIDADE DO ATENDIMENTO 

Atendimento aos Consumidores 

Em 1990-, qüãilâo foi implantada a nova estrUtUra organi­
zacional da CHESF, deu-se <}_estaque às funções de Comercia­
lização de Energia, com o objetivo de oferecer aos_.c_o_n_sumi­
dores da Empresa, a nível do suprimento, um tratamento 
mais ágil das questões técnico-comerciaiS que sempre foi dis-
pensado a nível do fornecimento. - - -

Índice d~ Qualidade 

O Sistem.a CHESF apresentou no ano de 1990 um fndice 
de continuidade de suprimento de energia de 99,95% que 
correspondeu a uma energia interrompida de 15.714,20 MWh. 
Este valor foi fortemente- influenciado por deSligamentos moti­
vados por vandalismo nas· linhas de transmissão. Os índices 

de desêmpenho que medem a freqüência dos desligamentos 
e ó tempo equivalente de interrupção se situaram em valores 
iguas_a 4,46 desligamentos e 4,51 horas de interrupção, re-spec­
tivamente, o que caracteriza um bo111 desempenho do sistema. 

Ampliação e Aprimoramento dos Sistemas de Transmissão, 
Gel"_aç:ão e ~ecuj:-soS Operacionais 

Para cumprimento da missão de assegurar o-atendimento 
ao mercado de sua área de atuação, a CHESF incorporou 
ao sistema, em 1990, as duas últimas unidades (2 x 250 MW) 
Usina Luiz Gonzaga (Itaparica), a terceira unidade da Usia 
de Boa Esperança (! x 64 MW) e a última unidade (18,5 
MW) das seis que compõem-a Usina Termelétrica de Camaçari 
II. Isso totalizou um acréscimo de 8,16% na capacidade insta­
lada do parque gerador. For:im também incorporados ao siste­
ma dois compensadores sincronos de 150 MV Ar, nas sobesta­
ções de Recife II e Carriaçari li, com reflexos positivos na 
qualidade do atendimento de energia aos estados que com­
põem os sitemas Leste e Sul da Bahia. Registrou-se en1 1990 
um acréscimo de 242,3 km (1,7%) de linhas de transmissão 
e de 840 MVA (3,79%) na capacidade de transformação do 
Sistema CHESF. Ê iriipoltante ressaltar a conclusão da insta­
lação do esquema de alívio de carga por variação de freqüência 
em 27 subestações, o que reduz a carga desligada em grandes 
perturbações do sistema e permite a recuperação mais rápida 
de freqüência, atenuando os reflexos destas perturbações. No 
que se refere às novas obras de geração, destaca~se· o-reinício 
das obras civis do aproveitamento hidrelétrico" de Xingó, auto:. 
rizado pelo Exm9 Sr. Presidente da República, eiT,l junho de 
1990, no canteird de obras da usina, garantindo a geração 
comercial da primeira unidade em dezembro de 1994. As 
metas previstas para serem alcançadas entre junho e dezembro 
foram atingidas, ressaltando-se o início da concretagem da 
tomada d'água de geração, ocorrida em dezembro de 1990. 
Os principais volumes de seiViços das obras do aproveitamento 
hidrelétrico atingiram, ao fínal do ano, as -quantidades se­
guintes: 

Serviços Total p3)'jeto Acumula :li) Progresso 
(m ooano(m 

Escavação comum 2.820.000 !.990.773 71% 
Escavação em rocha 
a céu aberto 15.250.000 5.696.010 37% 
Escavação em rocha 
subterrânea 640.000 577.680 90%. 
Barragem de enroca 
menta 12.238.000 3.275.272 27% 
Concreto - 1.365.000 61.232 4% 

---Para atendimento à meta de modernização da op~ração, 
foi concluída, no Centro de Operação do Sistema, em abril 
de 1990, a instação dos computadores e equipamentos ass?cia­
dos ao Sistema de Controle e Supervisão, cuja entrada em 
operação está previSta para o segundo semestre de 1991,- Im­

. plantou-se o sistema de transmissão de dados dos re&tstr~s 
de leitura de faturamento via Modem, dos despachos reg10na1s 
pafa a área de contabilização, agilizando o processo de emissão 
das faturas de energia. 
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PLANEJAMENTO, ESTUDOS E PROJETOS 

Geração 

Os estudos de planejamento do sistema de geração da 
CHESF concentraram-se em 1990, principalmente, nas ques­
tões relativas ao l1orizonte de longo prazo. Buscou-se apro­
fundar os conhecimentos relativos, associados à importação 
de energia da região Norte para suprir de eletricidade a região 
Nordeste. Ao mesmo tempo, estudos foram desenvolvidos 
para se conhecer as possibilidades e potencialidades de fontes 
de geração, utilizando-se recursos energéticos regionais como 
biomassa - bagaço de_ cana e florestas implantadas com fins 
energéticos - e energia cólica. No que tange aos -estudos 
dos aproveitamentos para geraç~d de energia elétrica no liorí­
zonte decenal, registra-se a continuidade dos estudos para 
relocação da Usina Termelétrica do Bonji; a continuídade 
dos estudos de inventário de hidrelétricas de pequeno e médio 
portes (potência entre 20 e 100 MW) na região; bem como 
os estudos que concluíram pela viabilidade técnico-econômica 
para a recuperação c permanência em operação da USina_ 
Hidrelétrica de Funil, no rio de Contas._ 

Transmissão 
Na área de transmissão, o plano dec_enal contempla a 

construção, até o ano 2000, de 2.421 km de linhas de trans­
missão de 500 kV e 3.2QKkm de 230 kV, além _d~ 36_novas 
subestações, envolvendo a instalação de 21.000 MV A de novos 
transformadores. Durante o ano, foram desenvolvidos vários_ 
trabalhos vinculados ao planejamento da expansão do sistema 
de transmissão, Como a pré-seleção de tecnologias para a trans­
missão de energia elétrica da região Norte_. para o Nordeste, 
no âmbito da Comissão de Planejamento da Transmissão da 
Amazônia, coordenada pela Eletrobrás; a reavaliação doses­
tudos de planejamento para as áreas Norte, O_este, Sul e Leste, 
em função de revisão __ de_ dados de me-rcado e de geração, 
bem como o prosseguimento dos estudos para reavaliação 
dos esquemas de manobra de subestações, visando sua simpli­
ficação, com conseqüente redução de custos. 

PESQUISA E TECNOLOGJA 

conservação de energia 
Em seqüência aós trabalhos do grupo formado pela 

CHESF e outras concessionárias estaduais~ Com o apoio da 
Eletrobrás, foi desenvolvida uma metodologia que iriclui soft­
wares, com o objetivo de identificar e quantificar os potenciais 
de conservação de energia em unidades con~umido_~ªs.:: ______ _ 

Partindo de_ um programa inicial voltado_ para a formação" 
de um banco de dados sobre potenciais· de conservação em 
unidades consumidoras, a aplicação da nova metodologia for­
nece elementos de maior convencimento aó consumidor, pOf 
associar medidas de conservação específicã.s, por' uso-Ofin3.l 
de energia elétrica - iluminação, -ar condicionado, refrige-. 
ração, motores, ar comprimido, fornos, caldeiras, dentre ou­
tros, com análise de investimentos associados, caracterizando 
assim "oportunidades de negócio". Todas essas ações têm 
como objetivo racionalizar o uso de energia elétrica e, como 
decorrência da maior eficiência, propiciar o mesmo produto 
ou serviço com menor consumo, eliminando os despeidícios 
e assegurando redução global de custos e de investimentos 
em novas instalações do Sistema elétrico. 

Fontes Alternativas 

Com vistas ao atendimento do merCado- do Nordeste no 
horizonte de longo prazo, a CHESF está desenvolvendo proje-

tos de fontes alternativas de.e_nergia, contemplando os recursos 
de biomassa florestal, envolvendo a implantação de uma usina 
piloto associada a um programa de implantação de florestas 
energéticas. Na área de energia so!ar está em andamento um 
pfojeto para uma· ce-ntral solar inTegrada de 100 kWp e insta­
lação de uma rede solarimétrica. No que se refere a en_ergia 
eóliCa, a CHESF elabora um projeto para um campo de testes 
na área do Porto de Suape. Juntamente com estudos para 
irriplantação de aero-geradores, e desenvolve um projeto para 
instalação de um? rede anemométrica. 

Meio Ambiente 

Prosseguífam as atividades na área de meio ambiente,' 
cqntribuindo para melhorar a qualidade de vida das comuni­
dades, procurando conciliar suas atiyfdades com a preservação 
da oaturCzã, em sintonia com õs preceitos da legislaçãó am:. -
biental vigente. Foram concluídos _os trabalhos de pesquisas 
na margem pernambucana do rio São FranciscO, realizados 
peta Universidade Federal de Pernambuco, com vistas à recu­
pera-ção- da documentação histórica Sobre a penetração do 
homem no sertão pernambucano a partir do século XVII. 
Na área do futuro reservatório da Usina de Xingó a Univer-­
sidade Federal de Sergipe localizou e mapeou dezenas de 
sítios arqueológicos, tendo sido recolhidos centenas de espéci­
mes de material lítico trabalhado pelos habitantes pré-his­
tóriços do canyon do rio. Cabe registrar" a conclusão do liç:en-. 
ciamento ambiental referente à ampliação da UsiDa de Boa 
Esperança e a emissão das licenças de operâção pelos órgãos 
ambientais do Piauí e do Maranhão. Foi concluído o !rabalho 
de sensoriamente remoto _da borda do _lago de Sobradinho, 
por meio de imagens de satélites, viSando acompanhar os 
efeitos da operação do reservatório no meio am..biente. A 
CHESF produziu mais de um milhão de alevinos para peixa­
mento dos reservatórios do rio São Francisco, com prioridade 
para o lago de ltaparica. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. Dirceu 
- -Carneiro, Jl? Secretário, deixa a cadeira da presidência, 

que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, -J• Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -::- RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisãci do orador)_- Sr. Presi~_ente, 
Srs. Senadores, cieio que um assunto qUe ffierec.e a .ailálise __ 
e o iniere-sse desta- Casa é aqUele que o Ministro da Agricultura 
e Reforma Agráda,-Antônio-C'abrera, f~lou há algum tempo 
e que a imprensa do Centro-Oeste e do Sul do País vem 
noticiando nos últimos dia.s, qual seja, a importação de milhões 
de toneladas de grãos. No Rio_ Grande do Sul muito$ produ­
tores me procUrara-m para me chamar a atenção, cobrando­
me, inclusive, o que vimoS f3zeildo iló sentido d.e analisar 
es~a questão. - _ . 

- Aqq.ela informação que S. Ex~ nos deu desta tnhuna no 
seTifidO- de que vàiri.-CiS-importar-·oito milhões de tonelada~_ 
de produtos primários, alimentOS, ·algo em torno de um bilhão 
e seteceritOS Iriilhões de dólares; e aquele argumento que usou 
desta tribuna que iSso se faria, porque na hora necessária 
havia faltado o_~CféditO do Governo para garantir a produção 
daqueles produtos. Essa é uma questão grave, séria, com 

__ relaç_ão ao q~ _ocorreu até aqui. Mais grave e mais séria, 
porque se não-Jorem tomadas providências, cremos que. nQ 
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ano vindouro, vai ser muitTsSímOpiOrcto que este ano: estare­
mos vivendo o caos na produção primária deste País. 

Ora, Sr. Presidente, o Brasil, durante muito tempo, ficou 
pairando nas 50 milhões de toneladas da produção de grãos 
durante todas as décadas de 70 e 80. No final, nos últimos 
anos do Goyerno anteiíoi, a agricultura brasileira deu um 
salto na sua produção e o Brasil não só atravessou a meta 
dos 60 milhões, mas chegou aos 70 milhões de toneladas de 
grãos em 1988.--

Imaginava-se que assim, com o aumento de 20 Iriilhões 
de toneladas em nova produção, em questão de não mais 
de quatro anos, nós estaríamos avançando. As manchetes 
daquela época falavam que o Brasil chegaria aos 100 milhões 
de toneladas de grãos. Já se faziam os cálculos, já se debatiam 
os números que demonstravam a importância de se produzir 
alimentos para exportar, mas que também era impo-rtante 
produzir alimentos para a alimentação do nosso povo. Lemw 
browme que o debate e a discussão estavam em torno daqueles 
que viram o aumento da produção e felicitavamwno porque 
a exportação de alimentos era uma das fontes de divisas deste 
País e outros_que a lamentavam, e eu era um deles. Inclusive, 
na minha passagem pelo Ministério da Agricultura, debatia 
que deveríamos lançar um programa de produção de alimentos 
populares, como o milho, aqueles alimentos necessários ao 
consumo da nossa gente. 

Daquela discussão que nós tlnhamos há alguns anos, em 
termos de se ter uma produção de 70 milhões, aumentando 
de 20 para 70, falando em 100, e discutindo entre aqueles 
que achavam que deveríamos produzir para exportar cada 
vez mais, tendo na agricultura uma fonte de receita para as 
nossas divisas e os Outros que defendiam a tese de que deveríaw 
mos produzir priineiro o alimento necessário_ para o_ povo 
e depois para exportar. Daquela tese de alguns anos atrás, 
abrimos os jornaiS- e verificamOs-- qUe hoje baixamoS de 70 
para 56 milhões de toneladas, e, para o ano que vem, se 
providências das mais enérgi"Cas rião forem tomadas, estarew 
mos diminuindo a área de plantio em cerca de 15%. Hoje, 
se produzirmos menos oito milhões, estaremos no ano que 
vem produzindo menos 10 a 12 milhões de toneladas; e se 
este ano importarmos 1. 7 bilhão de dólares, estaremos imporw 
tando no ano que vem 3 bilhões de dólares. 

As manchetes, entre as quais se destaca um artigo da 
maior frltetigência, do Dr. Delfim Netto, chamam a atenção 
- e é interessante - pata o módelo_ exportador e para o 
modelito importador -os comentários da imprensa de todo 
o País a esse respeito dize-m que isso será o caos sociaL 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Pedro Simon, V. Er 
me concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - QUero dizer que V. Ex' foi 
o autor da pergunta à qual o Ministro respondeu dessa tribuna 
e, por isso, lhe dou o aparte. 

O Si:. -EsjjEiridiãõ Amin - É verd:ide, Seriadõr -Pedro 
Simon. Qui{o ·valerwme da oportunidade para ir ao encontro 
do objeto do discurso de V. Ex~ e retomar, assim como V. 
Ex• o fez, como pOnto de partida, a indagação que fiz ao 
Sr. Minist~o da Agricultura quando S. Ex~ aqui esteve. Não 
foi a única cãusa, ·mas por não termos tido L6 bilh36 de 
dólares em moeda nacional para emprestar - não é para 
dar- no ano passado, é que vamos ter que gastar em moeda 
forte- gastar de uma vez só, não é emprestar___:_ 1.8 bilhão 
de dólares! Esse é o balanço financeiro da safra, sem contar 
os aspectos econômicos,-iriflação, êxodo rural, desgaste social 

provocado por tal êxodo. É wpor esta razão que gostaria de 
me associar ao sentido do pronunciamento de V. Ex~, lembranw 
do ainda que num país como este, onde se derrama tanto 
sangue em prol da reforma agrária, da disseminàÇãó âa peque­
na propriedade, neste nosso País, ainda não se encontrou 
um modelo de financiam.entõ honesto para o pequeno·e médio 
produtores rurais. Quero valerwme desta oportunidade para, 
junto com a advertência que V. Ex~ faz erii bom tempo, é 
a época oportuna para fazêwla, lembrar que já apresentei a 
todos o·s assessores que este Governo já teve na área de política 
econômica - ao Dr. Kandir e a sua assessoria e aõ Dr. Row 
berto Macedo e ao seu Assessor para este assunto designado, 
Sr. Amaury Bier- a modalidade de financiamento que tivew 
mos a oportunidade de reeditar em Santa Catarina, e qtie, 
V. Ex• também reeditou no Rio Grande do Sul, e que agora 
está universalizada pela expressão equivalente preço/produto. 
Até mesmo o programa do governo paralelo do PT preconiza 
a adoção do mecanismo de financiamento da produção para 
o pequeno e médio produtores rurais, na base do equivalente­
preço/produto, que denominamos em Santa Cata-rina e no 
Rio Grailde do Sul de troca-troca. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' iniciou em sistema 
com muito brilho no seu Govern_o e gostaria que assim fosse 
feito. V. Ex• teve bom êxito. -- -

O Sr. Esperidião Amin --V. Ex~ editou e disse-me aqui 
outro dia que foi uma das coisas que mais o gratificou no 
seu período de Governo. 

O SR. PEDRO SIMON -E o Dr. Alceu Collares está 
levando adiante no Governo do Estado e está indo muito 
bem. 

O Sr. Esperidião Amin- Para sorte nossa, o atual Goverw 
nador de Santa catarina foi o SecretáriO da Agricultura que 
o adotou na minha administração. Então, associo-me ao seu 
pronunciamento. É uma advertência válida. Não há nenhuma 
atividade econômica no mundo, na humanidade, que permita 
a" multiplicação que a agricultura faz. Por isso, congratulo-me 
com o pronunciamento de V. Ex~ e aduzo essa questão do 
financiamento através do equivalente preço/produto, ou trocaw 
troca, indispensável para valorizar o pequeno produtor rural. 
Meus cumprimentos. 

O SR. PEDRO SIMON -Muito obrigado a V. Ex• pela 
gentileza e a honra do aparte que diz com muita razão, dando 
um exemplo muito singelo que V. Ex~adotou quando Gover­
nador de Santa Catarina, que hoje o Dr. Alceu Collares está 
adotando no Goveino do Estado do Rio Grande do Sul e­
que V. Ex• afirma que o atual Governador de Santa Catarina 
também está adotando. 

E o que é isso? É muito Singelo. Ao contrário, é o Gow 
vemo do Estado que, embora não tenha a responsabilidade 
e a obrigação, porque, dolorosamente, a política agrícola é 
sãrriente coin o GovernO Federal, apesar disso, o Go.verno 
socorre e dá apoio~ dá estímulo, e dá a semente, e dá condições 
para o produtor. E ele produz com tranqüilidade, porque 
recebe e planta as sementes. Então, paga! Não deu, não paga! 
Paga na quantia que ele produzir. Ao contrário do nosso 
Banco do Brasil ou dos bancos particulares, onde ele paga 
e não sabe se o seguro vem ou não. O produto víve depenw 
durado no Banco do Brasil e nos outros bancos à espera 
de um socorro, à espera de uma misericórdia. 

O Ministro da Agricultura, Antônio Cabrera, quando 
esteve neste plenário disse que as condições climáticas influen-
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ciaram a safra do trigo. Reconheço que sim. Nós, neste País, 
vivemos à mercê das condiçõe climáticas, mas a granqe verda­
de é que estamos aqui a. analisar um problema sério concer­
nente à produção primária neSte País. 

Sr. Presidente, é claro -que quando vejo que chegamos 
a produzir 7 milhões de toneladas de trigo e que temos todas 
as condições para chegar ao auto-abastecimento da sua produ­
ção e verificamos que perdemos neste ano 4 milhões de tonela­
das e estamos produzindo tão-somente 3 milhões e vamos 
exportar 4 milhões de toneladas de trigo. Lembro-me daqueles 
que dizem que o trigo importado é mais barato do que o 
trigo nacional; que convém ao produtor, ao País, linportã.i' 
o trigo estrangeiro, porque em cima dele o Governo, inclusive, 
ganha dinheiro, porque compra o_ trigo estrangeiro da Argen­
tina, dos Estados Unidos, do Canadá muito mais barato que 
o nosso. Aí, o Governo Federal coloca uma taxa que, na 
verdade, é a sua fonte de divisa. 

Essa mesma tese, em mais de uma oportunidade, o Go­
verno está pensando analisá-la na importação de leite em 
pó, que as ofertas apresentadas ao Governo s·ão inferiores, 
infinitamente mais baratas que o leite produzido neste País. 

No início do Governo José Sarney, quando estávamos 
no minístério, o Ministro das Relações Exteriores c_onvOcou 
uma reunião, porque tinha uma oferta do Governo americanO 
de vender o leite em pó daquele país, praticamente a um 
preço insignificante, com um prazo de 10 anos para pagar. 
E algumas pessoas do Governo airegalaram os olhos, acredi­
tando que seria um grande negócio-. Quando me insurgi, quan­
do fui_contra, eles disseram: "Como pode um considei-ado 
líder popular, do MDB, Ser contra iinportar leite infinitamente 
mais barato, que vai permitir a doação de leite para o povo 
brasileiro?!" Eu disse:" Sou contra, porque isso que vocês 
querem fazer vai liquidar com ·o produtor de leite do Brasil. 
Agora, quero saber, quando o americano liquidar com a nossa 
produção de leite, se vocês têm garantia de que, na hora 
eles vão vender esse leite, nessa quantidade, por esse preço. 
Ou vai acontecer o que tenlpos atrás;- eles fizeram com o 
nosso trigo, quando nos venderam com 40 anos de prazo, 
liquidaram com a_ produção de trigo deste País e depois com 
a venda e não conseguimos comprar mais, a não sei nos· preços 
de mercado?" 

Há quem pense assim, ou seja, que é melhor importar 
a carne, como aquela dos frigoríficos europeus, durante anos 
nos oferecendo 20% da- carne- que produzimos aquC Urna 
carne malcheirosa sem comprador, uma carne da qual eles 
queriam desfazer-se estocada nos frigoríficos do Mercado Co-
mum Europeu. - -

Ora, Sr. Presidente, se há algo que este País desenvolveu 
com seriedade foi a produção de carne e de .alimentos. Se 
há 'algo que avançou nes_te País foi o fato. d.e nos __ tornarmos 
inclusive exportadores de alimentos, pois chegamos a ser o 
segundo exportador de alimentos no mundo. 

Sou daqueles que viram com restrição esse fato de sermos 
o segundo exportador de alimentos e muitas vezes dizermos 
isso como manchete. E eu respondia: "Podemos ser o segundo 
exportador de alimentos do mundo, mas a verdade é que 
somos um dos países onde há mais pessoas passando fome 
na história da humanidade"._ 

Exportamos, sim, mas não produzimos os alimentos bási­
cos necessárioS para o consumo da gente sacrificada desta 
Nação. 

Daquela discussão estamos caindo, como que por mila­
gre, lá no outro lado. O Brasil é hoje um dos maiores importa-

dores de alimentos do mundo. De segundo exportador de 
alimentos somos um dos campeões de importação de alimentos 
com 8 milhões de toneladas. 

Diante dos números fornecidos, o Governo está se pro­
pondo a liberar uma linha de crédito de novecentos bilhões 
para a produção primária no ano que vem. Mesmo assim, 
o Governo está fornecendo a metade do que forneceu em 
1988. 

Os produtores que me procuraram no Rio Grande do 
Sul foram chamar a atenção para esse detalhe. Embora o 
monumental número, um trilhão, signifique que o Governo 
está colocando crédito ã disposição do plantio da próxima 
safra, essa importância significa a metade do Crédito fornecido 
em 1988. 

Aí, continuam eles, "se não alterarem esse número, se 
não alterarem essa disposição, vamos importar no ano que 
vem 12 bilhões de toneladas, três bilhões de dólares". Isso, 
diz a matéria do jornal, e dizem os produtores que será o 
caos da produção primária neste País. 

Ora, Sr. P_residente, tenho vindo seguidamente a esta 
tilbuna para fazer uma análise e um chamamento. Não _sei_ 
sinceramente. Sr. Presidente, o que acontece. Mas quero feli­
citar daqui o serviço de imprensa do Senado Federal. A "Voz 
do Brasil" tem publicado a síntese do que se fala aqui. É 
impressiOnante o que tenho recebido de comunicações e O­

número de pessoas que têm me abordado com relação a a1guns 
t~mas que os Srs. Senadores ou QS. Srs. Deputados abordam 
da sua tribuna, divulgados pela "Voz do Brasil". 

A gr"altde vei:dade que anuncia a "Voz do Brasil" é a 
síntese do que se passa nesta tribuna, muito pouco publicada 
pela imprensa. 

A rigor, Sr. Presidente. a não ser a Ordem do Dia, quando 
a matéria é de realce, e as questões envolvem, por exemplo, 
um caso entre uma deputada e _um deputado que chegam 
à agressão física, que saem eril todos os noticiários, o debate 
e os assuntos do diawa-dia praticamente são muito difíceis, 
que saiam em um noticiário de rádio e jornal na televisão. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, não sei se o Presidente 
da República e seus ministros têm um acompanhamento do 
que se passa nas sessões da Câmara dos Deputados e do 
Se"iiado Federal. Quando fui goverriador e quando fui minis­
tro, fazia questão de ter uma pessoa encarregada de assistir 
a todas as sessões da Assembléia Legisla~iva e do Congresso 
Nacional, para me fornecer, no fim do dia, uma síntese do 
que se estava passando. Fazia questão de, muitas vezes no 
mesmo dia, dar uma resposta, ou a nível de plenário, ou 
a nível_de opinião pública, daquilo que achava ser importante, 
por se debater na Assembléia Legislativa, e no Congresso 
Nacional. 

Não sei como é que o Presidente Fernando Collor age 
coln relação a esta matéiia. Creio que Sua Excelência de-ve 
ter as pessoas que o assessoram nestes assuntos. Tenho o 
maiçlf _respeito pelo grupo parlamentar que representa os Mi­
nistros do Exército e da Marinha, com quem já falei aqui 
neste Senado, e parece .que outios ministros também o têm. 
Não sei se levam as inforrriações e não_ sei o que falam, mas 
quero dizer que, da minha parte, tenho vindo a esta tribuna, 
e cheguei aqui há muito pouco tempo, para chamar a atenção, 
para debater, para denunciar e para colaborar. 

Não estou denunciando, não estou abrindo as baterias, 
não e$toúfazendo catilinária, não estou culpando quem quer 
que -s-eja. Venho aqui na inínha obrigação de alertar. Alertei 
com relação à Aços Finos Piratini, alertei com relação à Usina 
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de Minas Gerais, alertei com relação ao Pólo Petroqufmico, 
alertei com relação â Amazônia, alerto com relação àquelas 
Questões que me parecem importantes. 

Agora, haverá um momento em que teremos de cobrar, 
de denunciar e de _levar a questão adiante. 

Acho que aqui estamos alertando o Ministro da Agricul­
tura, o Governo Federal, o Presidente da República, e -o 
Líder do Governo, de que esta questão é séria demais, porque 
diz respeito à vida, à comida, à alimentação de 120 milhões 
de brasileiros. Um dia haverá em que:: teremos a resposta. 
Que bom que possa voltar aqui - e gostarei de fazê"lo -
e dizer: olha, Sr. Presidente, quero dizer que aquele meu 
pronunciamento, graças a Deus, é coisa do passado. Hoje 
o GOVerno fez isto: aumentou crédito, fez garantia, estiinu1ou, 
e a área de plantio, não só foi 15% a menos, mas foi 5 ou 
10% a mais. Que bom que se possa fazer iSSO! Mas, se tiver 
que vir aqui para dizer o contrário, nós haveremos de chamar 
Sua Excelência à responsabilidade, para que se saiba porque 
essas coisas estão acontecendo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Pedro Simon, 
V. Ex• não só está tratando de um assunto dos_ mais sérios 
do País, como está abordando também um aspecto de nossa 
atividade parJamentar. Muitas vezes, indago-me se vale a pena 
falar aqui, no Senado, a respeito de assuntos mais sérios, 
que dizem respeito ã parcelas muito grandes da nossa socie­
dade, pela falta de repercussão que se dá aos pronunciamentos 
feitos aqui. Mas acho, como V. Ex~. que temos que cumprir 
a nossa obrigação e ficar bem com nossa própria consciência. 
Muitas vezes nos reclamam -e V. Ex• está dando um exemplo 
-que não apresentamos soluções.. Mas V. Ex~ está apresen­
tando sugestões, mostrando as_ necessidades de um setor que 
V. Ex~ dirigiu com muitacompetência, e que agora estamos 
vendo, apesar de discursos e promessas, que esse setor não 
está sendo atendido na medida das necessidades do povo brasi­
leiro, como um todoLSabe V. Ex\ muito mais do que eu, 
que o Ministro, quando aqui esteve, declarou claramente que 
se o Congresso aprovasse aquela mensagem governamental 
que abriu créditos para a agricultura, os recursos iriam ser 
imediatamente distribuídos nas áreas de plantio, nas áreas 
em que se fazem necessários esses recursos. Ontem, por exem­
plo, recebi da Bahia um telefonema dizendo que até este 
instante não chegou um centavo sequer para o custeio da 
produção daquele estado. Veja V. Ex• a diferença do discurso 
para a prática. Mas devemos nos calar? Não, por que pergunto 
a V. Ex~: esse Governo -ouve·? Pelo menos ele tem um serviço 
direto de transmissão para o gabinete no Palácio do Planalto. 
Se quiser,-pode ouvir o que V. Ex~ está falando af da tribuna, 
o que estou falando agora, aqui, aparteando-o. 

O SR. PEDRO SIMON- Pelo menos que ouça a "Voz 
do Brasil". Já seriã- bom. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Há os assessores parlamen­
tares e V. Ex• diz que a nossa úiiiCa fonte de divulgação 
é a "Voz do Brasil", que-também aplaudo. É a manerra-pela 
qual podemos fazer chegar um pouco daquilo que fazemos 
a uma parcela, seja ela pequena ou grande, da sociedade. 
Por isso, V. Ex' receba os meus cumprimentos pelo pronuncia­
mento sério e eficie-nreque--esfá-fãZeD.do, e p-of-a-presentar 
dados que não podem ser contestados. Estamos necessitando 

de alguém que trate seriamente" -dessa área tão importante 
para o desenvolvimento nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de V. Ex•, 
Senador Jutahy Magalhães. 

Quero crer que o que V. Ex~- diz que ocorre. na Bahia 
é o que está ocorrendo no Rio Gratlde do Sul, onde há angús­
tia. A situação é realmente de angústia. E quero fazer Justiça. 
Pelo menos ao que chega até mim, há muito respeito pelo 
Ministro da Agricultura, que é um homem esforçado, dedi­
cado e lutador. 

Na verdade, durante algum tempo, foi uma figura que 
quase· chegou a ser ridicularizada por parte de setores do 
Governo. 

-0 Sr. Jutahy Magalhães- Permíte-me V. Ex~ um aparte 
apenas como complementação? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quero aproveitar a deixa 
de V. Ex~ para concordar, porque acho que o Ministro da 
Agricultura tem sido vítima da área econômica do Governo. 
Ele tem lutado na defesa da agricultura, e poderia ter feito 
muito mais, porque com a antiga equipe econômica, V. Ex~ 
sabe, eram públicas e notórias as divergências existenfes entre 
as duas áreas. Agora, a expectativa é de que se poderia melho­
rar a situação, mãs até o momento não. Espero que daqui 
pãra frente isso seja possível. Realmente, S. Ex~ tem feito 
um esforço grande. Não sei se tem conseguido, mas tem-se 
esforçado. 

O Sr. Amir Lando- V. EX~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -,-Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Pedro Simon, V. 
Ex• aborda questão antiga neste País; que quase diz respeito 
ao nosso descobrimento, Pera Vaz de Caminha já abordava 
essa questão. Na realidade, este País, até hoje aínda tem 
a seu favor um grande projeto agrícola, porque no testamento 
da divisão das nações coube ao Brasil um imenso território, 
um território continental. No entanto, a nossa agricultura está 
aquém das dimensões contíilentais de nossas terras. Fala-se, 
a toda hora, que temos vocação agrícola. Mas me parece 
que os nossos governantes não possuem essa vocação, pois 
o que falta é um plano sério. E ii1coricebível que um País 
como o nosso, com terras férteis por toda a sua área, ainda 
tenha que importar Produtos agrícolas. E V. Ex~ bem o disse: 
"O segundo importador~·, com oito bilhões de toneladas, tal­
vez marchando para 12 bilhões. Isso _é gravíssimo. Porém, 
infelizmente, devo dizer que as previsõ_es_de _V. Ex~ parecem 
encaminhar-se para a realização, para a consumação desse 
fato, porque essa idéia do financiamento até agora ainda é 
uma promessa. Veja V. Ex•, com relação a minha região, 
a região ~amazôniCa, O GoVerno Federal não financiou ninguém 
acima do Paralelo 13. Atendendo_ a essas pressões ecológicas, 
Rondônia esteve fora do acesso ao crédito agrícola na safra 
passada, e está fora nesta também. E, sem dizer Rondônia. 
parte do Pará, a Amazônia inteira. Então, veja V. Ex', que 
um País que se dá ao luxo de não financiar a safra agrícola 
em mais de 50% do seu território, é porque, -talvez, a agricul­
tura, realmente, não mereça consideração. Sendo ela uma 
questão fundamental, que diz respeito à dieta do povo, nós 
estamos fora da produção. É isso que se faz neste País. Parece 
que o que existe não é uma política agiícola, rilas ürrúi p-OlítiCa 
antiagricultura. 
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O SR. PEDRO SIMON- Senador Amir Lando, V. Ex• 
tem toda razão quando afirma que, dolorosamente, neste País, 
não há uma política agrícola. Mas isso não vem ocorrendo 
ao longo do tempo. O Ministro disse que a grande vitória 
durante a sua estada no Ministério até agora foi a- votação 
da lei agrícola. 

Lembro-me de que, quando estive à frente do Ministério 
da Agricultura fizemos um debate, um congresso, andamos 
pelo Brasil inteiro-- e V._Ex• deve se recordar- debatendo 
com os produtores e os agricultores uma política agrícola para 
este País. Fizemos um debate, andamos, fomos lá, reunimos 
milhares e milhares de pessoas para discutir uma política agrí­
cola para este País e fizemos_ uma publicação daquilo que 
vinha das bases com relaç~o à política agrícola para este País. 
É realmente interessante, porque a grande Verdade é que 
não dão autonomia para a agricultura traçar as suas linhas 
e traçar o seu objetivo. -

O Ministério da Agricultura, ao longo do tempo, foi e 
é considerado um ministério de segunda classe, o que é doloro­
so. No nosso tempo, já brigávamos, por causa do problema 
do abastecimento. Havia no Ministérfo -da Agricultura uma 
série de órgãos de abastecimento; havia no Ministério da Fa­
zenda órgão de abastecimento; ·e assim nos riiais variad-os 
ministérios. O responsável pelo café, até oiltiill era o Minis­
térío- da Indústria- e Comércio; pelo leite - o que era um 
anedota- o Ministério do Planejamento. O responsável pelo 
açúcar era o Ministério da Indústria e Comércio. Os órgãos 
de abastecimento estavam lá no Ministério. da Fazenda e deci­
diam; embora a CFP, a Cobal e órgãos como a Cibrazem 
estivessem no Ministério da Agricultura. 

Muitas vezes, eu, como Ministro ou como Senador, ia 
ao Governo dizer que tudo isto estava errado. O abasteci­
mento em váriás setoreS es-tá totalmente errado. Querem criar 
um minísterio novo? Criem ó Ministério do Abastecimento. 
Querem entregar o abastecimento para o Miriistérió da Agri­
cultura, entreguem; querem entregar para a Fazenda, entre­
guem, mas tem que estar num setor. O piár lugar é a Fazenda; 
o melhor lugar é o Ministério da Agricultura ou criar um 
setor determinado. --

O que fiZeram? Tiraram tudo do Ministério da Agri­
cultura e colocaram no MiniStério dª Faz.en_da, hoje MiniStério 
da Economia, e lá está. Hoje, ·quein decide sobre o abasteci­
mento, quem fala sobre o abastecimento, quem decide sobre 
importação, quem fala sobre números, é o Ministério da Eco­
nomia. 

Ora, Sr. Presidente, há pessoas no Ministério da Econo­
mia que dizem, com_ tranqüilidade se fossem o Ministro da 
Economia, e para mim falam somente os números, importar 
trigo é um negócio melhor do que produzir. Por quê? Porque 
ao importar trigo não dou dinheiro, não subsidio, iíão cistiffiu· 
lo. Importo mais barato. O que importa "é- a taxa do Governo_ 
em cima do trigo irrij>ortado; ganho dinheiro, faço dinheiro 
em cima do trigo importa-do. Claro, que é uma decisão idiota 
e absurda, porque lá adiante vai explodir. Mas, a curto prazo, 
o que me interessa é a minha gestão deste ano e do próximo, 
a curto prazo é fazer-dinheiro. -

Ora, Sr. Presidente, entregar o abastecimento para o 
dono do cofre, que vai pensar que comida e produção é dinhei­
ro, é fazer dinheiro, é unia decisão esdrúxula, irreal e fora 
da realidade. E o coitado do Ministro da Agricultura --é 
por isso que estou dizendo- por mais que queira, não pode 
fazer nada. 

É claro que, ao lado dessa questão do abastecimento, 
há questões sérias, Sr. Presidente. Nós, no_ início do_ nosso 
Governo, no Governo -do Dr, José Sarney, também quisemos 
importar para fazer os estoques reguladores, embora o Rio 
Grande do Sul berrasse que nã_o precisava importar arroz, 
que não era necessário. Mesmo assim, resolveram importar 
arroz da Tailândia. Veio o arroz ·e, quando chegou lá no 
Rio de Janeiro, estava cheio de fungo, inviável para a impor~ 
tação. Deu muita confusão com aqueles fungos. Um fiscal 
do Ministério da Agricultura, do Rio de Janeiro, deu uma 
declaração que saiu em manchete de capa nos jornais daquele 
Estado: "Fungo no arroz causa câncer". Ninguém mais queria 
comprar arroz, nem aquele, __ nem nenhum. Aí, o Ministro 
foi lá, subiu correndo ao Ministério da Agricultura e sentou-s~ 
conosco, em reunião, para discutir o que havia ocorrido naque­
la importação irregular e que dera tanta confus_ão. Sabe, Sr. 
Presidente, quantos órgãos tivemos que reunir para discutir 
a importação? Cinco ministérios e t!fnta e dois órgãos senta­
ram-se à mesa para discuti-la, e aí ficamos sabendo: o Brasil 
tem know how espetacular na exportação de alimentos. O 
Brasil é hoje um grande exportador e tem know bow, exporta 
o Brasil não tem competência nem know how na importação, 
e as importações de alimentos feitas pelo Brasil geralmente 
são desastrosas. No entanto, é isso que está aí, o abastecimento 
entregue ao Ministro da Economia. 

Será que deve continuar asSim, Sr. Presidente? Será que 
o abastecimento deste País deve ser entregue ao Ministro 
da Economia? Eu creio, cóin toda a sinceridade, que se o 
Governo quiser criar um setor independente - e_penso que 
o abastecimento é tão sériO e tão importante -, se o meio 
ambiente tem uma Secretaria Especial entregue diretamente 
ao Presidente da República, se o esporte tem uma secretaria 
ligada diretamente à Presidência da República- então, que 
o abastecimento tenha uma Secretaria Especial ligada direta­
mente à Presidência da República, longe da Economia e longe 
da Agricultura; longe da Economia que quer o- mais barato 
e longe da Agricultura que não quer dar o alimento. Se o 
meio ambiente, se a ciência e -tecnologia, se o esporte, se 
a cultura têm secretarias diretamente ligadas ao Presidente 
da República, por que a Secretaria do Abastecimento não 
oé? · - - · 

Na minha opinião, ou o abastecimento fica no Ministério 
da Agricultura, ou deve ficar diretamente ligado .. ao Presidente 
da República. Agora, colocar o abastecimento junto ao Minis­
tro da Economia, aí acOntecerá sempre a -mesma ·coisa, Sr. 
Pi:esldente: o Ministério da Agricultura, na hora da produção, 
dependerá da caridade, do favor, da misericórdia do Ministro 
da Economia, - -

Então, vê-se estampada tios jornais, em manchete, uma 
notícia da maior irriportância: que o atual Ministro da Econo­
mia realmente subiu ao gabinete e tomou cafezinho com o 
Ministro da Agricultura, e foi recebido com eufo"ria- e tiuha 
que ser, porque com relação ao ministro anterior era tão 
humilhante a situação, que foi uma mudança de 180 graus. 

Lembro-me de quando o Ministro Funaro chegou certa 
vez ao Ministério da Agricultura, e os funcionários daquele 
Ministério tremiam,- e eu não conseguia entend-er, porqüe 
era amigo do MinistrO Funaro. Quando iniciamos o governo, 
quando constituímos o governo, o Funaro não estava indicado 
para nada e o convidei para ser Presidente da Cobal, pois 
ele tinha muito interesse, muita preocupação com relação 
â agricultura. Depois foi indicado para o BNDES, e eu mexia 
muito com ele - e ele comigo - quando terminou como 

--------------------
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chefe de tudo, como Ministro da Fazenda, Mas, para mim, 
a vinda do Funaro, Ministro da Fazenda, ao Ministério da 
Agricultura, era algo normal; no entanto, _os funcionários do 
Ministério da Agricultura ficaram boquiabertqs, colocara:q1 
roupa nova, vibraram, porque o MiriistrO da Fazenda havia 
estado ali no Ministério da Agricultura. 

Ota, Sr .0 Presidente, assim não é possfvel! Assim, enten­
de-se por que se vai delimitando uma situação e nunca se 
chega à questão delimifada. 

Quando o Ministro da Agricultura esteveaqui, eu estava 
inscrito para falar, mas, lamentavelmente, não tive chance 
porque foram tantos oradores- brilhantes, diga-se de passa­
gem - e foi tão intenso ~--debate que, _21() horário final -
18 horas e 30 minutos ---o- Presídente Mauro Benevides, 
sem perguntar a ninguém resolveu encen:ar, -majestática e 
soberanamente a sessão, e fiquei sem a chance ae fazer a 
pergunta que gostaria de ter feito. ---

Uma que faria, Sr. PreSidente e a faço aqui neSte momen­
to, porque considero da maior importância. Sr. Presidente, 
no governo do Estado, iniCiamos um projetq_da maior singe­
leza. O RiO Grande do Sul vive uma situação qUe ·considero 
humilhante. Cercá de mais de 85% de hortifrutigrarijeifos 
que o Rio Gqmde_do Sul consome vem de São P"aUlo. Isso 
é uma humilhação para Q nosso_ Estado, porque a agricultura 
distributiva, a agricultura fora da monocultura nasceu no Rio 
Grande do Sul. O Brasil é um País em que toda a produção 
primária foi ligada à monocultura, desde o pau-brasil até a 
cana-de-açúcar, o cacau e o café. 

A produção diversificada e a de pequena propriedade 
nasceu no Rio Grande do Sul, com os agricultores italianos 
e-alemães que desembarcaram_ no Brasil no século passado, 
e a eles foram entregues, porque o Governo fez o que se 
podia chamar de uma verdadeira reforma agráiia; --aquelas 
terras, que eram devolutas e não tinham nenhuma utilidade; 
eram terras montanhosas e o Rio_ Grande do Sul só se dedicava 
às pastagens, às planícies e à criação de gado. Pois aquelas 
terras que eram montanhosas, que eram arborizadas, o Go­
verno distribuiu de 25 a 30 hectares para cada família de 
imigrantes italianos e alemães. Ali, eles foram pratiçamente 
jogados com a responsabilidade de se defenderem, de -se sus­
tentarem e de se manterem.-_Foram adiante e fizeram milagres, 
diversific-aram a produção visando à sobrevivência ·e ali produ­
ziram praticamente tUdo, para que pudessem viver com-digni~ 
dade. 

Lembro-me de que era criança, em Caxias do Sul, na 
frente da minha casa, tudo de que precisávamos a minha 
mãe comprava -da colona. Colona era o nome_da_e_sposa do 
agricultor italiano, porque viviam numa colônia de 25 hectares. 
Lembro~ me do que não se comprava da colônia: café, porque 
não era produZido naquela região, açúcar branco, porque só 
se vendia açúcar mascavo; e farinha de trigo, porque àquela 
época também não era produzida. Mas, tudo o mais, compra~ 
va~se da colona. Hoje, se formos na zona de colonização 
italiana, ou na região da pequena propriedade, por exemplo, 
na miDha terra que é Caxias-, eles, apesar de plantarem a 
uva, vão à feira comprá-la, os colonos, que moram nas colônias 
vão à feirã, ·na cidade, comprar verdura, alface_ e todos os 
produtos que vêm de São Paulo. 

Quando assumi o governo· do estado, isso me magoou, 
isso m-e-ma-chucou. E, aí, fui verificar aS caU.Sas-Qesde_o infcio. 
É que São -Paulo- tenhO muito carinho, tenho mu"ito respeito 
por aquele estado, meu bravo Senador, que é motivo de orgu­
lho para nós -mas temos _que nos cuidar, porque, daqui 

a pouco, São Paulo produzirá de tudo, melhor e mais barato, 
e praticamente terminará com--as produções locais. 

__ Então, o Gove~no te~ qu~·. ~a~r conl ·qUe -~ )~ródução 
seja coordenada e ~ão em ape_na~ _uma r_eg~ão_. Se se p~r~untar: 
por que não produzem alface? Por qu_e não produzem verdu­
ras? Por que não produzem ovos? Por que não produzem 
flores? A resposta será: porque tem Cotia e tem São Paulo 
qUe ·produz e nos fornece por quase a: metáde do valor, um 
produto de qualidade infinitamente melhor, porque já atingi~ 
ram um alto índice de perfeição. 

Na verdade, não se pode fazer como antigamente apenaS 
produzir e colher. Hoje, a produçãO de frutas, de hortifrU.tí.: 
granjeiros- é cieiüífica, porqti-ª_~ã ~-g~_c_ultura é mt~ã fábri~a. 
Sabe-se quando é que se vai- plantar, quando é que se vai 
colher, qual será a qual~dade e q_ual será o dia da produção. 

_Ora, Sr. Presidente, nós iniciamOs um plano de pcÚ}uenoS 
açudes, de pequenos banhados e de irrigação, eminentemente 
singelo. Sr. Presidente, a informação que tenho é que o Dr. 
Alceu Collares está levando adiante esse projeto e, e-rn muito 
pouco tempo iremos equacionar o problema do hortifruti­
granjeiro ·no Ri9~ Qrande do Sul; e vamos exportar em vez 
de importar. Porque não há milagres, ritas condições de se 
produzir tecnicamente. 

O milagre na agricultura, hoje, Si. Presidente, chama-se 
irrig~ção. Eu me lembro de que há alguns a~os a gente via 
no cinema e lia Dos jornais, um dos fatos mais dolorosos 
da humanidade, que eram os milhões de indianos que anual­
mente morriam de fome. A televisão mostrava que de madru­
gada, passava um caminhão com jato d'água e a jogava naque­
les indianos que dormiam ao relento e aqueles que não respon­
di,am, eram recolhidos pelo caminhão e jogados no rio, porque 
estavam mortos. A.fndia iniciou um plano de irrigação de 
um milhão de hectares por ano, advindo daf o desenvolvi~ 
q1ento doe um plano de produção de alimentos. Hoje, Sr. 
Presidente, a Índia está exportando produtos,_ está exportando 
grãos; por ser um imenso produtor de grãos, eqüaciOhou a­
distribuição do produto. 

Eu estive lá, e na minha passagem rápida pelo Ministério 
da Agricultura, a Embrapa, tendo à frente o Dr. Pinheiro 
Machado, que era p seu Presidente, apres~nto_u um projeto 
que levamos ao Pre&idente José Sarney. A irrigação, Sr. Presi­
dente, de acordo com o modelo indiano, é algo em torno 
de 600 dólares o ~ectare. Pode parecer estranho, mas são 
600 dólares mesmo. Mas é um modelo rudimentar, Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, absolutamente manual, porque a 
mão-de-obra é imensamente necessária; os botijões são prati­
camente de barro, ou algo similar; e os canos são praticamente 
de plástico. Assim, com essa quantia, a Índia esteve irrigàndo 

- uni inilhão de hectares por ano. O importante era utilizarem 
a forma manual, porque era muito barata e não dispunham 
de dinheiro para fazer o mais caro- mas, basicamente, diziam 
eles: Mesmo se fosse mais caro não teríamos friteresse, porque 
queremos que ela seja assim, pois há mão-de-obra a ser utili­
zada ali, temos gente demais. Ao invés de trazermos a irriga­
ção moderna, que explusa a mão-de-obra, utilizamos a irriga­
ção artesanal, que obriga a mão-de-obra a ficar ali e trabalhar. 

No Brasil - e V. Ex~~ conhecem mais do que eu -
o projeto de irrigação que temos no Nordeste sai hoje por 
cerca de 6 mil dóláres o hectare, porque copiamos o modelo 
alemão, o modelo americano, o modelo japonês. Quail.do 
estiVe no Nordeste, em visita, verifiquei que realmente o pro­
jeto é espetaCular. São rios de cimento monumentafs; são 
obras fantásticas, daquelas que o mundo pode ver e se admirar, 
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mas obra que é. só para gente rica, só para milionário. Em 
primeiro lugar, não é destinada ao "povão", porque o "po­
vão," gente humilde, não tem condições de pegar a água 
que é captada a um sistema, naquele preço. 

E, em segundo lugar, a.quàntia é_ infinitamente pequena, 
porque o País não tem dinheiro para produzi-la naquela quan-
tidade. _ - - ---- -

O que eu ia perguntar a S. -Ex• o Sr. Ministro da Agricul~ 
tura, Antônio Cabrera, qüando esteve no Senado, era se aCha­
va que havia chance daquele projeto, que está lá na E_mbrapa, 
ser levado adiante. Se.S._ .Ex~ achava que teríamos _condições, 
principalmente agofa que o modelo indiano foi exitóSo, e 
ainda é um exemplo no mundo, de alcançar a rapidez com 
que se adaptou à produção de alimentós. Gostaria di.! s3ber._ 
E faço daqui, publicamente, 'ao Ministro da Agricultu~a essa 
pergunta: é viáveL termos _i.Im projeto· de irrigação que seja 
concreto, real-e faço esta pergunta em cirrl.3. de uma eStiagem 
que tivemos ano passado e que prejudicoU a nossa produção 
- é viável termos uma produção em tenrios desse tipo de 
irrigação? . _ _ __ 

Ora, Sr. Presidente~ é algo fantástico, mas ·parece que 
não se quer ver o Nordeste deserivolvido_, _Ora, o Nordeste 
pode se transformar no celeiro do Brasif, porque teril terra, 
tem sol, tem luminosidade e tem águ3; rrial distribúfda. Ao 
contrário do _Rio Grande. do Sul que tem duzentos e p0:u_cos 
dias de luminosidade, o Nordeste tem trezentq_s_~ f!nqüenta 
dias de lum-iiiósidade por ano. Se houvet irrigação e pela 
distribuição o Nordeste pode produzir trêS ou quatro safras,­
como acontece onde está irrigado, e pode se~ transformar riu-in a 
região como foi a Çalifórnia que dizem quC, no passado_, era 
um Nordeste, que a itrigac;ão a transformou na atua! r~gião 
fantasticaine"nte produ'tivà.: · · ' ' • 

Sr. Presidente, esse dinheiro que irenios gastar·n·a'iínpor­
tação desses alimentos poderia ser uti_lizado na irrigição ·do 
Nordeste. Não sei sinceramente, mas estou dizendo isso por­
que tem razão o Senador Amir Lando quando argumenta 
sobre qual é a nossa política agrícola? :O __ que _queremos, o 
que desejamos, o que buscamos em terinós de produção para­
a alimentação? 

Outro dia, fomOs_ eu -e o Senador Amir-Lando à_Ama.zô~ 
nia, e eles nos mostraram como é que se sobrevive da floresta._ 
Os produtos que a floresta ofer:ecç Alão C.ondições totais de 
subsistência ali_dJ!p,tro, No entanto, a civililiação que estamos 
cons_tr_uiudo praticamente esmaga o home_rv-e não lhe dá condi­
ções de sobreviver. _ . . . 

Quero trazer aqui a minha solidarieclade ao Ministro da 
Agricultura. Creio que S. Ex~ !em tido arrojo e garra de levar 
adiante. O apelo que faço a S. Ex~_ é __ que saia da rotina e 
apresente as grandes teses e as grandes propostas em termos 
da produção deste País, 

Com relação a nó.s, queremos te_r a oportunidade de voltar 
a esta tribuna, para dizer que as questõe.s que a imprensa 
toda apresenta com essas manchetes foram ouvidas pelo Go­
verno. Não o meu pronunciamento - ~~seria até iil.fantil 
da_minha_parte imaginar que este haveria_ de atingir e movi­
mentar o Governo. A imprensa nacional vem dando man­
chetes constante.s, clamando para o caos _que pode vir. Que 
bom se o Governo entender.~ importância e a neces_sidade! 
O erro· foi" cometido: um bilhão e setecentos milhões de dóla­
res, oitO milhões de toneladaS de alimentos serão importidas. 
Que isso nos alerte, para que, no ano que vem, se dê uma 
resposta no sentido de evitar erros .. N~o. há l~gar nenh_l:III!_ 
onde se possa produzir neste Fafs, em que a resposta seja 

tão." rápida e_ tão correta quanto na agricültura. Creio que 
vale a pena investir aí. 

Muito obrigado, Sr. Pr~side_nte. (Mui"~o bem!) 

~ Óc SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -:com 
a palavra o "nobre Sena_dor Eduardo Suplicy. 

c O SR. EDUARDO SUPLICY (PT --,- SP. Pronuncia o 
segui_n!e discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Preside_nte 
Senador Rachid. Saldanha DerZi, Srs. Senadores, uma _das 
principais a~ribuições "dos .Senadores é jUstamente a de pedir 
informações ao Poder Executivo, a respeito dos mais diversos 
aspectos da vida pública _nacional._ . " ~ _ _ o 

.Tenho proCurado 1 Sr.. Presidente, s.empre que observo 
a neceSsidade de informação com maior precisão, utilizar este 
instrumento tão importante. Com esse propósito, nesta data, 
encaminhO diversos requerimentos de informação. 

O primeiro deles refere-se ao problema do resultado ope~ 
racional e do superáVit ou do déficit primário relativamente 
ao exercício de 1991. 

Assim, Sr. Presidente: 

Requeiro, nOs termOs dos artigos 49, inciso·-x, e 50, 
parágrafo 2'?, da Constituição Federal, combinados com 
.o. artigo 216 do Regim~nto Interno do Senado Federal, 
sejam prestadas· pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Flanejamento informações precisas relativas â evolução 
das necessidades de fmanciamento do setor público, do 
resultado operacional e do resultado primário do Tesouro 
Nacional obtidos durante o !"'semestre de 1991 e ã.s res­
pectivas previSÕes para o' 2" semestré de i991, exPlici­
t~ndo~se as razões de variação dos seguintes itens e subi-
tenS: ,- - · - - - - -

L OrÇamen-tO 'Geral da União 
1.1. Orçàmento, Fiseal · 
1.2. Orçamento da Seguridade Social 
2. Governos Estaduais e Municipais 

--3. Empresas Estatais 
4. Juros da Dívida Pública 
5. Resultado Primário. 

justificação 

. Nfi_exposição realizada pelas autoridades govemamen-
--- tais, no corrente mês, o Ministro Marcílio Marques Mo­

re_ir_a, o Embaixador Jório Dauster, responsável pela ne­
-gociação da dívida externa, e o Presidente do Banco Cen­
tfa.I, Si-. FámdSco Gros, informaram ao Seóado Federal 
que durante o ano de 1991, o Go_verno brasileiro previa 
a geração interna de recursos sUficiente para fazer frente 
aos compromissos com o pagamento dos serviços da dívi~ 
_da externa, decorrente do acordo sobre os juros atrasados 
referentes a 89/90. · 

Nessas inform3ções incluía-se a pf:evisãó de um supe~ 
rávit primário para o ano de_l991. . 

No dia da apresentação perante a Comissão de Assun­
tos Econômicos realizada pelo Embaixador Jório Dauster _ 
e o Sr. Francisco Gros, foi encaminhado ao Senador 
Eduardo .. Matarazzo Suplicy~ pelo Si-. CarlOs_ Eduardo 
de Freitas, Coordenador de Área Externa do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, tabe1a onde se 
previa para 1991 a realização de um déficit Piímário. 

Como está_ informação contradizia a: exp_osiç~9_ feita, e 
tendo sido as autoridades alertadas, uma vez que o Sena­
dor Eduardo Supticy conversóu com O Secretário de Poli-. 
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tica Econômica, Sr. Roberto Macedo; com o Embaixador 
Jório Dauster, bem como com o Sr. Carlos_ Eduardo d:e __ 
Freitas, este·enCanlinhou tabela contendo as necessidades 
do setor público mostrando, desta vez, um superávit. 
Isso foi feito nci dia em que aqui votamos o acordo sobre 
os juros atrasados de 89 e 90. 

Eritretanto, nos jornaiS O Estado de S. Paulo e Folha 
de S. Paulo, de 23 de junho de 1991, bem como no Jornal 
da Tarde, de 24 de junho de 1991, registra-se oeclaração 
do Secretáríõ de PolítiCa Econômica, Sr. Roberto Mace­
do, de que poderá" haver um déficit do setor público no 
ano de 1991, faz-se necessário, portanto, que o Senado 
Federal possa -obter informação mais precisa -oom -relaÇão 
aos dados solicitadas_~-- __ 
Ainda mais potque Se sabe que o GoVerno tenciona apre­

sentar _ao Senado Federal nova propo-sta de acordo., agora 
não 'apenas sobre os juros devidos de 89/90, mas também 
sobre o estoque da dívida, ou seja, sobre a parte principal, 
envolvendo todo o estoque da dívida externa, bem como o 
serviço dessa dívida. 

,Mas, Sr. Presidente, relacionado ao relatório e parecer 
sobre as contas do Governo da República do exercício de 
1990, verifiCou-se qt.ie há um problema sério na maneira ·eomo 
o Gó'Vêmo~executou ô OYÇamerno-de 1990, em'especial pelo 
extraordinário uso de compras de bens e serviços sem a devida 
licitação. · · 

,POr e:ssa razão, resolvemos encaminhar ao Ministério do 
Trabalho e_da Previdência Social, ao Ministério da Educação, 
ao Ministério da Infra-Estrutura, ao MiniStério da EcorioiDi_a, 
Fazenda e Planejamento, ao Ministério da Ação SaCiar, ao 
Ministério -da Agricultura e Reform~ Agrári~. Pem como à 
Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da 
República, requeririJ:entos_de teor semelhante, solicitando as 
seguintes infonriaÇões: _ -

Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X, e 5-0,­
parágrafo 29, da Constituição Federal, combinados com 
o art. 216 do RegimentO Interno do Senado Federal, 
sejam preStadas pelo Ministéiio da Infra-Estrutura as se­
guintes informações: -

1. cópias integrais dos processos que consubstanciaram 
as dez aquisições ou contratações de· bens e serviços, 
maio . .,s em valor, ocorridos no exercício de 1990, no 
âmbito de cada Secretaria, excluídas as Empresas de Eco­
nomia Mista, Fundações e Autarquias, desse ministério, 
nos quais houve, por qualquer motivo, dispensa de licita­
ção; 

2. deverão necessariamente cpnstar das informações 
solicitadas, dentre outros, os seguintes itens: 

2.1. a solicitação que originou a aquisição ou contra­
tação do bem ou serviço; 

2.2. a autorização concedida, pela autoridade compe­
tente, para a aquisição ou contratação; 

2.3. os pareceres técnicos e juffdicos que fundamen­
taram a dispensa ou ineXigibilidade da licitação; 

2.4. a autorização da autoridade competente para a 
dispensa de licitação; 

2.5. a proposta vencedora juntamente com todas as 
propo•tas-vencidas <Je.<:ada-proeesso~e-

2.6. os documentos comprobatórios das~- entregas de 
bens ou da execução- dos serviços e dos pagamentos efe­
tuados pelo órgão. 

A justificativa para tais requerimentos, Sr. Presidente, 
é a seguinte: 

Justificação 

De acordo com o art. 49! inciso IX, da Constituição 
f!'d~~ral: ~ ·· 

"É da competência exclusiva do Congiesso Nacional: 

IX- julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República e apreciar os relatórios sobre a execu­
ção dos planos de governo." 

O Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 
contas do Governo Federal e, à página 105 dO Re1atóiio, 
o Ministro Homero Santos ressalta que " ... seja --pelo 
curto prazo para seu levantamento e consolidaçãO, confir--=­
mam o montante extraordinário das chamadas "Dispen­
sas e Inexigibilidades'': 

Os dados ali apresentados nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisiçôeS e contrã.tações do Go­
verno foram feitas através de licitação, 93,2% realiza-
ram-se sem licitação. · -

Os dados apresentados, sem nenhum esforço de análi­
se, precisam ser focalizados com_ o destaque que mere­
cein, Pois enquaDro os processos de_ dispensas- e inexi­
gências _de licitação sequei são enviados ao Tribunal de 
Contas da UniãO, processos que envolvem valores infini­
tamente infeiioi'es cOmo apOsentadorias, reformãS e pen­
sõeS São estudadas caso a casei, póf" aqUele Tribunal. 

Em face das nossas obrigações constitucionais e às pon­
.derações do relatório do Ministro Homero Santos, im­
prescindíveis se tornam as infoiri1áÇ6es ora sOlicitadas, 
para que possa o Senado Federal proceder a uma avalia-

- ção-Iiláis-criteriOsa das contas federais. -Senador Eduar-
do Matarazzo Suplicy (PT- SP). 

------Assim, diante desse relatório, que nos mostra que o Go­
ven}O Fernando Collor, para suas compras _de bens e serviços, 
utiliza-se, em nada mais nada menos do que 93% do_s casos, 
da possibilidade de adquirir bens sem licitação, obviamente, 
se faz necessária u1;11.a explicação mais detalhada sobre tais 
procedimentos, explicação essa que, inclusive, não consta do 
relatório do Tribunal de Contas. 

A imprensa, e e·m especial o jornal O Estado de S. Paulo, 
ainda ontem, na ediç-ão de domingo, ressaltou o comporta­
mento polítiCo dos Tribunais de Contas no BraSil: do Tribunal 
de Contas da União, dos Tribunais de Contas dos Estados 
e dos Tribunais de Contas dos Municípios, em especial nos 
dois municípios onde existem: São Paulo e Rio de Janeiro. 
Em que pese essa gtande distorção, algo que salta aos olhos, 
uma proporção enorme de bens e serviços adquiridos sem 
licitação, houve por bem o Tribunal de Contas da União apro­
var as contas do GoVerno- Federal. Em contraste, as contas 
da Prefeitura Municipal de São Paulo por terem apresentado 
simplesmente uma inadequação de natureza formal, uma vez 
que a inflação foi maior do que a prevista origirlãlmente na 
mensagem orçamentária, como costuma ser comum na situa­
ção-ínflacionária do_Brasil, uma vez que os gastos foram maio­
res do que o previsto, uma vez que não houve a inteira adequa­
ção formal, mesmo se registrando, inclusive, a boa-fé da Pre­
feita-e da administração de Luiza Emndjna de Sousa, recebe­
ram parecer contrário à sua aprovação, do Tribunal de Contas 
do_Municfpio. E aquí, onde'as distorções nos parecem mais 
graves, ao níVel da Federação, o Tribunal de Contas, apesar 
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de salient~ a sua gravidade, resolveu aprovar as contas do 
Governo Collor. 

, . Para que o senado ~elhor possa avaliar o parecer do 
Tribunal de Contas da Uníão, faz~se neCessária uma aValiação 
de cada um destes processo~ de compra e de licit'ação. Por 
isso, a cada um dos ministérios estamos .solicitando infPnnação 
detalhada dos procedimentoS relativos às compras de bens 
e serviços, ·nos casos, àqUêlas dez de maior valor no âmbito 
de cada ministério. Eis por que a necessidade, inclusive regi­
mental, de apresentarmos diversos requerimentos, respectiva­
mente, para o Ministério do Trabalho e da Previdên.cia Socia,l, 
para a Secretaria de Desenvolvimento Regional da Pr~sidência 
da República, para os Ministérios da Agricultura e Reforma 
Agrária, d~ Infra-Esti:l;J.tur~.,da.Econoinia,:Fazenda e Planeja-· 
mento e da Ação Social. . · · ' · · 

Sr. Presidente, relacionado à necessidade de estarmos 
fiscalizando' o que se pass·a·no Executivo; também demos en­
trada em outro requerimento. 

RequerimentO n~ 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

Requeiro, nos têinlôs dos artigos ·49, incisó X, e so,· 
parágrafo z~, da Constituição Federal, combinados com 
o artigo 216 do Regimento Interno do Sen::i.dO Fe"deral, 
sejam prestadas pelo Ministério da Infra-EStrutura ias se­
guintes informações relativas à Ferrovia Norte-:-Sul: 

1) O projeto original global da ferroVia acompanhado 
do cronograma físico-ffuanceiro origfual_ de cad~ et~pa, 
suas alterações posteriores e o estudo- de viabilidade eco-
nômico-financeira. -

2) Do projeto origínal global, qual o estado atual de 
cada trecho-, detalhando-se os trechos acabados, não ape­
nas com relação à .ferrovia propriamente dita:, maS tam­
bém às obras de suporte e infra-estrutura? 

3) Em relação ao orçamento previsto, qrial o montante 
de gastos realizado·para cada etapa da ferrovia, e qual 
a previsão de gastos a ser dispenda com vistas a concluir 
cada etapa? 

4) Especificar os pagamentos efetuados de fonna anua­
lizada e individualizada por empreiteira contratadas. 

5) Com relação ao trecho em operação: Qu'al o volume 
de cargas e pessoas transportadas, de sua inauguração 
até esta dã.ta? Que resultado econômico-financeiro já foi 
obtido? 

6) Com relação às desapfopriaçÕes dec.OrrenteS da im­
plantação da ferrovia, quais as áreas já indenizadas -
informar quantia e nome dos beneficiários, bem como 
as ainda por serem desapropriadas e a previsão dos recur-
sos necessários para tal finalidade. , 

7) Considerando os resultados econômico-finâneêiros 
e sociais do trecho em operação da ferrovia, qual a avalia-
ção atual da relação custo-benefício? -

8) À vista da reavaliação mencionada no quesito ante­
rior, é intenção do Governo modificar o cronograma âe 
investimentos relativamente à obra? , 

Este requerimento relativo ã Ferrovia NortewSul, Sr. Pre-
sidente, decorre de avaliação que a imprensa e, em espeCial, 
o jornalista Jânio de Freitas, t~r;n feito, u_ma vez que a notícia 
que se tem é de que o trecho já constiuídQ vein sendo -ii{iUZã.do 
de uma maneira ainda muito aquém daquilo que poderia justi­
ficar a sua con-struÇãO, fazendo com que se mostrem difíceis 
as perspectivàs de retorno adequado que justificitieni plena­
mente os inve~timentoS que estão·se-ndo feitos nela. 

' Faz-se ·necessário, porlàntO, que hãfa tim 'esclarecimento, 
em ~~pecial da ~Vali3Ção e ·reavaliação que o Governo tem 
feito sobre_ as relações de' çusto e benefício ielativa's a esse 
investiflleD.tO: · · · · · · . · . · · · _ · .. · · 

Gostaria de registrar, _Sr. Presidente,_ que descontando 
os requerimentos de informação que aqui dei entrada; hoje, 
desde o início da presente legislatura eu já aptés~ntef nove 
r~querimentos d~ informação. Sei~ ~inâa _ riãO · fo:rârit ·:respon­
didos e. três o foram parcialmente. Considero da-maiOT irhpor­
tânci'a-ó fãtO de a opinião-pública acompanhar as respostas 
que têm sido dadas pelo Executivo a requerimentos de infor­
maçã~ Por: nós encaminhadOs. No que diZ respeito ao primeiro 
requeri!llentq enviado 3o_ ~iniStfq _d~ ~ustiÇa,· sohr~ 'a não 
transmissão do programa de entrevi~tas, '~Roda Viva", da 
TV NaCional, recebi resposta do Presidente da Radiobrás, 
informando-me que, por c·ritérióS técnicOs e· eCO_ifõiilicos, a 
TV Nacional não mais Vem ttansinitindo regularmente o. refe-
rido programa para o Distffto Federal. · 

Com respeito ao requerimerito enCaminhado à Secretaria 
do Desenvolvimento Regiól)al da Pre.sidência da R,epública, 
silO _as seguintes as indagações: -

QW.is os ptódutores de açúcar e álcool com· débitos venci­
dos. e mio liquidados juntO ã_s 1iJ.stitUições oficiãís de créditos 
e de_m,ais. p~ga_niS!flOS.Jeder"is. &plidta,r, em cada càso, o 
valor do crédito vencido por instituição credora, com .disáimi­
nação do valor do principal, juros e correções normais de 
contrato. 

Quais os procedimentos de Cobrança; quais os critérios­
adotados para refinaiidarn.ento daS díVidas- e Co'mO 'terh se 
desenvolvido. o ti-atameD.~o para cada Um- dOS deve4<?res. e 
instiltllções, e de onde advirão os recursos para fazer frente 
a ~sses refi!lãiJ.cia~eilfoS~·~ : _ _ _ _ _ _ . 
. .Sr. ?,re~id~nt~, em fu~ç~O~·~a imp~-f~~riCia: deSte-_ciSsU:iito, 

passo a ler o ofício encaminhado pelo Secretário do Desenvol­
vimento Regional, Egberto Baptista, que, emresposta a-o 
requerimento deste Senador, acima citado coJcicou inforiila­
ções muit~ aquém daquelas efetivamente- SOlicitadas: 

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA DO DESENVOLVIME.NTO 

REGIONAL 

OFÍCIO. N' 466191 

A Sua Excelência o Se:nhor 
Senador Dirceu Carneiro 
DD. Primeiro Secretário do 
Senado Federal 

Senhor Primeiro Secretário: 

Em 10 de junho de 1991 

Tenho a honra de me dirigir a Vossa ExC'elêÍlcia, no 
que conceme ao Requerimento de Informações n9 149, 
de 1991, da autoria do ilustre Senador Eduardo Suplicy, 
capeado pelo Ofício SM/n' 512, de 15 de maio p. passado, 
para prestar os seguintes esclarecimentos: 

1. Em decorrência da deflagração do processo de extin­
ção do Instituto do A~car e do Álcool- IAA, na confor­
midade do que dispõem o art. 19, item I, alínea d, e 
22 da Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990, resultante 
da conversão da Medida ProviSória n9 151/90~ e o art. 
l', item I, d, do Decreto n' 99.240, de 7 de maio de 
1990, as atribuiçOes e coti:tpetêilciaS da autarquia e de 
seus -ófgãos foram transferidas a esta Secretaria do Desen~ 
volvimento Regionãl da Presidência da República, por 
força do Decreto n' 99.288, de 6 de junho de 1990. 
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2. Essencialmente, cabe à SDR/PR, através do seu 
DepartamentO" de AssUntos SU:ctóalcoóleí,ros, ·~superví-. 
siônar·, 'coo:i-de'nar e, noriT,I~t!zar a:s: aç,õe~- Sl,lcrpfilcoo~e.i­
raS", asSim como prescreve a Estrutura Regimental apro­
vapa pelo Decreto n' 79, de 5 de abril de 1991. 
. 3. Por causa dessa supervisão, a SDR/PR -foi instada, 

pelo MiniStéfio da Economia, Fazenda e Planejamento, 
a p3rtidJ):ir de Comissão Interministerial "CQro objetivo 
de 'i.mplementãr a liberaç~o dos recursos necessári.os ao 
p3.gamento dos. dé"bjtos existentes n.c1 Program31 de Po_líti~~ 
de Preço Nacional Equalizado - A~úcar e Afcool, est.a­
belecer a forma de resgate das dívidas da agroindústria 
canávh!ii'<i júnto ã Uniãó 'e aO 'BáricO do 13àt$il S{A'_e, 
analisar a ,re3iivaç~9. de_ linl}as d~ pr:é.d_ito. (:!.O sétpr. para 
tratqs_ cultura\s e plantio de cana". (Portaria· hitetmi~' 
nistcrial n' 83, de 15 de janeiro ile 1991.) 

4. No curso dos trabalhos da comissão, ficOU ev-iden­
ciada a· existênCia ae dívidas do setor: 

4.1. junt9 aq ,D~pa,rtamento da Receita Federal, da 
<Se~r~taria.~ac;içmal do Mini$tério da Ecpnpmia, Fazenda 
e Planejamento: dívida tributária relativa à corl.fribuição' 
sobre os. preços de faturamento dO açúcar de· mercadO­
interno e do álcool não carburante," éOnforni.e 3ft. 39 do 
DécrétO. Lei n9 308, de 20.:2-~7, e ad~c~onai "so~ie ~i.:;d. 
contr~buição, na:f9rma dp_ ~rt. 1~' dq Decretp:Lei 1.952, 
de,15,7-82; ' '· 

4.2. junto â Procuradoria-Geral da Fazenda N~~cio_nal: 
débitos inscritos como Dívida Ativa da União, referentes 
·a contribuições devidas ao_ ~AA; , . 
· 4.3. juDto ao _Ban_cç d.o, Bra;sik dívjda: de _risÇQ opera­
cional de avais, e fianças. honrados, Qem como_ adianta-
mentos diversos do Tesouro Nacional;_ · 

4.4. junto ao IAA: créditos da Auti~qllia em process'o 
. de Cobrança admiriistrativa e ob~iSãç_ões a:ValizadaS pelo 
IAA, pedentes de liquídação. A r_ei!lização dos créditos 
cabe à inventariante; -, s: De outra parte, foi também ressaltada, nos debates 
da Comissão JnterminiSterial, a existência de ci"éditos do 
setor junto ao Governo, decorrentes da taxa de equali­
zação de custos, ao abrigo do "Program~ ~e ,l~_olítica de 
Preço Nacional Equalizado- Açúcar e Alcool". __ _ 

6. A liberação das autorizaç_ões para a satisfação dos 
créditos do setor compete a esta Secreta'ria:;·em'harmonia 
com as disponibilidades do Tesouro Nacional. 

7. Quanto às dívidas, a competência de sua adminis­
tração, inclusive cobrança, cabe aos respectivos órgãos 
e entidades antes citados. 

8. Diante do exposto, esta Secretaria--não teni Condi­
ções para fornecer as informações sOlicitadas pelo Exm9 

Sr. Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, à disposição 
do qual, porém, nos colocamos para o que for devido, 
em matéria de competência da SDR/PR. 

Colho o ensejo para reiterar a Vossa Exc_elência pro­
testos de elevada estjroa e distinta consideração.-:- Egber­
to Baptista, Secretário do Desenvolvimento Regional. 

Ora, Sr. Presidente, se a Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, é a responsável, o Secretário Egberto Baptista, de­
veria ter condiç_ões de responder a esse requerimento de infor­
mações sobre quais seriam os aevedóres, sobre quem deveria 
pagar, e não o faz, seja ao Departamento da-Receita Federal, 
do Ministério_ da E_COOQnl.Í~, Fazenda e Planejamento, seja 
junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional- com rela­
ção às contribuições devidas ao IAA - ou junto ao Banco 

do Brasil - dívidas de risco __ operacional, de avais e fianças 
honradas - ou junto ao IAA - créditos de autarquias em 
processos de cobrança administrat_iva. Com este ~ipç _de res." 
p·osta, Sr.' Presidente, não conseg~imos exercer aqui a JJ.PS&a 
atiVidade'de fiscaliz~çlor, uma a,tiviQade constitucional que 
nos cabe Como Senadqres da República. · 

Portanto, Sr. Presidente, quero ressaltar que esta resposta 
é jpJa.lme:nte inadequada. Penso, 'assim, Si. Presideríte, em 
encaminhar um doçumento à Mesa, para acentuar que" o re­
qu~I-iinento de info"rmações não foi devidamente_ respondido. 

. Há aind~ outro Requerimento, de no 126/91, que encami­
nj:J.~i .• resp,ondido pelo Ministério-da Economia, no qU.âl havia: 
soljc:ita_dó cópia do acordo, no âmbito do ClUb'e" dé P'ai:-iS, 
no qual o Brasil perdoou 50% â~ ·diViOã Polonesa. Neste: ci.~O. 
o Secretário-Geral "íntefino da Presidência da República, Már~ 
_çio de_ Oliveira Dias,_ enviou cópia do ofíciO encaminhado 
pelO Minfsiro de Es-tado, Marcíliõ Marques Moreira, e a ínfor-
mação ainda é incómpleta, Sr. Presidente. · 

Vou, concluindo o meu pronunciamento, ler o ofício do 
Ministro da Economia, relativamente ao Requerimento de 
Informações no 126/91, a respeito· da dívida da Polônia. E 
tenhq a hoJira de transmitir que as informações obtidas juntO 
d. :v;re,i.orí(J.· de Assu_ntos Internacionais, do BancO Central, 
em resposta ao requerimento, são as seguintes: · 

AVISO 442 

. A Sua Excelência o Senhor 
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra 
Presidência da República 

Senhor Secre.tário~Geral, 

20-5-91 

Refiro-me Ofício SM/n~ 452, de 25 .. 4-91, através do 
qual a Primeira Secretaria do Senado Federal encaminhou 
a este ministério cópia do Requerimento de· Informações 
n" 126/91, de autoria do Sena9:_or Eduardo Suplicy, sobre 

- acordo no âmbito, do Clube de Paris a respeito da dívida 
da Polônia. 

A propósito, tenho a honra de transmitir a V. Ex~ 
as informações obtidas junto_ à Diretoria de Assuntos 
Internac.io_nais .do_ Banco Central do Brasil, em· resposta 
a0 Requerimento do nobre _Senador, in verbis: 

"No período de 15 a 20 de abril passado, Delegação 
brasileira estev.e. reunida junto aos_demais credores da 
Polônia, corp. vistas a definir os termos de implantação 
dos mecanismos a serem utilizados no tratamento da dívi­
da daquele País, de forma a resultar em 5% de redução 
do valor presente dessa dívida. 

Essa decisão, de caráter eminentemente político, já 
havia sido divulgada em Nota da Imprensa pelo Secreta­
rfado do Clube de. Paris,· durante a reunião do_ Grupo 
de Trabalho dos- credores, ocorrida em 14 de março do 
corrente ano, oportunidade em que o Brasil realizou todas 
as gestões no sentido de que tratamento similar pudesse 
vir a ser dispensado à dívida brasileira, quando de sua 
apreciação por aquele Colegiado. 

Ciente de que a Constituição Federal, em seu art. 52, 
inciso 5, dá-competência privativa ao Senado Federal 
para aprovar qualquer compromisso dessa natureza, a 
Delegação brasileira consignou, em carta entregue ao 
Presidente do Clube de Paris (cópia aneia); a necessidade 
da referida aprovação para que o Brasil pudesse imple~ 
mentiir os Acordos Bilaterais decorrentes das "Agreéd 
minutes". ··· 
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A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional está ulti­
mando o encaminhamento, para conhecimento e apreciã:. 
ção dessa Casa, de todos os documentos referentes às 
negociações multilaterais no âmbito do Clube _de Paris 
com a Polônia, de forma a permitir a: sequênCia das nego­
ciações bilaterais com a·quele País." 

Na oportunidade, renovo a V. Ex~ meus protestos de 
elevada estima e distinta consideração. ___.; Marcílio Mar­
ques Moreira, Ministro de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento. 

Neste caso, o Ministro Marcílio Marques Moreira dá a 
informação correta, porque atende ao diSposto na Consti­
tuição e informa que o Senado ainda vai receber o acordo 
realizado pelo Governo brasileiro com a Polônia no âmbito 
do Clube de Paris. Então, considero esse requerimento res­
pondido satisfatoriamente, uma vez que ainda deve ser enca­
minhado o relatório. 

Aproveitei, Sr. Presidente, esse espaço para dar conta 
daquilo que considero uma das principais atribuições de nós 
senadores, fazer um balanço dos requerimentos já respândidos 
e dos que ainda o serão. 

Quero agradecer, Sr. Presidente, a atenção da Mesa aos 
requerimentos que têm sido enviados por este senador, ;;.Jrque 
a Mesa tem cumprido com o propósito de dar força a cada 
um dos Srs. Parlamentares, encaminhando ao Executivo os 
requerimentos por nós apresentados. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -- As 
proposições de V. EXf serão anunciadas na próxima sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
dia 29 de maio último, estive em Aracaju participando, como 
conferenciSta, do "Programa Estadual de Combate ao Fumo", 
em uma mesa-redonda com o tema "Ame a Vida sem Fuma­
ça", como abertura dos trabalhos para o "Dia Mundial s_em 
Tabaco em Locais de Trabalho e Tninsporte-coletivos". 

O evento foi prorilOvido pelo Grupo Anti-Tabagismo da 
Secretaria de Saúde do Estado, pela Secretaria de Saüde _do 
Município, pela Secretaria de Estado da Fazenda, Secretaria 
de Estado da Educação e Cultura, Câmara de Vereadores 
de Aracaju, Rotary Club e pela Coordenação do Programa 
Estadual de Combate ao Fumo. 

O referido encontro teve ampla participação de profis­
sionais de saúde, professores, estudantes, representantes de 
órgãos _de classe e um público bastante _interessado e ávido 
de informações sobre o tabagismo e os resultados da campanha 
no Brasil e no mundo. 

Desenvolvi em minha conferência o tema: "O que é o 
Grupo Assessor de Combate ao Tabagismo", órgão de asses­
soramento do MiniStério da Saúde, neste assunto, do qual 
sou o presidente. 

Devo ressaltar, Sr. Presidente, com grande satisfação, 
que a mensagem da campanha e do programa para contenção 
da epidemia do fumo no Brasil tem tido, a cada dia, crescente 
receptivídade e maior núri:tero de adeptos. 

As ínformações cíentíficas de que dispomos, as estatísticas 
divulgadas pelos órgãos de saúde pública e o depoimento 
de especialistas e autoridades são baseadas em dados tão con­
tundentes que a população facilmente se conscientiza dos ma­
lefícios do tabaco e do vício de fumar. 

A realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, conforme 
afirmei em minha conferêncíã; "é que a cimpanha. antes 
antipática, e collsiâerada por alguns inVIável, vai, aOs poUcos, 
se tornando uma bandeira da Socied~de". 

Alanriados-com as pesquisas reã.fizadas sobre os- peritos 
do tabagismo, peritos da Organíiãção Mundial de Saúde, em 
relatório abalizado, invocou a "atenção das autoridades inter­
nacionais e nacionais para a necessidade de _se c_ombater o 
vício com toda a urgência, nos países ein desenvolvimento, 
a: fiin de poupar a humanidade de um desastre sem precedentes 
no mundo moderno em tempo de paz". 

Não é C:ansativo repetir estes números porque são impor­
tantes, como um veemente alerta: 

S~á o resultado d_a conclusão de cerca de se~e mil publica-
ções especializadas. 

O fumo é responsável, em média, por: 
75% dos casos de bronquite crônica; 
80% dos casos de enfisema pulmonar; 
80% dos casos de câncer de pulmão; 
25% dos casos de infarto do miocárdio; e os que fumam 

correm um risco de 100 a 800% maior de contraírem iilfecções 
respiratórias, bacterianas, viróticas, câncer na boca, laringe, 
esôfago, pâncreas, rim e bexiga, dóeriçaS circulatórias corno 
al'tem_J!:i!:lerose, aneurisma de aorta, derrame e distúrbios em 
vários órgãos, pois o fumo, entre as suas ma"iS de quatro mil 
substâncias tóxicas, tem sessenta elementos altamente cancerí­
genos. O cigarro também contém fatâres radioativos, está 
comprovado que um fumante de trinta cigarros por dia recebe 
o corresrundente, em radiação-; a trezentas radiografias, o 
que é uma estupidez, ein tenrios -de ag-ressão ao físico, ao 
org~~í~~o. 

Sergipe, Sr. Presidente, é um estado em que a produção 
de fumo tem significado expressivo na produção agrícola do 
estado. Alguns municípios têm nessa atividade de lavoura 
uma predominância considerável. São 1radicionalmente co­
nhecidos como produtores de fumo. 

Finalizando a minha conferência, refleti que o Brasil ain­
da é um país em que milhões de brasileiros ainda morrem 
em decorrência de desnutrição, de carência alimentar, de ne­
cessidade de meios de subsistência, como leite, pão, roupa, 
escola~, e, de um modo geral, o alimento_ primário indispen­
sável à sobrevivência. 

Para a sobrevivência desses brasileiros, e para a melhoria 
de teor alimentar da população, é preciso que ao invés do 
fumo, que não se come, só adoece a população, se plante 
feijão, arroz, verduras e frutas. 

As populações carentes do País estão a clama_r: "Não 
nos deixem morrer de fome. Já temos doentes demais". 

N~quela ocasião, também falaram a D~ Silvina Maria 
AquinO Resende, Coordenadora do Programa Estadual e Vi~ 
ce-Coordenadora da Macrorregião Nordeste; Dr. Anselmo 
Mariailo Fontes, Coordenador das Doenças Cróíiicó-Dege­
nerativa~ da Secretar_!~_ Estadual de Saúde; Dr. Aug_us_to Çésar 
Lyra Machado, da Divisão de Pneumologia da- Secretaria; 
e o Dr. Bruno Dantas Trindade, Secretário do Programa Esta­
dual de Combate ao Fumo. 

Peço, Sr. Presidente, mandar transcrever com o meu pro· 
nunciamento o texto da conferência que proferi eril Aracaju, 
bem como o prog-rama--do encontro, cujq evento teve todo 
o apo-jo-·do Secretário de Saúde, Dr. José Hamilton Maciel 
da Silva. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUESEREFEREOSR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA Si\ÚDE 

PROGRAMA ESTADUAL DE COMBATE AO FUMO 
MESA-REDONDA 

"AME A VIDA SEM FUMAÇA" 

Tema para 1991 

Dia Mundial sem Tabaco em Locais de Trabalho e Trans­
porte Coletivo 

MESA-REDONDA 
•• Ame a Vida Sem Fumaça'' 
Dia: 29-5-91 
Hora: 8 às 12h 
Local: Auditório do IPH. 
Rua: Campo do Brito, 551 

Pomoção 
Grupo Alitifabagismo d; Sec. de Saúde 

Representantes 
SES 

Coordenação 
Secretaria -de Saúde do MunicípiO 
Secretariá âe Estado da Fazenda 

Secretaria de Estado da Educação e Cultura 
Câmara de Vereadores de Aracaju 

Rotary Club 
Lions Club 

Sede 
Secretaria de Estado da Saúde 

Programa Estadual de Combate ao Fumo 
Coordenadora 

Di-~ Silvina Maria Aquino Resende 
Fone: 224-85 65 Ramal172 

Bruno Dantas Trindade 
Secretário tio ·Programa Estadual 

de Combate ao Fumo 

PROGRAMAÇÃO: 
8h 
Tema - O que é o Grupo Assessor de Combate ao Taba-. 
gismo?-
Pa-iestrante - Senador Lourival Baptista - Presidente do 
Grupo Assessor. 
8h30min 
Tema - Como Funciona o Programa Estãdõ:ã.l de Combate 
ao Fumo? 
Palestrante --DI" Silvina Maria Aquino Reseride 
Coordenadora do Programa Estadual e Vice-Coordenadora 
da Macrorregião Nordeste. 
9h -
Tema- Doenças Associadas ao Tabagismo 
Palestrantes: Dr. Anselmo Mariano Fontes 
Coordenador das Doenças Crônico-Degenerativas da SES 
Dr. Augusto César Lyra Machado 
Divisão de Pneumologia da SES 
!Oh 
Exibição do filme educativo sobre o_ tabagismo. 
10h10min 
Debates 
12h - Encerramento 

Palestra proferida pelo Senhor Lourival Baptista em Ara­
caju. 

Meus Senhores e Minhas Senhoras; e Professores e 
Jovens Estudantes: 

Para mim, que de longa data, e principalmente, desde 
1977, pela minha formação de médico, afeito às preocupaçõeS 
com a saúde pública sensibilizado e consciente de que provi­
dências urgentes deverão ser tornadas para conter o flagelo 
da epidemia tabágica no Brasil, e que acompanhei com inte­
resse os primeiros estudos e o Primeiro Seminário Nacional 
de Combate ao Fumo realizado em 1979, organizado pelo 
_Professor José Silveira, quando foi emitida a famosa "Carta 
de Salvador", é uma grande satisfação participar deste encon­
tro em que se discutii"á temas-relacionados com o tabagismo 
em nosso país, já tãO afetado por tantos problemas relacio:­
nados com a economia, a parte social, e, principalmente, com 
a saúde da população. 

Há alguns anos, no mundo inteiro, os estudos que vinham 
sendo realizados, desde 1954, a partir do Relatório Horn nos 
Estados Unidos, patrocinado pela American Cancer Society 
que constantou a incidência alarmante em fumantes, conclui­
ram;·em mais de sete mil publicações, que o fumo é respon­
sáyer; em média,. por 75% dos casos de bronquite crônica-; 
80% dos casos de enfisema pulmonar; 80% dos casos de câncer 
de_ pulmão e 25% dos casos de infarto do_mi_ocárdio. E, ainda, 
que comparativamente aos não-fumantes, os que fumam se 
expõem a um risco, entre 100 a 800% maior, de contrair 
infecções respiratórias bacterianas e-viróticas agudas e_ crôni­
cas; câncer na boca, laringe, esôfago. pâncreas, rim e bexiga, 
doenças circulatórias como arteriOsclerose_, aneurisma da aor­
tã., derrame e distúrbios em vários órgãoS, pois o pump, em 
seus mais de 4.000 substâncias tóxicas, teril cerca de sessenta 
cancerfgenas, além de elementos radioativos-, como carbono 
144 o polônio~210, o que faz com que um fumante de trinta 
cigarios <;liárioS receba o correspondente em radiação a tz:.ezen­
tas radiografias, o que é absurdamente prejudicial. 

Senhoras e Senhores participantes desta reunião. 
Qualquer pessoa de bom senso, ainda não condicionada 

pelo vício, ou por outro tipo de argumentação dialética eõi 
contrário, ficaria preocupadO com estes dados, não-- sorrfente 
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relativos à população, mas principalmente pelo risco a que 
estão expostos pessoas da família, filhos menores, mormente 
s_e levarmos em consideração que o cigarro é uma das maiores 
causas da poluição em diversos locais, como residências, escri­
tórios, centros reei cativos, restaUrantes, etc. - -

Vale dizer, conforme conClusões cientificamente" compro­
vadas, que os não fumantes são extremamente prejudicados 
pela inalação-da fumaça secundária do _cigarro, fsto é, aquela 
que não é consumida totalmente pelo fumante, ficando em 
suspensão na atmosfera ambiental em extratos altamente con­
centrados. 

Comprovou-se por exemplo, que as aeromoças que não 
fumam apresentam altas doses de nicotina no sangue. 

Sobre o encurtamento do pefíodo de vida em fumantes, 
nem se fale, basta dizer que a porcentagem de homens de 
trintã. e Cinco anos que falecem antes df? chegar a~s 65 anos 
é 166% maio! entre fumaÍltes, do que entre pessoas que não 
fumam. 

A Organização Mundial de Saúde, em sy.a 33' A.ssembl_éia 
manifestou-se "alarmada" com .o- flagelo do tabagismo no 
mundo, e cecelou a "firme convicção de que o tabagismo 
constitui,-na atUalidade, o problema maior de saúde em __ tod_os 
os países em desenvolvimento e que, nesses, assumirá em 
futuro próximo a mesma importância que tem nos pafSes de­
senvolvidos, se providências não forem toinadas". 

Os peritos da OMS, em relatório cont_undante, "invoca 
a atenção das autoridades internacionais- e- Daciohai"s para a 
necessidade de combater o tabagismo com toda a urgência, 
nos países em desenvolvimento, a fim de poupar ã humanidade 
um desastre sem precedentes no mundo moderno em tempo 
de paz"~ 

Segundo a mesma Organização: _ _ _ _ ___ _ 
54 rriilhões de fumantes americanos são- responsáVeis por 

trezentos mil óbtos; na Inglat~rra 28 milhões, cau::mm ce_m 
mil mortos, que é o núm-ero de óbtos no Brasil, que terp 
36 milhõ_e_s de fumantes. 

No mundo inteiro, até o ano z:oou, C]:i.Iiilhentos milhões 
de pessoas poderão morrer em conseqüência do tabagismo, 
não só fumantes, mas também pessoas que ficam expostaS 
ao ar contaminado. 

É um quadro~ para quem se preocupa Com a saúde;princi­
palmente para quem é médico, simplesmente dantes_c~·- té-
trico. -

A Caniapnha de Combate ao Tabagismo, naquela época, 
tinha sérias implicações econômiCas. Em 1981, o Brasil era 
o 49 maior produtor de cigarros e o·segunQo maior exportador 
de fumo do mundo. A indústria do fumo- tornar-se o maior 
contribuinte do_ IPI, com 37% do Imposto sobre_ Produtos 
Industrializados, seguindo de perto pela indústria de bebidas 
e a de automóveis. Em 1983, o governo arrecadara, em poucos 
meses, mais de 500 milhões de dólares com o imposto sobre 
a comercialização do cigarro. - · -

Mas, por outro lado, o tabagismo era responsável por 
cem mil óbitos, a hospitalização de dezenas de milhares de 
viciados, pela perdas do absenteísmo ao trabalho, a poluição· 
ambiental, além do custo de oportunidade da cultura do fumo 
em detrimento da cultura de alimentos, necessária ao sustento 
da população, num pafs em que ainda se morre de fome. 

Diante destes dados, aPós uma campanha de conscien­
tização interna das autoridades, levadas a efeito por médico, 
cientistaS_e pesquisadores de algumas universidades, e cito 
aqui o-Dr. Rosemberg, Professor de Tisiologia e Doenças 
Pulmonares da Faculdade de Medicina da PUC, em seu livro 

"Tabagismo, um Séfio Problema-de Saúde'\ o Governo brasi­
leiro, em- 1986, instifuiu no Ministério da Saúde o Grupo 
As.sessor para o Controle do_:rabagismo no Brasil, que elabo­
rO!:! e est_á assessorandq o Programa Nacional de Combate 
ao Fumo, que é reflexo da ação conjunta _da Div_iE!~ Nacional 
de Pneumologia Sanitária e da Divisão Nacional de Doenças 
Crônico-Degenerativas, do referido ministério. 

Este grupo assessor, do qual sou Presidente, é composto 
por pessoas_ da mais elevada categoria, nomes da mais elevada 
expressão nos setores que representam, a maior parte do setor 
de saúde, mas temos também representantes da Ordem dos 
Advogados_ dO Brasil, do órgão de Cultura do Grupo, da 
Associação Brasileira de Imprensa, Ministério da Educação, 
e até da área evangélica e religiosa. 

Forma os seguintes os membros inicialmente designados: 
Antonio. Pedro Mirra, :gdmundo Blundi, Geniberto_Paiva 
Campos, Germano Gehardt Filho, Guaracy da Silva Freitas, 
Jaime Santos Neves, José Rosemberg, Luiz Carlos Romero, 
Maria Goi"etti Pereira Fonseca, Mário Rigatto, Paulo Roberto 
Guimarães Moreira, Pedro Calheiros Bonfim, Regina Celia 
Nogueira, Roberto Azambuja, Thomaz Szego, Vera LúCia 
da Costa e Silva, Vitor Manuel Martinez e quem nos fala 
neste momento, tendo sido eleito Presidente do Grupo. 

Este grupo elaborou o seu primeiro Trabalho intitulado, 
''Tabagismo e Saúde", e que teve a colaboração entusiática, 
em sua distribuição, de várias instituições_ çle âmbito !l:acional 
e regional ligadas ao setor saúde, como o Conselho_ Federal 
de Enfermagem, os Conselhos Regionais de Medicina, a Cam­
panha Nacional Contra o Câncer, da Sociedade Brasileira 
de Oncologia Clínica, SoCíedade Brasileira de Pneumologia 
e Tisiologia, Sociedade Brasileira d~Pediatria. Todas moti­
vadas pela convicção de que a campanha contra o tabagismo 
poderia ser um meio eficiente parã conter enfennídades como 
o câncer e doenç~s pulmonares, áreas em que atuam tentando, 
às vezes inultilmente, salvar a vida de pessoas afetadas por 
estes terrfveis males, como o câncer de pulmão. 

A partir deste programa e das campanha contra o tabagis­
mo, nos _quais estoU engajado há muitos anos, e cito que 
somente a partir de 1980, da tribuna do Senado fiz mais de 
cem discursos que distribuí, participando de inúmeras confe­
rências e reuniões, promOvendo ampla distribuição de publica­
ções, é gratificante sentirmOs Os restilf8.dos positivoS que se 
tem alcançado. -

Esta cruzada contra o tabagismo, que inicialmente parecia 
até certo ponto um tanto quixotesca, como a relembrar a 
fragilidade do célebre, idealista e irreqUieto cavaleiro com 
sua lança contra os moinhos de vento, tão arraigada, cultural­
mente, estava o hábito generalizado de fumar no Brasil. 

Em 1981, apresentei o Projeto e Resolução n"' 53, que 
proibia o uso-dO "fumo em dependências do Senado, especial­
mente do Pl~nário. Este projeto, com parecer favorável, e 
subscrito por mais de sessenta senadores, sumiu, depois desco­
bri que foi misteriosamente arquivado. 

Mas a partir do primeiro Dia Nacional de Combate ao 
Tabagismo, a cada 29 de agosto, e de todas as organizações 
que vêm surgindo dentro dos objetivos da extraor~inária mo­
bilização nacional contra o tabagismo, como o Com1tê Coorde~ 
nadar do Controle do Tabagismo no Br~sil, já sentimos, para 
alegria nossa, importantes medidas concretas que vêm sendo 
tomadas, a nível de ministério, como portaria específica proi­
bindo a propaganda do cigarro e seu uso em certos locais 
e circunstâncias, leis estaduais, como a da Assembléia da Ba­
hia, proibindo em suas dependências o uso do fumo. 
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Entretanto os resultados mais surpreendentes e alvissa­
reirOS são aqueles obtidos pelo processo de conscientização, 
principalmente dos não fumantes que passam a rejeitar sitUa­
ções de contágio que lhes- prejudiquem. A população cons­
ciente Já hão aceíta o-tabagismo indireto, lstO é respirar _a 
fumaça de quem fuma. 

Já é raro as pessoãs fuinãrem Dos elevadore_s?_nos teatros, 
cinemas, em 
recintos predominanteme11te de ___ n~o funtante~s, em ambientes 
fechados. Já paira- uni cerfô- conStrangirriêrii'ó Sdclarentre-óS 
que fumam em público. As pessoas mais educad~s, qua_ndo 
em grupo, já consultam se incomoda fumar. o-pãJ:.n!Stã panffe­
tado com alertas contra os malefíciOS do fumo. As pessoas 
que não fumam, num gesto de solidariedade, tentam CcinvenR 
cer amigos e parentes a deixarem o vício. ~ ---- ~- _- --- -- -_ 

A realidade é que a campanha, antes antipática, e consi­
derada por alguns inviáVel, vai, aos poucos, se tornando uma 
bandeira da sociedade. 

Podemos até dizer que o fuiil.ar~-ãnles-üiifCharme, um 
gesto de maturidade e afirmação, um hábito que dav~ uma 
aura de vitória e ·sucesSo""' holiudiano, hoje parece "cafona'', 
como num cartaz que vi, distribuído pelo miniStério:- ,-----

Senhores e Senhoras participantes, o mundo e a- humani­
dade evoluem pelas idéias que predominam, pela criatividade 
por elas inspirada. Esta é uma reunião para estirdo ~- debafe 
e reflexões. 

Todos nós ·que batalhamos nesta cruzada humanitária 
em favor dos nossos compatriotas, em favor da saúde do povo 
brasileiro, contra ã.s enfermidades que vitiiham ptematuraR 
mente nossos concidadãos, esperamos que nesta reunião sur­
jam conclusões e propostaS que póssanl fortalecer o Programa 
Nacional de Corilbate ao Tabagismo, pois milhões de brasi­
leiros, carentes de meios de substância, como leite, pão, rouR · 
pas, escola e, de um modo geral alimento essencial, estão 
a clamar. "Não plantem fumo, precisamos de alface, feijão, 
arroz, milho, cenoura, tomate, melancia, melão,·goiaba, man­
ga, laranja, tangerina, umbu, jaboticaba''. Nãç _nos q~ixe~ 
morrer de fome. Já temos doentes demais! Ame a vida sem 
fumar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy M.;;tgalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA.-Promincia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
poucos dias, foram concluídos os trabalhos da ComiSSão Parla­
mentar Mista de Inquérito destinada a investigar irregula­
ridades na Prevídéncia Social, presidida pelo ilustre Senador 
Amazonino Mendes e tendo como Relator o ilustre DepUtado 
Maurílio Ferreira Lima. 

Indiscutivelmente, essa CPI teve o mérito de trabalhar 
sobre um fato que esteve e continua na ordem do dia do 
noticiário da imprensa, sob o impacto de uma opinião piíblica 
justamente revoltada. 0-tiaballio de iDvestigaÇãO pàrlamentar 
foi célere, eficiente e competente. - --

Resta saber se será eficaz. 
Com essa dúvida, não estou derramando pessimiSmo- so· 

bre a semente de moralizaçãO e p-u-nição lançada por essa 
CPI. Nem estou sendo derrotista quanto a resultados prátiCOS 
do inquérito parlamentar. 

Quero, sim, conjecturã.r sobre a coricretização das provi­
tiências, recomendações e medidas· aprovadas pela CPI. 

Sabemos, St. Presidente e Srs. Senadores, que, na grande 
maioria das vezes, o esforço dos Parlamentaies-riliDv-estigaÇãO 

de fatos submetidos a comissões de inquéríto não passa do 
limite intramu~o~ d~ _G_ongresso. Ora são circunstânCias políti­
cas que-·deteiininam o sufocamento das conclusões de uma 
CPI, ora também motivaçõ_~s políticas ensejam a inação dos 
9rgãos que podem e devem agir no desdobramento-punitivo 
do que aqui foi- apurado; Ora -é O própriO desiltferc!-sse da 
irtlptehsa, que não divulga um trabalho dessa natureza, tor-
nandO-o alheio ao -conheCimento do públicO. -

Neste caso, entretanto, tudo e todos conspiram em favor 
da plena eficácia da CPI da Previdência. 

O relatório final demonstra que todos os aspectos, não 
só os relacionados aO escândalo das fraudes, mas aqueles perti­
nentes às falhas do sistema preVidenciário, merecedoras de 
correçõeS urge~!~s_, _ ~'?_ram d~_ví~a_m~nte examinados e apon-
t'àCIOs. ---

-Nas coilclusões estã-o resSatiãdãS ã ienerciiização da oCor­
réncia de fraudes em todo o território nacional e a impunidade 
das milhares de pessoas que as praticaram e a praticam. Subli­
nha-se o lamentáVel comprometimento, passivo ou ativo, de 
m

7
embros do Ministério Público Estadual e de juízes do Estado 

do Rio de Janeiro. Também da parte de advogados, integran­
tes:-poitantõ; deSse expressivo segmento profissional qUe, nos 
termos do art. 133 da Constituição de 1988, passou a conside­
rar-se indispensável à administração da justiça. 
- - No capítulo das recomendações, destacam-se, no relatóR 
if9~ =a- _néc_~SS!_9a9e_ de -~uda~·ças ~rgentes na legislaç~9 previ-­
denciárfa, na administração de pessoal. na pfofissionalização 
~~ __ ger~nc_ia, na __ ~nformatizaç~o __ eficiente e na iiitrodução de 
mecanismos voltados para auditorias permanentes. DeuRse 
êitfase ao problema dos recursos destinados à previdência 
social. -

Feito o diagnóstico e apresentado o prognóstico, St: PreSi­
dente, é precisO" q·ue-essa CPI, que cada um de nós congresR 
sistas não consideremos que o trabalho está encerrado. É 
indispensável ir adiante: cobrar, fiscalizar e denunciar. Isto 
é-o que devemos objetivar permanentemente, para que nosso 
esforço tenha u{tl- mínimo de reçompensa, pelo reconheci­
mento de toda a nação. 

Ao término dos trabalhos da CPI, o ilustre relator decla­
rou à imprensa que ele, pessoalmente, estaria atento para 
o cumpririli::nto de todas as providéncias aprovadas pela comis­
'são. E o que o Brasil espera dele e de todos nós, a fim- de 
que se tome letra viva a mensagem final do relatório, quando 
propugna pelo resgat~ da dignidade_ da Nação, "profunda­
mente afetada por tanta vilania: e corrupção". 

Minhas preocupações se justificam, Sr. Presidente, por 
ser essa a 19~ Comissão Parlamentar de Inquérito organizada 
no âmbito do Congresso Nacional para apurar a profundidade 
do mar de lama em que navega a previdência. --

. Tudo começou há quase meio século~ em 1947, -quando, 
por solicitação do então Deputado Café Filho (PSP - RN), 
foi instalada a primeira CPI, que investigou o sistema de arre­
cadação e a aplicação ·ctas reservas dos institutOs de pensões. 
Depois dela, vieram mais 18 comiss6es sobre a Previdência, 
17 na Câmara e uina no Seriado Federal. 

A CPI há pouco concluída no Congresso Nacional foi 
~_única que reuniu deputado-s e senadores. Vale ressaltar que, 
das 19 CPI instaladas até hoje, apenas nove conseguiram finali­
zar os seus trabalhos. O último relatório foi elaboradO em 
1982~- por solicitação do nobre Senador Humberto Lucena, 
atual Líder do PMD B nesta Casa. O rehitório apontou fraUdes 
na concessão de benefícios-e na aplicação de recursos previR 
denciários, mas a corrupção contínuou de maneira-desenfrea-
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da. É importante dizer, igualmente, que as comissões pa~la­
mentares de inquérito -não conseguiram trabalhar a curto pra­
zo. Por exemplo, a última CPI sobre a Previdência só enCami­
nhou seu relatório--final ao plenário em 1989. Q relatório­
foi remetido ao Tribunal de Contas da União (TCU). Como 
já salie_n.tei, o Congresso Nacional encontra-se outra vez diante 
de um grande de_safio_. _$e __ as_18 __ ç;Qm_iss.ões parlamentares de 
inquérito não conseguiram impor novos rumos à Previdência, 
espera-se que essa seja capaz, pelo menos, de exigir-das autori­
dades competentes o fim definitivO -da roubalheira e <;la vergo­
nheira de _que está impregnada. Não podemos nos esquecer 
de que, se tudo te_rmina_r com_o daspu_tras_yez~es, sem puriiÇão 
dos culpados, sem o aparecimento dos verda_d.eiros respon­
sáveiS pela corrupção, a população ficará 3.1rida mais decepcio­
nada, o Congresso Nacional _mais desacreditadp e a çlasse 
política sairá- dtesffioralizada. 

Faço esta afirmação por constatar que a população equi­
vocadamente virá a responsabilizar a nós se as punições não 
forem efetivadas, afirmando que mais uma vez foi feita uma 
CPI sem resultados positivos. Imaginam que também nos cabe 
o direito-obrigação de punir os culpados, quando, na realida­
de, nos compete encaminhar ao Ministério Público nossas 
conclusões e sugestões, para que daí surja o processo judicial, 
cabendo ao Judiciário o julgamento e a punição se for este 
seu entendimento. Nesta etapa conclusiva não cabe ao Legis­
lativo decidir, mas apenas acompanhar o andamento do pro­
cesso. Sem resultados con_t_undentes, estará cristalizado o in­
centivo à fraude e à iniplinidade, que assusradOramente vein 
aumentando no Brasil. Noss_o povo não suporta mais tanta 
inversão de valores e ta_ota falcatrua ~xplodindo por toda par­
te. Apesar de tudo, ainda encontramos urna população traba­
lhadora e honesta, embora pobre, sofrida e explorada em 
sua boa fé. Mas, eu pergunto, Sr. Presidente:. Até quando 
se poderá contar com essa docilidade, com essa aparente resig­
nação do nosso povo, diante de tantas injustiças a que eStá 
submetido? É _essÇ~. população, desrespeitada pelos poderosos 
em seus direitos elementares, que sustenta o País e cria as 
suas riquezas. Ela é sempre tratada de maneira vil e indiferente 
e é a vítima direta da _corrupção existente. É o seu mingua_do 
salário que constitui pa:rte- substancial das contribuições. São 
trilhões de cruzeiros arrecadados e desviados para os bolsos 
da máfia do colarinho branco que atua no setor. É preciso 
que se estabeleça uma nova ordem interna e uma~ f?.: C? V~ a _imagem 
do Brasil. É chegada a hora de se apagar definitivamente 
da mct:J.te do nosso povo e do julgamento de outros povos 
a triste fama de que somos um país de ladrões e de irrespon­
sáveis._Tanto a_CPI Qo Poder L~gislativo quanto a Comissão 
do Executivo estão imbutdas de poderes para atingir os seus 
objetivos-; no caso da CPI, apontar os caminhos __ a seguir; 
e no caso do GovernQ_ pavimentar esses caminhos e contribuir 
para que haja uma mudança de comportamento. Apesar de 
tudo, não_ são caminhos fáceis de ser trilhados~ O próprio 
Governo_ perde a cada dia a sua credibilidade perante o povo. 
A bem da verdade, ele é o primeiro responsável pelos desvios 
de somas fabulosas dÇt. previdência, ao mesmo tempo em que 
várias empresas estatais encabeçam a lista dos maiores devedo­
res. É o peso da responsabilidade de um_ lado e o çrt;:;scente 
custo dos erros, do outro. 

Se não houver um freio à corrupção e -à fraude, a socie­
dade inteira mergulhará de vez na decadência moral. A lei 
precisa ser cumprida e a Constituição respeitada em nosso 
País. Não se pode mais esconder, Sr. Presidente, Srs. SenaÇo­
.res, que o Brasil está à beira da desmoralização completa. 

Faz inuito tempo que não se passa um dia sem que se revele 
um nOVo taso de imoralidade administrativa -ou mais riovida­
çles -cho_cantes em casos jà conhecidos_. U~ dia é o es-cândalo 
_do café, outro dia é o escândalo da soja, depois é o escândaio 
do m_ijho, da carne, do mercado financeiro, da Petrobrás e 
da Previdência. Já se anunciou o do leite e agora já eS{affios 
vivendo o escândalo das vantagens concedidaS aos emprei­
teiros. O escândalo da Previdência Social começou ~om a 
denúncia na Câmara de 350_ "marajás" recebendo pensões 
milionárias. Houve muita precipitação nessa denúncia, mas 
a lista foi a ponta de um iceberg que aos poucos-foi revelando 
reais escândalos e abrindo um verdadeiro esgoto a cêu aberto, 
envolvendo empresas estatais, médicos, funcionáriós, advoga­
dos, procuradores, o próprio Judiciário e o Ministério Público, 
acusado pelo relator da CPI de omissão por na.o ter acompa­
nhado os relatórios feitos e p01·- não ter tomado iniciativa 
firme em decretar a prisão preventiva-de 50 indiciados__Cóin 
provas evidentes de atos criminoSOs de corrupção pratiCados 
cóntrã: a-Previdência. 

-No que se refere ao _Governo, eleito pelo voto diretO 
depois de qüase um quarto de século sem eleições, parece 
que está perdendo substância, apOio popular e não dispõe 
de base política segura de suStentação. Ele continua utilizando 
os mecanisinos da publicidade, através dos quais imagina po­
der continuar manipulando indefinidamente a opinião pública. 
Em meio a tantas promessas feitas e rião cumpridas e a tantos 
escândalos, a indignação popular mostra-se cada vez maior. 
D_ecorridos apenas pouco mais de 13 meses de mandato, de 
um total de 60, não se pode deixar de reconhecer que o Go­
verno-- ainda dispões do fator tempo para se recuperar e se 
reconciliar com a população. Até hoje, porém, ele ainda não 
encontrou esse caminho da recomposição. Seja como for,'não 
deixa de surgir para si mais uma chance. 

A decomposição organizada e muito bem orquestrada 
do sistema previdenciário exige uma intervehção corajosa nao 
só da Justiça, como também do próprio Congresso e do Gover­
no, para ser capaz de deter a voracidade da corrupção. Se 
o propósito fOr mesmo o de acabar com o círculO vicioSo 
da dilapi_dação do dinheiro público, do desvio de recursos 
do sisterila; o de !ll-Oralizar a sua gestão e o de controlar 
a fraude no pagamento dos benefícios, o recomendáVel é que 
o -ooverno não recue jamais nessa "gUerra", até a vitória 
~final. O ~gder Judiciário deve empenhar-se a fundo para pu !li r 
-os vei'dã.deiros culPados. O trabalho coordenadO, em fmição 
das c_onclusões da_ CPI, permitirá construir caminhos decisivos 
para chegar-se à moraliiação. Por -outro lado, o Governo 
poderia, ainda, realizar uma auditoria realmente profissional 
no íD.tCriór do sistema e estabelecer, a partir daí, um controle 
permanente e mais seguro da aplicação dos seus recursos, 
dos gastos efetuados ao longo de cada ex~rcício e o conheci­
mento detalhado do número de beneficiários. 

-- Temo~ de tomar multo culd3do coin -a posição que começã 
a aflorar em meio ao escândalo, que é de que a Previdência 
é incompetente, fracassoU. redondamente no Brasil, não tem 
mais solução e por isso precisa ser privatizada para se tornar 
rentável e cumprir o seu verdadeiro papel. Essa_ posição é 
não s_ó inco_rreta como perigosa, nociva aos interesses dos 
beneficiários e diversionista, nO sentido de querer desviar o 
assunto para a esfera que sustenta a tese do Estado incompe­
tente. Além disso, procura também beneficiar os verdadeiros 
culpados, propondo a privatização e não a reestruturação, 
em novas bases, do sistema como todo. Esta tese só benefi­
ciar.ia o grande capital, o lobby, os iritermediários que podem 
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facilmente _se confundir com os próprios autores do escândalo 
e deixaria impunes, pela décima nona ·vez, os verdadeiros 
culpados. Não é por aí, Sr. Presidente, Srs._ Senadores, que 
se resolverá o estouro nacional do sistema previdenciário como 
muítos querem.- Os defensores desse caminhO estão logica~ 
mente instalados no seio das_ empresas privadas interessadas 
no negócio, no interior do próprio Governo, em postos-chave 
dos meios de comunicaç_ão do país e dentro do_ próprio Con­
gresso Nacional. A eles não interessam as possíveis boas inten­
ções da CPI, o cumprimento de sUas_ orientações se forem 
corretas, nem tampouco. os eventuais esforços de setores do 
Governo que caminham em direção oposta ao desejo da príva­
tização. Na verdade, o que tem determinado_a desmoralização 
da Previdência é a própria legislação viciada._ Uma legislação 
que deixa brechas importantes para a proliferação dos crimi­
nosos e que é amparada em critérios exclusivamente corpora­
tivos. É _uma legislação que deixa realmente escancaradas as 
portas dos cofres aos corruptos. Assim, o dinheiro que era 
reservado para prestar assistência médica aos contribuintes, 
para amenizare tranqüilizar a iiiatividade, pela aposentadoria, 
dos trabalhadores, para tornar exemplar a sua burocracia, 
desaparece como num passe de mágica. 

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que, no exercício de 1990, 
o orçamento da Previdência foi da ordem de 2,1 trilhões de 
cruzeiros e que o próprio Governo foi o respon-sável, com 
a ausência de fiscalização do Congresso Nacional, pelo desvio 
de recursos desse orçamento, da ordem de 900 bilhões d_e 
cruzeiros, o·que correspondeu a mais de 40% de todo o mon­
tante .. Simplesmente, o Gove_rno encampou esses recursos, 
gastou a seu bel-prazer e não restituiu um centavo. Na CPI 
que investigou as fraudes, especulou-se que_a sangria de recur­
sos até o final do ano de 91, novamente pelo Governo, atinja 
a soma de 3 trilhões de cruzeiros, quantia que_ será superior 
a todo_o orçamento de 90. Mais uma vez, o Congresso Nacional 
poderá aparecer como cúiiiplice dessa irregularidade. Toda­
via, ainda existe uma esperança para que o dinheiro da Pre.vi­
dência não continue sendo desviado para outros fins. O Con­
gresso Nacional, que até hoje tem sido complacente, por omis­
são, com essa prática, pode impedir, na disCuSSão sobre _o 
orçamento da União para 92, que deverá começar no segundo 
semestre, na Comissão Mista de Orçamento, que o Governo 
continue a desviar os seus recursos. Em minha opinião, agindo 
dessa maneira, o Congresso contribuirá efetivamente para 
salvar a Previdência e se fãzer respeitar perante a sociedade. 
Caso contrário, contiriuará sendo partícipe do processo de 
desmoralização do País, por conta da corrupção, da impuni­
dade e dos grupos inescrupulosos que, em se aproveitando 
do caos, pensam auferir polpudos lucros com a privatização. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Congresso .I:'Jacional não 
pode perder esta oportunidade histórica de contribuir decidi­
damente para entregar ao povo brasileiro, pela primeira vez, 
um sistema de assistência e de benefícios honesto e eficiente. 
Cabe a nós, Senadores e Deputados, uma parcela ponderável 
do trabalho de se efetivar, na prática, a conquista desse cami­
nho. O povo brasileiro precisa de mais respeito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
há mais oradores inscritos, 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de am_an_hã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cãmara 
n• 30, de 1991 (n' 588/91, na Cruia de origem), de iniciativa 
dO Presidente da República, que _disciplina a transação nas 

-causas de interesse da União, sua~ autarquias, fundações e 
empresas públicas federais, dispõe sObre a fnterve.nção da 
União Fede_ral Jfas _causas_ em que figUrarem como autores 
os réus entre administração_ indi_x:~_ta, regula os paga~entos 
devidos pela Fazenda Pública, em virtude de s_entença judiciá­
ria; revoga a Lei n~ 6.825, de 22 de setembro de 1.980, e 
dã outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, da 
- Comissão -, -.-

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 8, DE 1988 

Votação, effi turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 8, de 1988 (n' 409/83, na Casa de origem), que altera a 
Lei n~ 6.939, de _9 de setembro de 1981, que trata o regime 
sUmário de Regístro e Arquivamento no Registro do Comér-
ciO, terido ~ 

PARECER, sob n' 169, de 1991, da Co-missão 
- de ConStituição, Justiça e Cidadania, pela constitucio­

nalidade, juridiCidade, e no mérito favorável. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 40, DE 1990 

_ Votação, em turno único, do Projeto de_ Lei da Câmara 
~· __ 40,de 1990 (n' 7.505/8~, na Casa de .origem), de iniciativa 
do ~restdente da República, que autoriza o Departamento 
NaciOnal de OJ;lras Contra as Secas - DNOCS, autarquia 
vincul.ada ~o Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos 
de lrr1gaçao, a _d_oar o imóvel que menciona, sitUado no Muni­
cípio de_Coremas, Estado da Para1ba, tendo 

PARECER.; sob n• 116, de 1991, da Comissão 
- de AssUntos Econômicos, favorável ao projeto, com 

a Emenda n~ 1~Ç,AE, de redação. 
4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 377, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 377, de 1989,_ de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que altera dispositivos da Lei n~ 3.071, de 1~ de 
janeiro de 1916, e do Decreto-Lei n~ 4.657, de 4 de setembro 
de 1942, e dá oútras providências, tendo 

PARECERES, sob n•' 362, de 1990, e 96, de 1991, da 
Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 19 pronuncia­
mento: sobre o projeto (em fase de apreciação terminativa), 
pela constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, favorável; 
2~ pronunciamento: sobre as emendas apresentadas de acordo 
com o art. 235, 11, c, do Regimento Interno, favorável. 
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5 
PARECEKN'4, DE 1991 

Discussão, em turnO único, do Parecer o'? 4, de 1991, 
da Comissão de FisCã.lização e·Controle, concluindo, ao exami~ 
nar o Aviso n<? 431-SP, de 1984, que o processo de privatização 
da Companhia Fábrica de Tecidos Dona Isabel foi conveniente 
e oportuna e não trouxe nenhum dano ao patrimônio público. 

6 
PARECER N' 92, DE 1991 

DisCUSsão, em turno único, do Parecer n" 92, de 1991, 
da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, proferido 
sobre a Indicação n" 4, de 1990, de au~o!ia do Senador Jutahy 
Magalhães, concluindo que o Ato no:> 14/90 da Corriissão Dite~ 
tora não viola as prerrogativas asseguradas constitucfonalmen­
te aos parlamentares, salvo quanto ao seu art. 19 que deve 
ser substituído por outro de maior abrangência. 

7 

PARECER N'173, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Parecer n? 173, de 1991, 
da Comissão de Constitúlção, Justiça e Cidadania, sob~e ~onR 
sulta formulada pelo Seriador Magno Bacelar a respeüó da 
interpretação do § 3~ do art. 5~ do Ato _das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, cóífdu1ndo que o texto objeto da conR 
sulta aplica-se a-os titulares de mandato parlamentar em 5 
de outubro de 1988 que tenham sido eleitos vice-prefeítos -­
na eleição realizada a 15 de novembro do mesmo ano, o~ . 
quais se convocados a exercer a função de prefeito, não perdeR 
rão o mandato parlamentar. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N9 ll, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 35$ do Regimento Interno.) 

Altera a redação do § 3' do art. 57 do_§ 49 do_ art. 66 
do § 3' do art. 68 e do art. 166, caput e seus §§19 e 29 

da Constituição Federal. (I' signatário: Senador Alfredo Cam­
pos). 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N9 570, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ c;le suas a~ri_by!~ 
ções-regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi ol:ltorgada pe.lo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, Ç.e acordo coro o d1spost~ 
no artigo 243, § 29 , da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Confissão Di"rerora n" 1, de 1991, e tendo em v1sta o que 
consta do Processo n' 001.893/91-2, resolve nomear LILIO 
CHAVES CABRAL, Analista Legislativo, Área de Processo 
Legislativo, Classe "Especial". Padrão nr, dÕ Quadro P~rn:áR 
nente do Senado Federal, para exercer o cargo,_em com1.ssao, 
de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102:3, do _Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Ga~i-
nête do Senador Esperidião Amin. _ 

Senado Federal, 24 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N9 571, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso-de suas atribu!R 
ções regimentais e regUlamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pe.lo Ato 

- da Comissão Diretora n" 2; de 1973, de acordo com o dtsposto 
no artigo 243, § 2', da Lei no 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em _vista o q1:1e 
consta do PrOcesso n~ 010.926/91~7, resolve exonerar GUIR 
LHERME DE OLIVEIRA CAMPOS, do cargo, em comis' 
são, de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, a partir de 18 de junho de 
1991. 

Senado Federal, 24 de junho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

PORTARIA 
N' 26, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso_ de 
suas at!ibuiçõeS- feginleTitais e .. telldO em viSta· o diSPOsto no 
artigo 574, § 6~, do Regulamento Admini~~r~tivo, resolve, 
prorrogar por 30 (trinta) dias, o prazo para a realização dos 
trabalhos da Comissão de Inquérito inStituída pela Portaria 
n9 6, de 1991. 

Senado Federal, 17 de junho de 1991. -Senador Dirceu 
Carneiro, PrimeirO Secretário. · · · 


